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RESUMO 
 
O Nacionalismo dos Recursos compreende um conjunto de políticas e práticas 
orientadas para aumentar o controle do Estado, seja para fortalecer suas companhias 
nacionais, assegurar que empresas locais façam parte das decisões de produção e 
investimento, além de garantir a maximização dos aluguéis adquiridos pelo Estado com 
a exploração dos recursos; tudo isso em detrimento da participação estrangeira no 
processo de acumulação industrial. O objetivo da pesquisa é entender quais as causas, 
impulsionadores e a forma que tomou o NR no Brasil no setor petrolífero nos anos 
2000. Parte-se da hipótese norteadora de que o Estado brasileiro se reinventou para criar 
novas articulações com as empresas, incorporar novas ferramentas para impulsionar o 
mercado doméstico, além de administrar as reivindicações populares. A metodologia 
está baseada no trabalho de Haslam; Heidrich (2016a, 2016b), a qual propõe três 
categorias de análise na forma como o Estado aumenta seu controle sobre a indústria: i) 
maximização da receita pública; ii) fortalecimento do controle estratégico pelo Estado e; 
iii) os esforços em estimular os spillovers e os efeitos de encadeamento. De forma 
complementar investiga-se a evolução do poder de barganha entre os agentes e ilustra-se 
graficamente o NR a partir da metodologia proposta por Olade/Cepal/Gtz (2003). Os 
resultados indicam que o NR no Brasil evoluiu de forma cíclica nas últimas décadas. 
Durante os anos 1990 foi enfraquecido com a hegemonia neoliberal. Avançou nas 
administrações dos governos petistas, em virtude do contexto externo e interno 
favorável, tendo como grande propulsor a descoberta das jazidas do pré-sal, 
favorecendo o fortalecimento da Petrobras e a promoção da indústria nacional. Esse 
movimento foi consubstanciado em um novo marco regulatório em 2010. 
Recentemente, uma ofensiva neoliberal tem desmontado os projetos para o pré-sal e 
marginalizado o papel da Petrobras. 
 
Palavras-chave: Nacionalismo dos Recursos; Estado; Petróleo - Brasil; pré-sal. 
 
  
  
ABSTRACT 
 
The Resource Nationalism comprises a set of policies and practices oriented to increase 
state control, either to strengthen its national companies, to ensure that local companies 
are part of the production and investment decisions, and to ensure the maximization of 
the rents acquired by the State with the exploitation of resources; all to the detriment of 
foreign participation in the process of industrial accumulation. The objective of the 
research is to understand the causes, drivers and the way NR in Brazil took part in the 
oil industry in the 2000s. It is based on the guiding hypothesis that the Brazilian State 
reinvented itself to create new articulations with the companies, to incorporate new 
tools to boost the domestic market, as well as managing popular demands. The 
methodology is based on Haslam; Heidrich’s (2016a, 2016b) work, which proposes 
three categories of analysis in the way the state increases its control over industry: i) 
maximization of public revenue; ii) strengthening of strategic control by the State; iii) 
efforts to stimulate spillovers and chaining effects. In a complementary way, we 
investigate the evolution of bargaining power among agents and graphically illustrate 
the NR based on the methodology proposed by Olade/Cepal/Gtz (2003). The results 
indicate that NR in Brazil has evolved cyclically in the last decades. During the 1990s it 
was weakened by neoliberal hegemony. It advanced in the administrations of the PT 
governments, due to the favorable external and internal context, having as a great 
propellant the discovery of the pre-salt deposits, favoring the strengthening of Petrobras 
and the promotion of the national industry. This movement was embodied in a new 
regulatory framework in 2010. Recently, a neoliberal offensive has dismantled the 
projects for the pre-salt and marginalized the role of Petrobras. 
 
Key-words: Resource Nationalism; State; Petroleum - Brazil; pre-salt.  
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INTRODUÇÃO 
 
A importância da indústria petrolífera para a economia mundial é amplamente 
explorada na literatura. O que também é conhecido é a participação do Estado no comando e 
administração dessa indústria. Parte-se do pressuposto básico de que os recursos a serem 
explorados no subsolo pertencem ao Estado, o que implica diretamente na sua administração 
perante os agentes produtivos. Esse pressuposto está ligado a elementos idiossincráticos ao 
petróleo, que se manifestam em diversas dimensões. 
Como se sabe, a relevância do petróleo para a organização do padrão de vida social 
contemporâneo ainda é proeminente. A melhor caracterização dessa manifestação está na 
denominação de Yergin (2010) de uma “Sociedade do Homem Hidrocarboneto”, em 
referência à disseminação do consumo de petróleo, tanto em forma de combustível, quanto na 
proliferação de novos produtos petroquímicos após a Segunda Guerra Mundial. O petróleo é 
especial porque não tem substitutos equivalentes em quantidade e qualidade. Sua elevada 
densidade energética e a riqueza da sua composição conferem vantagens exclusivas 
(COUTINHO, 2018). 
Ademais, destaca-se o papel dessa indústria na sua exorbitante acumulação de capital, 
resultando na formação de grandes grupos internacionalizados, que estão entre os maiores 
conglomerados econômicos do mundo. Adiciona-se ainda a importância do hidrocarboneto 
como um dos mais importantes componentes de exportação e geração de renda de alguns 
países latino-americanos e do Oriente Médio, com efeitos de encadeamento pela indústria 
como um todo, em especial, a petroquímica.  
Por fim, requer destaque a dimensão do petróleo como uma commodity “especial”, 
cujos processos de produção e exploração envolvem relações implícitas de poder. Essas 
relações estão atreladas a dotação dos países em reservas, distribuídas de forma desigual 
geograficamente. O tamanho e a qualidade dessas reservas se traduzem em poder político e 
econômico para os seus detentores, além de influenciar as posições geopolíticas dos atores 
envolvidos.  
A junção desses elementos coloca o petróleo na posição de destaque junto às 
estratégias de desenvolvimento. O desenho dessas estratégias no campo econômico passa, 
primeiramente, pelo papel exercido pelo Estado, assim como pela articulação econômica 
estrutural junto a um controle sobre os instrumentos globais de política pública. Como destaca 
Tavares (1987) a intervenção do Estado sempre foi e ainda é relevante na economia, em 
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especial, no setor de petróleo. A estatização desse setor durante o século XX foi reflexo de 
uma “inexorabilidade tecnológica” na medida em que o carvão dava lugar ao petróleo, assim 
como a ferrovia para a rodovia e o aço para a metalurgia dos não ferrosos. A massa de capitais 
investida nesses setores e uma consequente desvalorização do capital privado fizeram com 
que sua estatização fosse inexorável. Quando não houve estatização, houve intervenção direta 
na política de preços, subsídios e financiamentos de amplo alcance. Aqui se destaca a 
colocação de Tavares (1987, p. 10). “O petróleo só tem dois paradigmas: o americano, que é o 
do planejamento de empresas privadas, no qual se têm grandes empresas multinacionais desde 
a partida, e o planejamento setorial através de grandes empresas estatais, do qual a Itália e o 
México são os precursores que foram imitados pela maioria dos países capitalistas 
retardatários” (TAVARES, 1987, p. 10). Como se sabe, a construção do Brasil industrial teve 
o Estado como seu ator central, protagonizada na área do petróleo pela Petrobras, que teve no 
seu poder monopólico a característica fundamental para fazer frente ao capital estrangeiro. A 
trajetória da estatal é relevante, sobretudo, pela sua qualidade: verticalmente integrada, 
conglomerada e internacionalizada (ALVEAL CONTRERAS, 1994). 
Vários estudos se dedicaram a estudar quais os mecanismos nas mãos do Estado para 
aproveitar as oportunidades oriundas dos recursos naturais. A literatura revela que os casos de 
maior sucesso na exploração desses recursos, com destaque para a Noruega, foram 
determinados pela presença do Estado na articulação de instrumentos que pudessem promover 
uma indústria nacional dinâmica e diversificada. Mais do que isso, o Estado precisa garantir 
maior capacidade para as empresas locais participarem das decisões de investimentos, e por 
tanto, na dinâmica de acumulação, de desenvolvimento tecnológico e de internacionalização 
do setor (RUAS, 2012). 
Uma forma de compreender a participação do Estado na exploração dos recursos 
naturais, assim como o papel exercido pelos seus instrumentos, é através da ótica do 
Nacionalismo dos Recursos1 (NR), entendido aqui como o aumento do poder empreendido 
pelo Estado na gestão, exploração e desenvolvimento dos recursos naturais. Efetivamente, o 
NR compreende um conjunto de políticas e práticas orientadas para aumentar o controle do 
Estado, seja para fortalecer suas companhias nacionais, assegurar que empresas locais façam 
parte das decisões de produção e investimento, além de garantir a maximização dos aluguéis 
adquiridos pelo Estado com a exploração dos recursos; tudo isso em detrimento da 
                                                 
1 Nacionalismo dos Recursos envolve os recursos naturais de maneira geral, incluindo petróleo e minério. 
Entretanto, a pesquisa está orientada, especificamente, para a leitura do setor petrolífero. Dessa forma, NR pode 
compreender outras denominações, como Nacionalismo do Petróleo e Nacionalismo Energético. 
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participação estrangeira no processo de acumulação industrial. A leitura proposta parte do fato 
de que os recursos sob o solo são um patrimônio nacional e assim, deveriam ser usados para o 
interesse da nação. O direito soberano do Estado Nacional sobre os recursos foi, inclusive, 
difundido através de resoluções aprovadas pela Organização das Nações Unidas nas décadas 
de 1950/602. 
Entretanto, a leitura sobre o NR não é abordada de forma unificada na literatura. 
Perpassa por um conjunto de “modelos”, que se debruçam sobre formas alternativas para 
entender as causas, os determinantes e as consequências desse fenômeno. Esses modelos se 
modificam na incorporação e na influência de variáveis políticas, econômicas e institucionais, 
além das concepções ideológicas quanto ao papel do Estado dentro da economia. Cabe aqui o 
contraste com os argumentos que permeiam a teoria da Maldição dos Recursos, que focam 
exclusivamente em relacionar a abundância de recursos naturais ao aumento das fragilidades 
dos governos. A abordagem do NR se coloca em uma perspectiva mais ampla. Interroga-se 
sobre a capacidade dos governos de aproveitar as oportunidades advindas com os recursos 
para construir uma rota sustentável, autônoma e eficiente de desenvolvimento econômico. 
As teses sobre o NR englobam leituras que se aproximam dos pilares liberais, 
interpretações que aprofundam o debate sobre o papel do Estado na promoção do 
desenvolvimento econômico, contribuições a partir de Modelos de Barganha e interpretações 
que enfatizam o ambiente institucional. Essas características conferem certa complexidade no 
estudo do NR, e assim, surge a necessidade de recuperá-lo na literatura, a fim de fundamentar, 
posteriormente, uma análise empírica. 
A importância desse debate cresceu no decorrer do século atual, e é visto em setores 
especializados do governo, entidades representativas e no ambiente de negócios. Lembrando 
que “‘resource nationalism’ is an emerging scholarly concern” (CHILDS, 2016, p. 539), a 
pesquisa fica restrita ao debate acadêmico. 
Nos anos 2000, após um longo período marcado pela dominação dos pilares 
estabelecidos no Consenso de Washington e das reformas neoliberais nas décadas de 1980/90, 
surgem perspectivas para um novo ciclo de avanço do NR.  Dado um histórico relativamente 
ineficaz em converter os recursos em bases sustentadas de desenvolvimento econômico, o NR 
                                                 
2 “But as early as 1952 (Joffé et al., 2009, p. 5) the United Nations passed a resolution over ‘permanent 
sovereignty’ for natural resources. After lobbying at the United Nations (1974) by developing countries 
(especially Chile) the General Assembly voted in 1962 in favour of ‘national wealth in accordance with national 
interest’. Principle One of Resolution 1803 recognized, ‘The rights of peoples and nations to permanent 
sovereignty over their wealth and resources’. A further resolution in 1966 (2158) recommended that host 
countries ‘maximize their exploitation of their natural resources by taking full control of production, 
management and marketing’”(PRYKE, 2017, p. 475). 
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dos anos 2000 oferece novas oportunidades para utilizar os recursos naturais como propulsor 
do desenvolvimento econômico (HASLAM; HEIDRICH, 2016a). 
No caso brasileiro, fatores externos, como o boom dos preços das commodities e o 
aumento da demanda internacional por petróleo; e internos, como a entrada do Partido dos 
Trabalhados no poder, junto com a posterior descoberta das jazidas do pré-sal, contribuíram 
para a volta e o avanço do NR. A descoberta do pré-sal, uma das mais importantes da 
indústria mundial do petróleo nas últimas décadas, despertou o ideário público. Novas 
oportunidades e desafios são postos a prova. Seus impactos na dimensão macroeconômica, na 
estrutura industrial e energética do país, colocaram novas perspectivas para as estratégias de 
desenvolvimento, voltando a colocar as políticas inseridas no paradigma do NR na agenda do 
governo. É neste contexto que nasce a necessidade de entender como o Estado brasileiro 
atuou sobre a gestão e o desenvolvimento dos recursos naturais, em específico, na exploração 
da indústria petrolífera. 
Assim, o objetivo da pesquisa é entender quais as causas, impulsionadores e a forma 
que tomou o NR no Brasil no setor petrolífero após a década de 1990, com ênfase nos 
governos do PT. Metodologicamente, esse processo envolve, por um lado, identificar e 
categorizar as políticas e as mudanças institucionais implementadas; e, por outro, explicar o 
contexto em que as medidas foram tomadas. Com esse objetivo, a pesquisa pretende avançar 
em algumas dimensões que são centrais para a elaboração de estratégias de desenvolvimento. 
Parte-se da hipótese norteadora de que o Estado brasileiro se reinventou para criar novas 
articulações com as empresas, incorporar novas ferramentas para impulsionar o mercado 
doméstico, além de administrar as reivindicações populares. 
A metodologia está baseada no trabalho de Haslam; Heidrich (2016a, 2016b) e de 
forma complementar em Olade/Cepal/Gtz (2003). Propõem-se três categorias de análise, que 
refletem diferentes posicionamentos na captura da renda obtida com a exploração dos 
recursos e na forma como o Estado aumenta seu controle sobre a indústria: i) maximização da 
receita pública; ii) fortalecimento do controle estratégico pelo Estado no setor e; iii) os 
esforços em estimular os spillovers e os efeitos de encadeamento. Parte-se de critérios 
políticos e econômicos, além de tratar da dimensão regulatória. Incluem-se na análise, 
indicadores do mercado petrolífero, como preços e nível de reservas, influência ideológica na 
orientação das políticas públicas, posicionamento sobre política industrial e a relação entre 
governo e investidores, assim como as principais mudanças na dimensão regulatória, que trata 
das regras, dos direitos de propriedade e dos regimes de exploração. Como plano de fundo, 
18 
 
 
 
ressalta-se a evolução do poder de barganha entre os agentes, e ilustra-se graficamente o NR a 
partir da metodologia indicada por Olade/Cepal/Gtz (2003). 
Para isso, foram explorados relatórios e dados divulgados pelas agências de energia, 
foi realizada uma revisão bibliográfica, com teses e dissertações sobre o tema, investigação de 
documentos oficiais, cobertura das leis e decretos relacionados à matéria, além de fontes 
empíricas. 
Um processo investigativo dessa natureza se justifica por cinco razões principais.  
Primeiro, que além do petróleo ser altamente estratégico, após as descobertas do pré-sal o 
setor aumentou sua importância para o futuro da economia brasileira e para o setor industrial. 
Segundo, o estudo permite construir uma base teórica para entender quais eram as 
perspectivas de desenvolvimento para o Brasil, e o que foi efetivamente materializado. 
Terceiro, permite ilustrar a centralidade da Petrobras como referência para a exploração de 
petróleo no país, assim como seu papel na promoção de uma indústria de fornecedores locais. 
Quarto, a pesquisa ajuda a compreender quais foram os instrumentos utilizados para aumentar 
o papel do Estado no desenvolvimento da indústria petrolífera. Por fim, mesmo que o estudo 
seja desenvolvido em uma base qualitativa, a organização dos parâmetros permite, em 
trabalhos futuros, orientar modelos quantitativos para investigar o avanço do NR.  
Para ilustrar quais as causas, impulsionadores e a forma que tomou o NR no Brasil, 
estratificado para o setor petrolífero, o estudo está dividido em quatro capítulos. 
No primeiro capítulo será desenvolvido o referencial teórico, que busca definir e 
resgatar o Nacionalismo dos Recursos na literatura, assim como projetar sugestões para uma 
definição. Buscou-se, primeiro, descrever e sintetizar as contribuições sobre o tema, 
posteriormente, fazer um levantamento crítico, para, ao final, desenvolver uma contribuição 
ao debate. 
O segundo capítulo desenvolve comentários gerais sobre a evolução histórica do 
mercado petrolífero junto ao NR. A análise foi elaborada a partir de cinco padrões de 
ordenação da economia mundial. ii) 1973-1985:  iniciada no Primeiro Choque do Petróleo 
junto com a ruptura dos pilares sob a égide de Bretton Woods, iii) 1985 - 2000: marcado pela 
dominação dos pilares do Consenso de Washington e das reformas neoliberais; iv) 2000-
2014: período de crítica e abandono das políticas neoliberais em alguns países latino-
americanos, e principalmente pelo boom nos preços das commodities, e v) 2014-2018: queda 
nos preços das commodities e indícios de uma nova fase de retrocesso para o NR. 
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O terceiro capítulo organiza os aspectos metodológicos que serviram de guia para o 
desenvolvimento do capítulo quatro, detalha as variáveis que se enquadram em cada uma das 
categorias de análise e elenca os fatores que afetam o NR, além de trazer alguns contrastes 
com a teoria da Maldição dos Recursos Naturais e suas particularidades a partir da Doença 
Holandesa. 
Já no capítulo quatro analisa-se o NR no Brasil. Primeiro, são apresentados alguns 
aspectos históricos do NR no Brasil. Posteriormente, o capítulo trata das reformas neoliberais 
e a oposição ao NR nos governos de Fernando Henrique Cardoso, junto com a promulgação 
da Lei do Petróleo. Por fim, o capítulo traz as principais manifestações do NR nos governos 
Lula e Dilma. O foco está nas diretrizes políticas, no ambiente macroeconômico e nas 
mudanças da dimensão regulatória. 
Por fim, são apresentadas algumas considerações finais, ressaltando os fatos que se 
articularam entre o objetivo geral e hipótese, a luz do corpo teórico adotado. Adicionam-se 
alguns comentários sobre as mudanças contemporâneas no setor petrolífero brasileiro, 
comandadas pelo realinhamento com as ideias neoliberais, seguida pelas referências. 
Um estudo que explore a evolução histórica dessa indústria no Brasil e seus 
determinantes, merece uma importância adequada por tratar de um mercado que forneceu a 
principal fonte de energia primária das economias modernas desde o início do século XX. 
Tendência que deve persistir no futuro em médio prazo (GKANOUTAS-LEVENTIS, 2013). 
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CAPÍTULO 1: NACIONALISMO DOS RECURSOS: DEFINIÇÃO, CAUSAS E 
CONSEQUÊNCIAS 
 
O capítulo busca avançar no debate sobre o Nacionalismo dos Recursos. Para isso, 
busca primeiro, desenvolver e sintetizar as principais contribuições da literatura, precisando o 
debate em elementos básicos, como definição, causas e as consequências do fenômeno. 
Posteriormente, propõe-se um levantamento crítico do que foi apresentado, para ao final, 
propor uma contribuição com novos elementos. 
Podem-se dividir as contribuições sobre o NR em três grupos: i) interpretações que se 
baseiam nos pressupostos liberais; ii) contribuições que partem dos Modelos de Barganha; e, 
iii) contribuições que enfatizam os determinantes políticos e institucionais. 
O papel do Estado é um fator decisivo nas contribuições sobre o tema. As leituras que 
se aproximam dos pressupostos liberais, associam o Nacionalismo dos Recursos com a 
restrição da capacidade de oferta das indústrias regionais ou nacionais. As contribuições nessa 
categoria incorporam críticas ao uso de instrumentos por parte do governo para regular a 
exploração dos recursos, trata-se, de certa forma, de defensores da superioridade do livre 
mercado. 
Grande parte da literatura difundida sobre NR envolve os chamados Modelos de 
Barganha. Esses modelos buscam explicar o fenômeno como o resultado da alternância do 
poder de negociação entre governos e empresas internacionais. O aumento dos preços 
aumentaria a capacidade dos governos para ampliar o controle sobre a exploração dos 
recursos, seja através do aumento de royalties ou do fortalecimento das suas companhias 
nacionais. Já com a queda dos preços, penderia para as empresas internacionais a capacidade 
de induzir os contratos a termos mais atrativos. Dessa forma, fica patente o caráter cíclico do 
NR, induzido pelo movimento dos preços. 
Recentemente, alguns autores têm se distanciado do entendimento do NR a partir dos 
Modelos de Barganha. Ademais, esses autores têm buscado explicações fora do ideário 
econômico, incorporando fatores políticos e institucionais, formando um terceiro grupo, 
heterogêneo, que investiga os fenômenos que permeiam o NR. 
 
1.1 Nacionalismo dos Recursos e a leitura liberal  
 
As definições incorporam desde princípios liberais, até estudos que aprofundam a 
influência do Estado na promoção do desenvolvimento econômico. O papel do Estado é um 
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fator decisivo na orientação indicada pelas contribuições. Nesse sentido, as leituras que se 
aproximam dos pilares da leitura liberal, associam o Nacionalismo dos Recursos à intervenção 
do Estado no setor de energia, e, consequentemente, à limitação da operação de petroleiras 
internacionais. Essa limitação, ligada a aspectos de eficiência, por sua vez resultaria na 
restrição da capacidade de oferta da indústria regional ou nacional. 
Em uma interpretação com base no viés ortodoxo, Armentano (1981), faz uma defesa 
da eficiência dos mercados, destacando que a intervenção do Estado perturba a operação 
eficiente advinda dos acordos estabelecidos pelo mercado, afirmando também, que um dos 
reflexos do intervencionismo é dificultar o processo empreendedor na alocação de recursos 
escassos. Em síntese, a intervenção do governo levaria a perda de eficiência econômica e de 
bem-estar. Dessa forma, o autor afirma que o setor petrolífero no período (1846-1911) 
representou o triunfo do mercado competitivo. A baixa regulamentação estatal nessa fase se 
traduziu em forte crescimento e desenvolvimento das atividades do setor. Após esse período, 
com o aumento da regulação dos recursos nas décadas posteriores, o setor passaria a se tornar 
ineficiente. 
No trabalho de Barbieri (2011), a partir da ótica de países consumidores, são 
colocadas questões que auxiliam na compreensão do conceito para a leitura liberal. A autora 
considera o Nacionalismo dos Recursos a partir do entendimento de “diplomacia3 energética”. 
O estudo foi desenvolvido a partir das políticas da Coréia do Sul na América Latina e dos 
desafios que são colocados para segurança energética em um cenário de crescimento da 
demanda por energia. O conceito é entendido como a garantia de fontes de energia a partir da 
consolidação de parcerias com as nações produtoras, através de programas de intercâmbio, 
criação de institutos de pesquisa, fórum e reuniões diplomáticas. 
O aprofundamento desse intercâmbio político pavimenta o caminho para alcançar a 
segurança energética, um pré-requisito para o crescimento e desenvolvimento econômico. A 
Coréia do Sul assistiu ao aumento da importância dessas relações com o avanço da 
competição pelos recursos no nordeste da Ásia (China, Japão e Coréia do Sul), voltando os 
interesses para nações produtoras, especialmente, para a América Latina. Segundo Barbieri 
(2011) esse processo pode ser reprimido por dois fatores: políticas de NR e pelo aumento da 
competição geopolítica. 
                                                 
3 The diplomacy defined here as an art of conducting relations in the international arena is understood as an 
instrument that the government uses not only in negotiation during summit talks or personal networking, but also 
when giving support in foreign socio-economic policies such as development aid or development in 
infrastructure (BARBIERI, 2011, p. 4). 
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Nessa leitura está a associação do NR com fenômenos de “estatismo” ou 
“neomercantilismo”, afirmando que o aumento do controle dos recursos por parte do Estado 
representaria uma limitação do fornecimento global de petróleo e gás, ao restringir os aportes 
de investimentos no setor. Dito de outra forma, a intervenção dos Estados Nacionais seria 
uma ameaça aos níveis de oferta e de segurança energética global, dado que o recurso é 
utilizado como uma ferramenta política ou de soberania nacional. Por fim, a autora reconhece 
que o nacionalismo energético na América Latina opera como uma reação às receitas 
neoliberais, na tentativa de proteger alguns dos seus recursos mais importantes. Entretanto, 
emprega uma ênfase negativa ao tratar do aumento do controle estatal, apoiado no 
fortalecimento de petrolíferas nacionais, nos casos do México, Venezuela, Argentina, Bolívia 
e Equador. Em contraposição, enaltece a abertura ao capital estrangeiro e a promoção da 
“competitividade regulada” liderado por Brasil, Colômbia e Peru (BARBIERI, 2011). 
Uma interpretação próxima aos pilares da ortodoxia está contida na leitura de Mabro 
(2008). O autor faz um esforço para analisar as consequências do Nacionalismo do Petróleo 
para as petrolíferas internacionais, nacionais e também suas implicações para a segurança 
energética, destacando que se trata de um fenômeno antigo e universal, responsável por impor 
limites distintos para as empresas estrangeiras. O autor ressalta que a intervenção dos 
governos no setor petrolífero não se restringe a países produtores do “terceiro mundo”, 
citando exemplos da Inglaterra antes da primeira Guerra Mundial, ao adquirir 51% das ações 
da Anglo-Persian Oil Conpany, e outros países europeus como França, Espanha e Itália, a 
partir da criação de empresas estatais. O mesmo destaque é feito por Bremmer; Johnston 
(2009), ao afirmar que o NR também está presente em países da OCDE, como Canadá e 
Reino Unido, e está surgindo nos EUA e na Austrália.  
Mabro (2008) traz uma contribuição importante ao elencar três fatores que podem 
motivar o NR: i) desconfiança dos países em desenvolvimento em relação às potências 
estrangeiras, dada o histórico colonialista, e pelo receio a novos protótipos de imperialismo; 
ii) a importância do petróleo para a geração de renda do país, sendo muitas vezes o único 
recurso com potencial exportador; e iii) o temor de que as cláusulas dos contratos firmados 
entre os governos e as empresas estrangeiras sejam prejudiciais ao país anfitrião, com a 
mudança de cenários no decorrer do tempo. “Cualquiera de estos factores, o la combinación 
de algunos de ellos, hará que los Gobiernos traten de modificar las condiciones de los 
contratos o de expropiar (casi siempre con algún tipo de compensación económica) parte, o 
la totalidad, de los activos de una empresa” (MABRO, 2008, p. 85). Em síntese, a análise de 
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Mabro (2008) se aproxima da interpretação tradicional, associando NR à limitação da 
operação de petroleiras internacionais no setor upstream4 da cadeia de petróleo e gás, e 
consequentemente, da capacidade de investimento no setor em relação a um mundo aberto. O 
que o distingue das análises anteriores é a incorporação de fatores históricos, introdução das 
“ineficiências de contrato”, além de fatores causais. 
A partir de exposições heterogêneas, a conexão entre as contribuições nesse conjunto 
de autores está na incorporação de críticas ao uso de instrumentos por parte do governo para 
regular os recursos naturais, trata-se, de certa forma, de defensores da superioridade do livre 
mercado. Entretanto, as contribuições por trás dos “defensores do mercado” merecem um 
conjunto de críticas, a começar, pelo pressuposto básico à indústria do petróleo, de que os 
recursos a serem explorados no subsolo pertencem ao Estado, o que implica na sua 
administração perante os agentes produtivos. Cabe aqui, críticas a respeito da falta de precisão 
das leituras, no entendimento da estrutura do mercado em questão. Nesse ponto, ganha 
destaque a colocação de Alveal Contreras (1994, p. 90): “Na história da indústria petrolífera 
não existe ‘livre jogo’ das forças de mercado. O longo prazo dos investimentos, o controle do 
mercado, da técnica, da organização industrial e do financiamento exigem a presença de 
estruturas oligopolistas centradas em grandes empresas que planejam todos os fatores 
apontados”. 
Essas leituras não conseguem captar as mudanças das organizações ao longo do 
tempo, além de omitir variáveis políticas, exceto no caso de Barbieri (2011). Elementos tais, 
que alteram a flexibilidade e a capacidade dos canais de oferta, influenciam os níveis de 
preços e o potencial de fornecimento de curto prazo, assim como a capacidade de acumulação 
e geração de riqueza na indústria. Daí a importância de destacar a politização5 do mercado do 
petróleo, definida por Wilson (1987) como “[...] increased salience of political criteria in 
actors' decision making in a market. Some political criteria are always present in important 
markets, but at some times, for strategic reasons, they rank higher in the decision hierarchy 
than at others” (Ibidem, p. 145). 
Entende-se que o NR é central em mercados voláteis com potencial econômico 
estratégico, como o caso do petróleo, o que justifica a participação política mais ativa dos 
governos para reduzir a incerteza. Ademais, a intervenção pode reforçar os ganhos comerciais 
                                                 
4 A indústria do petróleo é comumente dividida em duas cadeias: i) Upstream, envolve as atividades de produção 
e exploração de petróleo e, ii) Downstream, atividades relacionais à refino, distribuição e comercialização. 
5 Para mais informações sobre a politização, consultar Wilson (1987). 
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e melhorar a articulação entre os agentes do mercado. Abaixo segue uma síntese das 
contribuições. 
 
Quadro 1: Literatura sobre Nacionalismo dos Recursos e a Leitura Liberal 
AUTORES ASPECTOS PRINCIPAIS 
Armentano 
(1981) 
- A partir da defesa estrita à eficiência dos mercados, defende que a intervenção pelo Estado 
no esforço pelo NR levaria a perda de eficiência e de bem-estar. 
Barbieri (2011) - Coloca em perspectiva países consumidores. 
- Realça que os recursos estão mal distribuídos pelo mundo. 
- Entende NR a partir da ideia de "diplomacia energética". 
- Indica que o esforço a partir do NR na América Latina atua como forma de embate a 
implementação das políticas neoliberais. 
- Associa o NR à limitação do fornecimento global de petróleo e gás, ao restringir 
investimentos. 
- Associa o NR à ideia de "estatistmo" e neomercantilismo. 
- Entende o fenômeno como uma ameaça à segurança energética global. 
- Ênfase negativa em relação ao aumento do controle estatal em contraposição ao 
enaltecimento à abertura ao capital estrangeiro e a promoção da "competitividade regulada", 
liderada por Brasil, Colômbia e Peru. 
Mabro (2008) - Destaca possíveis causas para o NR, como: i) desconfiança dos países em 
desenvolvimento em relação as potências estrangeiras; ii) a importância do petróleo para a 
geração de renda no país; iii) receio de que as cláusulas dos contratos sejam prejudiciais ao 
país anfitrião. 
- Incorpora fatores históricos. 
- Destaca que o fenômeno não se restringe a países em desenvolvimento. 
- Associa o NR à limitação da operação de petroleiras internacionais no setor upstream, e, 
consequentemente, da capacidade de investimento no setor em relação a um mundo aberto. 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
1.2 Nacionalismo dos Recursos e os Modelos de Barganha 
 
Grande parte da literatura difundida sobre NR envolve os chamados Modelos de 
Barganha. Esses modelos buscam explicar o fenômeno como o resultado das negociações e/ou 
da disputa entre Companhias Internacionais do Petróleo e os governos responsáveis por 
receber essas empresas. Dentre os mais difundidos, destaca-se o Modelo de Ciclo de Mercado 
(MCM) e o Modelo de Barganha Obsolescente (MBO). 
O Modelo de Ciclo de Mercado foi incorporado à literatura com Wilson (1987) e 
destaca que o NR está ligado, principalmente, ao movimento dos preços. A análise do autor 
ganha espaço devido à falta de elementos conceituais para explicar as crises energéticas dos 
anos 1970. Sua preocupação central é relacionar os mercados internacionais com a dimensão 
política “the causes, processes, and consequences of what I call market politicization” 
(WILSON, 1987, p. 127), além de realçar o caráter cíclico dos mercados do petróleo. 
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O modelo de Wilson (1987)6 busca associar o movimento histórico dos preços, a 
volatilidade do mercado de petróleo, a influência da organização industrial, assim como 
colocar o aspecto político no centro da análise. O modelo está ligado ao “momento do 
mercado”, i. é., as condições econômicas e comerciais vigentes no momento de negociação 
dos contratos entre as Companhias Internacionais de Petróleo (CIP) e os governos 
hospedeiros. Essas condições mudam com o decorrer do tempo entre os compradores e 
vendedores de petróleo, assim como as políticas diferem radicalmente de mercados em alta e 
mercados em queda. Quando o mercado está em ascensão, com preços altos e 
consequentemente uma alta geração de riqueza, os exportadores ganham poder nas 
negociações. Quando a situação se inverte, a vantagem passa para as mãos dos compradores 
de petróleo (WILSON, 1987). 
 
That world market cycles determine the outcome of state-firm bargaining in 
the oil industry. During periods of high oil prices (and intense inter-firm 
competition for productive assets), governments had the upper hand in 
bargaining and could make onerous demands from firms. But during 
recessions, bargaining power would shift back to firms, who could then 
successfully push states to adopt liberal energy policies through either 
explicit or implied threats to withhold investment (WILSON, 2015, p. 402). 
 
Basicamente, o driver do Nacionalismo dos Recursos no MCM é o nível de preços. O 
aumento dos preços fortalece o poder de barganha dos Estados hospedeiros, enquanto sua 
redução atua de forma contrária, e esse seria o principal elemento para a caracterização cíclica 
do fenômeno. Esse modelo foi utilizado na literatura acadêmica, por Joffé et al (2009), 
Luciani (2011), e também por organismos internacionais como IEA (2007) e a Conferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD, 2007). 
Uma abordagem similar é denominada de Modelo de Barganha Obsolescente (MBO), 
desenvolvido inicialmente por Vernon (1971) e Mikesell (1971)7. O modelo compartilha o 
entendimento do NR como uma consequência das negociações entre CIP e o Estado que as 
recebe, mas o driver principal do fenômeno é a maturidade da indústria de recursos naturais.  
Quando um investidor estrangeiro se aventura em um país na busca pela exploração e 
produção de recursos naturais, normalmente é celebrado um contrato entre o governo 
hospedeiro e o investidor estrangeiro. Em quase todos os casos, a barganha chega a ser um 
                                                 
6 “The petro-political cycle” na denominação original. 
7 A diferença entre Vernon (1971) e Mikessel (1971), no que se refere ao Modelo de Barganha Obsolescente, 
está na especificação geográfica. Enquanto o primeiro foca seu modelo no tratamento de áreas remotas, o 
segundo abrange as regiões de uma forma geral. 
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processo formal, e é responsável por estabelecer compromissos entre ambas as partes. Assim, 
o ponto de partida do poder de barganha é o contrato inicial e quando este ou algum outro 
contrato de qualquer natureza, que indique as condições para iniciar a exploração dos recursos 
naturais é estabelecido (VERNON, 1971; MIKESSEL, 1971). 
Com o contrato, o investidor fica responsável por determinadas atividades de 
exploração, de acordo com um cronograma pré-estabelecido, com muito ou pouco rigor. Em 
contrapartida, esses agentes também se encarregam do pagamento de taxas específicas. Do 
lado do governo, os compromissos estão relacionados a uma série de “self-denying 
commitments”. Dentre eles: não sobretaxar o investidor acima do nível pré-determinado, não 
restringir importações de maquinarias necessárias para as atividades; não interferir nas 
atividades com a demanda de direitos de expropriação; não colocar restrições para a remessa 
de lucros para o exterior; entre outras provisões semelhantes (VERNON, 1971). 
 
Once a substantial investment has been made and has proved successful, 
conflict may arise over the taxes and other payments to the government that 
affect the net earnings of the company, the amounts of net earnings that may 
be repatriated, the area that has been explored by the company and in which 
it is permitted to produce, the prices charged for the product, the level of 
output, the prices paid by the company for domestic goods and services, the 
exchange rate applicable to local currency purchases, and the employment of 
domestic goods and services (including labor) as against foreign goods and 
services in company operations (MIKESELL, 1971, pp. 29-30). 
 
Esses conflitos são divididos por Mikesell (1971) em quatro categorias: i) a divisão 
total da renda líquida entre os investidores estrangeiros e o governo hospedeiro; ii) o controle 
da produção e dos preços, e outros indicadores que afetam o nível de riqueza gerada; iii) os 
impactos domésticos das operações realizadas pela companhia estrangeira e; iv) relacionada 
ao controle e à forma legal por trás das operações. “Moreover, the legal form of control may 
have more political than economic or operational significance” (MIKESELL, 1971, p. 30). 
No caso específico da disputa pelos mecanismos de preços e dos níveis de produção, 
Mikesell (1971) chama atenção para dois tipos de situações. Primeiro, os agentes podem ter 
visões diferentes a respeito dos preços de referência para a maximização dos recursos. “These 
arise from differences in outlook relating to long-run prices or from the application of 
different rates of discount to future revenues” (Ibidem p. 30). Nessa perspectiva, enquanto o 
governo atua em defesa de mecanismos de preços com uma perspectiva de longo prazo, com 
caráter estrutural, o horizonte temporal dos preços está no curto prazo para a maximização dos 
lucros das empresas estrangeiras, assim, esse conjunto de atores compatibiliza as flutuações 
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do mercado com a geração de renda no setor. Em segundo lugar, divergem os interesses entre 
as partes envolvidas em relação à maximização da receita total, independente do aspecto 
temporal. Como exemplo, pode-se citar o interesse da CIP em vender os recursos a um preço 
mais barato às suas filiais em outros países. A CIP pode também querer limitar a obtenção de 
fonte de suprimento nacional para a produção, que por hipótese, enquadra custos 
relativamente mais levados, em favor de fontes alternativas de baixo custo localizadas no 
exterior8 (MIKESSEL, 1971). 
O risco desempenha um papel central na análise do MBO. Os contratos para novas 
áreas de exploração deveriam levar em consideração o risco de investimentos frustrados e 
assim, estabelecer um retorno apropriado. “Risk calculations also allow, or should allow, for 
the possibility that the host country will subsequently alter the terms of the contract to obtain 
a larger share” (MIKESSEL, 1971, p. 35). Logo, quanto maior o risco, em hipótese, maior 
deveria ser o preço de oferta do capital em uma licitação competitiva. 
 
The supply price of capital fluctuates with risk, but as we have noted, the 
risk element is substantially higher in the case of capital required for the 
initial development of the concession than in the case of capital needed once 
the venture shows promise of yielding high returns (MIKESSEL, 1971, pp. 
34-35).  
 
Em resumo, os conflitos têm uma lógica dinâmica. Projetos implementados em 
indústrias nascentes, as empresas tendem a levar vantagem nas negociações, pois o Estado 
volta seus interesses para atrair capitais. Conforme os investimentos se materializam, o nível 
de incerteza e do risco dos projetos diminui, permitindo aos governos aumentar sua 
capacidade de regulação. A existência de “terceiros”, como sindicatos, partidos nacionalistas 
ou populistas, fortalece o poder de barganha dos governos. Porém, essas pressões são 
contrabalançadas pela dependência, em alguns casos, de capitais e tecnologia estrangeira, 
passando o poder de barganha para as mãos das CIPs. 
Em uma análise intermediária entre os modelos supracitados, está o trabalho de 
Stevens (2008). O trabalho do autor, baseado na produção de petróleo no Oriente Médio, 
utiliza o NR a partir de dois componentes: i) da limitação de Companhias Internacionais de 
Petróleo no setor, e, ii) a ideia de ampliar o controle nacional sobre o desenvolvimento dos 
                                                 
8 Essas divergências são facilmente observadas na atualidade, mesmo quase 50 anos após as publicações de 
Mikessel. Estão presentes nas políticas de promoção da indústria nacional, como as políticas de conteúdo local, e 
também nos mecanismos de definição de preços, como as discussões recentes no Brasil sobre as políticas de 
controle de preços da Petrobras praticadas nos governos Lula-Dilma. 
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recursos naturais. Os possíveis drivers para o NR segundo o autor são: a percepção de que as 
companhias internacionais estão se apropriando de forma excessiva da geração de riqueza, e 
da ideia de que a extração por atores estrangeiros não gera benefícios suficientes, mesmo 
pagando taxas e impostos (STEVENS, 2008) 
A concepção cíclica incorpora um elemento que vai além dos fatores econômicos, 
“there is also an ideological component to ‘resource nationalism’ strongly linked to the 
perceived role of the state in the operation of the national economy, and it is this that 
contributes a cyclical appearance to the phenomenon” (STEVENS, 2008, p. 6). O NR seria 
motivado por fatores endógenos e exógenos. Dentre os fatores exógenos, destaca-se: o 
momento histórico, isto é, a defesa ideológica quanto ao papel do Estado dentro da economia, 
as perspectivas da população em geral e também da vertente nacionalista presente no país. “In 
all the three cases these in turn can be influenced by the behavior and attitudes of the 
dominant power(s) in terms of their ability to impose ideologies and in terms of the reactions 
their policies provoke” (Ibidem, p. 27). 
Já os fatores endógenos envolvem o poder de barganha obsolescente junto ao seu 
próprio ciclo natural. Está relacionado também à necessidade dos detentores das reservas em 
termos de capital e tecnologia por parte de empresas privadas. Esses fatores são influenciados 
pelo nível de preços do petróleo, grau de concorrência no setor quando os acordos foram 
assinados e também pelo nível de complexidade geológica da exploração, quanto mais 
avançado maior a necessidade de avanço tecnológico. A partir desses fatores o autor 
estabelece um “modelo” do NR, com mecanismos que flutuam em torno de um “equilíbrio” 
(STEVENS, 2008). 
A dinâmica desse modelo é pautada na evolução e alternância do poder de negociação 
ou de barganha entre os governos e as empresas internacionais. Com o fortalecimento do 
poder dos Estados Nacionais haveria um avanço do NR e consequentemente uma suposta 
queda dos investimentos no setor, que por sua vez, levaria a escassez de petróleo bruto. Com 
os preços elevados, esse movimento é contínuo. Entretanto, com a queda do preço e da 
capacidade de expansão da indústria, o poder de barganha dos governos produtores diminui 
em detrimento do fortalecimento do poder de barganha das empresas internacionais. E assim, 
o NR tende a recuar, abrindo o setor Upstream ao capital estrangeiro. A questão que o autor 
coloca ao final é sobre quanto tempo pode durar a alta dos preços e o vigor do NR 
(STEVENS, 2008). Peigo e Ruas (2015) direcionam um conjunto de críticas a essa leitura. 
Primeiro, que o nível de preços no século XXI não responde diretamente a oferta e demanda 
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física de petróleo, que está sujeita às flutuações inerentes aos mercados futuros, além da 
convivência por longos períodos entre aumento da demanda e alta dos preços, segundo, que 
não deixa clara se há uma diferente aplicação do modelo para países produtores e 
consumidores, e por fim, seu caráter estritamente “mecanicista” a partir do movimento dos 
preços. 
O trabalho de Joffé et al (2009, p. 3) também se baseia nos modelos de barganha. Na 
leitura dos autores, o NR representa “a constant, if fluctuating, systemic risk to international 
private operators”, deixando explícito na sua leitura um conflito entre agentes públicos e 
privados. Para os autores, o NR é um fenômeno que implica obter máxima vantagem nacional 
da exploração dos recursos naturais. O caráter cíclico se expressa na maneira pelo qual está 
atribuído o papel exercido pelas CIPs na exploração dos recursos. Com essa leitura, os autores 
utilizam o fenômeno do NR para introduzir o tema das expropriações, segundo eles, o risco 
não comercial mais grave enfrentado pelos investidores. As expropriações podem ser a partir 
do aperto fiscal, chamada de “expropriação gradual”, imposição de restrições às operações, e, 
em casos extremos, expropriações diretas pelo país anfitrião. Próximo ao modelo de Stevens 
(2008), o nível de preços seria uma das causas principais do fenômeno. A alta dos preços 
significa que os produtores estão cada vez mais buscando maximizar seus resultados, e seu 
reflexo seria buscar uma expropriação maior das CIPs. Esse padrão tenderia a se perpetuar até 
que o aumento da capacidade de produção leve a baixa dos preços e assim seja possível 
contestar a posição dominante dos países produtores. Os autores fazem uma ligação direta 
entre o avanço do NR e o aumento do risco de expropriação. 
Ainda incorporando modelos de barganha, mas tangenciando a análise tradicional, o 
artigo de Peigo; Ruas (2015) propõe uma interpretação do Nacionalismo dos Recursos 
(empregado no trabalho sob a denominação de “Nacionalismo Energético”), a partir de uma 
análise histórico estrutural da indústria do petróleo. Na sua contribuição, propõem uma 
análise em favor de instrumentos para regular o setor energético, incorporando aspectos 
históricos e institucionais, com destaque para o papel exercido pelas empresas nacionais. De 
fato, a ênfase é colocada nas características históricas, como resultado da evolução e 
articulação entre os atores econômicos envolvidos nas operações. Dito de outra forma, sugere-
se uma análise das transformações a longo prazo das estruturas petrolíferas. 
 
In other words, the history of the industry may be characterized by the 
transformations within the intricate web of relations — and political and 
economic dispute — involving companies (private and national) and nation 
states (producers and consumers) aiming at guaranteeing an adequate supply 
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of energy to the countries, and the control of the spaces of valuation and 
appropriation of the wealth produced in the sector. In this web, the structures 
and institutions, including the national regulatory frameworks, are 
determined by the historical evolution of the characteristics that grant power 
to the aforementioned nation states and companies (PEIGO; RUAS, 2015, p. 
563). 
 
A consolidação da indústria do petróleo como uma complexa teia geopolítica, é, em 
primeiro lugar, associada à disputa internacional entre empresas e Estados Nacionais pelo 
controle da geração e apropriação da riqueza gerada no setor. A contribuição sustenta a 
hipótese de que a interferência dos Estados é essencial para a viabilidade dos investimentos, a 
manutenção da segurança energética e a apropriação adequada do excedente. Essas 
ponderações atuam no sentido oposto do que é postulado pelas contribuições baseadas no viés 
liberal (PEIGO; RUAS, 2015). 
Para analisar essa “teia”, os autores desenvolvem um estudo baseado na evolução 
histórica das empresas envolvidas nas atividades de produção e exploração de petróleo, no 
crescimento da indústria, assim como do tamanho dos mercados e sua caracterização. 
Lembrando que essa evolução permitiu a criação de grandes empresas altamente 
internacionalizadas. Essa história começa no final do século XIX e início do século XX 
(PEIGO; RUAS, 2015). 
  
Based on a historical-structural analysis, “energy nationalism” is understood, 
in this study, in its two dimensions related to the national interest of the 
nation states’ energy industry. Firstly, it has to do with the maintenance of 
energetic security. Such dimension encompasses the granting of energy 
stability for military use, industrial development, and the evolution of the 
growth standard of a society founded on the consumption of such energy, 
together with other products from the petrochemical industry. Secondly, it is 
about the dynamics of accumulation and appropriation of the wealth 
generated in the industry by national players, possible either via the taxation 
system (state appropriation), or the performance of national oil companies 
(business appropriation) (PEIGO; RUAS, 2015, p. 573). 
 
A partir dessa leitura percebe-se que o Nacionalismo dos Recursos fica aberto tanto a 
países produtores como consumidores, os quais utilizam mecanismos diversos para se 
apropriar da riqueza gerada no setor. Especificamente, o fenômeno fica ligado ao ambiente de 
disputa ou ao poder de barganha entre os agentes. A dinâmica desses players é governada por 
instituições, responsáveis por estabelecer as “regras do jogo”. Os resultados dessas 
negociações são consubstanciados nos marcos regulatórios adotados em cada país, que por 
sua vez, também estão sujeitos a mudanças históricas (PEIGO; RUAS, 2015). 
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Nessa evolução histórica, o Nacionalismo dos Recursos está sujeito a variáveis 
endógenas à indústria, como nível de preços, dinâmica da concorrência, acesso a reservas, e, 
exógenas a indústria, como fatores político, ideológicos e geoeconômicos. Esses elementos 
dão forma ao poder de barganha exercido por essas empresas e governos no ambiente de 
correlação de forças, e, na capacidade de influenciar a direção do mercado na captação dos 
recursos (PEIGO; RUAS, 2015). 
 
Obviously, a lower state intervention favors the energy nationalism of the 
consuming countries, either by the reduction of the state appropriation of the 
producing countries, or by a higher financial and technological power of the 
large IOCs in the free market, together with the advance in privatization 
(PEIGO; RUAS, 2015, p. 574). 
 
 No caso das variáveis endógenas, um aumento no nível de preços tende a intensificar o 
NR de países produtores, enquanto o contrário favorece países consumidores e companhias 
privadas internacionais. O mesmo acontece com as reservas, momentos de escassez favorece 
países mais bem posicionados em reservas, sua abundância favorece os demais (PEIGO; 
RUAS, 2015). 
O trabalho de Pryke (2017) também envolve a discussão sobre os modelos de 
barganha. Entretanto, ao invés de destacar o caráter conflituoso entre governos e empresas 
internacionais, o autor afirma que pode haver desenvolvimento mútuo através da interação 
entre Estados Nacionais e corporações privadas estrangeiras. Inicialmente, o autor ressalta 
cinco implicações políticas por trás do fenômeno: i) O NR é um fenômeno adjacente à falta de 
regulação global dos recursos naturais, o caráter finito dos recursos e o aumento das 
preocupações ambientais exige uma coordenação dos regimes de comércio para equilibrar a 
exploração dos recursos com prioridades sustentáveis; ii) A defesa pelos recursos por parte 
dos governos não é um fenômeno novo, evidente a partir do século XX; iii) O NR é uma 
política comum, que ao contrário das definições dominantes, não implica o conflito entre 
governos ou empresas estatais e empresas estrangeiras na extração dos recursos naturais, iv) 
Há pouca regulamentação internacional para limitar o NR, o que acaba ficando para acordos 
bilaterais, e v) o aumento dos preços do petróleo entre 2003-2013 levou ao avanço do NR, 
porém de caráter limitado. 
Segundo o autor os principais drivers do NR são: a captura pelo Estado dos aluguéis e 
das rendas econômicas geradas no setor; o nível de preços, destacando que o NR seria o 
resultado de preços elevados; escassez de recursos naturais; e, NR como um componente de 
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identidade nacional, expressa em valores simbólicos, como a defesa da soberania nacional 
(PRYKE, 2017). 
 
But then given the multiplicity of exogenous and endogenous variables in a 
state’s resource policy, it is impossible to divorce, and gauge a given 
variable with precision. However, any rounded account of this subject 
should at least acknowledge the place of resources in national identities 
(PRYKE, 2017, p. 479). 
 
Além dos drivers supracitados, a questão do “contexto de mercado” está basicamente 
relacionada a sua influência através dos preços. Quando os preços estão altos, o governo tem 
incentivos para pressionar o aumento do pagamento de royalties e das tarifas pela exploração. 
Como o aumento dos preços está implícito no aumento dos lucros, a pressão pode ser diluída 
pelas empresas. Por outro lado, se os preços estão baixos, e assim também o nível de lucros, 
as empresas podem não suportar o aumento das tarifas e aluguéis. Logo, os níveis de 
tolerância por parte das empresas estrangeiras podem influenciar no avanço ou declínio do 
NR. 
Em resumo, as contribuições que envolvem os modelos de barganha, adicionam 
elementos idiossincráticos que estão sintetizados no Quadro 2. De uma forma geral, essas 
contribuições entendem o NR como uma disputa permanente entre nações e empresas, entre 
países produtores e consumidores, visando garantir a apropriação da riqueza gerada na 
indústria petrolífera. Essas disputas são guiadas pelas transferências entre os agentes do poder 
de barganha. 
  
Quadro 2: Literatura sobre Nacionalismo dos Recursos, Modelos de Barganha 
 
AUTORES ASPECTOS PRINCIPAIS 
Bremmer; 
Johnston (2009) 
- Formas do NR: revolucionário, econômico, ou, através do "legado". 
- Modelo de Barganha (indústria nascente). 
- O NR não é um fenômeno restrito a países em desenvolvimento. 
Joffé et al (2009) - Utiliza o modelo de barganha (preço). 
- Natureza cíclica. 
Mikesell (1971) - Origina o Modelo de Barganha Obsolescente. 
- Desenvolve a natureza dos conflitos entre CIP e o governo hospedeiro. 
- O autor reconhece que o mercado do petróleo é imperfeito, e que os contratos não levam a 
um equilíbrio competitivo. 
Peigo;Ruas (2015) 
  
- Interpreta o NR a partir de uma análise histórico estrutural da indústria do petróleo. 
- Destaca o papel exercido pelas empresas nacionais e pelo Estado na promoção de 
investimentos, manutenção da segurança energética e apropriação adequada do excedente. 
- Ressalta as dimensões do petróleo como uma commodity "especial". 
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Pryke (2017) - Utiliza modelos de barganha (preços). 
- Aborda algumas implicações políticas do NR. 
- NR como um componente de identidade nacional. 
Stevens (2008) - Destaca a natureza cíclica do NR. 
- Incorpora fatores ideológicos. 
- Incorpora causas para o NR a partir de fatores endógenos (econômicos) e exógenos 
(fatores históricos e ideológicos). 
- Utiliza o modelo de barganha (preço). 
-Não deixa claro a abrangência do fenômeno além dos países em desenvolvimento. 
- Movimento "mecanicista", junto aos preços. 
Vernon (1971) - Origina o "Modelo de Barganha Obsolescente". 
Wilson (1987) - Origina o Modelo de Ciclo de Mercado ou "Ciclo Petro-político". 
- Destaca a politização do mercado do petróleo. 
- Chama atenção para a influência da organização estrutural na tomada de decisão. 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
1.3 Nacionalismo dos Recursos Além da Barganha 
 
Recentemente, alguns autores têm se distanciado do entendimento do NR a partir de 
visões de “conflito” entre Estados Nacionais e empresas internacionais ou países produtores e 
consumidores. Ademais, esses autores têm buscado explicações fora dos modelos de barganha 
tradicionais, incorporando fatores políticos e institucionais. As definições acadêmicas 
colocam ênfases diferentes sobre a caracterização do NR, as leituras têm em comum a ideia 
de um controle relativo dos recursos naturais por parte do Estado, em um fortalecimento 
diplomático, ou, a fim de reforçar o patrimônio e a soberania nacional, destacando que uma 
estratégia de desenvolvimento que tenha os recursos naturais como motor, tem como condição 
sine qua non a criação de instituições apropriadas. Ademais, o fenômeno pode ser entendido 
como uma forma de nacionalismo econômico, como será desenvolvido adiante (WILSON, 
2011; 2015; DIETSCHE, 2012).  
Os modelos desenvolvidos nesta concepção podem ser sintetizados na colocação de 
Gardner (2013, p. 9) “Resource nationalism, in sum, can be about nation-making and 
institution-building, or looting and dilapidating resources”. Nesse sentido, Wilson (2011) 
coloca em lados opostos nacionalistas e liberais, e drivers como, Estado ou Mercado, para a 
formulação estratégica do NR. O primeiro grupo envolve uma abordagem com o setor 
energético dirigido pelo Estado, que fica responsável por compatibilizar o desenvolvimento 
dos recursos naturais com as estratégias nacionais de desenvolvimento. Especificamente, 
busca-se o aumento dos lucros da exploração dos recursos naturais, exigência de um mínimo 
de propriedade local, seja controlando Investimento Externo Direto (IED), ou em casos 
extremos, através da nacionalização de empresas. Já o Liberalismo dos Recursos (LR) aposta 
em regimes de competição na gestão dos recursos naturais, com políticas liberais de comércio 
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e investimento. No âmbito econômico, baseia-se na defesa da eficiência do livre mercado. 
Dentre as políticas que são utilizadas como base para o modelo liberal, evitam-se barreiras ou 
políticas comerciais restritivas; assegura-se um regime liberal de IDE, que incorporam à 
economia hospedeira capacidades tecnológicas e de capital, evitam-se distorções como 
políticas de conteúdo local e se incentiva a entrada das multinacionais. Essa análise parte de 
uma dualidade simplista, que coloca em lados opostos políticas de caráter nacionalista e de 
caráter liberal. 
Em trabalho posterior, Wilson (2015) consolida uma nova abordagem do fenômeno, 
incorporando novos elementos e melhorando as definições. Para o autor, o NR trata-se de uma 
estratégia política, em que os governos usam políticas nacionalistas para melhorar os retornos 
das indústrias de recursos naturais no âmbito nacional. Nesse caminho, os mecanismos de 
mercado não seriam suficientes para maximizar os benefícios para o país hospedeiro, e assim, 
o Estado seria responsável por definir os mecanismos de exploração para atingir metas 
nacionais específicas. “It involves governments exercising control over resource industries 
through selective and discretionary resource policies, which are designed to achieve some set 
of political and/or economic benefits that would otherwise not obtain” (WILSON, 2015, p. 
400). 
Essa abordagem é importante por se afastar dos modelos de barganha, que procuram 
explicar o fenômeno como um resultado das disputas entre empresas e o Estado. Partilhando a 
crítica de Wilson (2015) os modelos de barganha são incompletos para descrever o fenômeno 
do NR. As principais críticas são: i) os modelos são muito “economicistas”, reduzindo as 
causas do NR a variáveis que influenciam as condições de negociação entre o Estado e as 
empresas; e ii) Pouca atenção é voltada para o ambiente político e institucional. 
O estudo de Wilson (2015) busca ampliar o escopo dos modelos de barganha, 
incorporando ao modelo teórico as instituições políticas como condicionante do NR. A 
premissa básica é de que o NR é entendido como uma forma de nacionalismo econômico, e de 
que o arranjo institucional é importante para explicar o processo, assim como são 
fundamentais para explicar a formulação de estratégias dos governos. Sob esta perspectiva, o 
autor destaca três tipos de instituições políticas por trás do NR: Nacionalismo dos Recursos 
Rentistas (NRR); Nacionalismo dos Recursos Desenvolvimentistas (NRD) e Nacionalismo 
dos Recursos Baseados no Mercado (NRM). 
Como o próprio nome enfatiza, o NRR liga o NR ao rentismo, ou à apropriação da 
renda gerada no setor por parte das elites dominantes. Wilson (2015) exemplifica utilizando 
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os casos da Guiné, Cazaquistão, Rússia e alguns países membros do Conselho de Cooperação 
do Golfo (CCG). Esses Estados rentistas são caracterizados por estruturas políticas 
construídas em torno da captura de rendas econômicas pelo Estado, que são utilizadas pelas 
elites estatais para garantir a legitimidade das estruturas de poder. Nesses países, o setor de 
energia em geral corresponde pela maior participação no PIB, e o Estado controla a maior 
parte das operações, em detrimento da restrição de companhias privadas. No caso de alguns 
países do Oriente Médio, a dominância estatal está ligada a regimes “absolutistas”, que são 
totalmente dependentes das rendas geradas pelo petróleo para a geração de renda nacional, 
ademais, a captura dessa renda é empregada para autenticar a legitimidade social e política 
dos governos (WILSON, 2015). 
As características básicas do NRR implicam que o controle estatal sobre a distribuição 
das rendas advindas com a exploração dos recursos naturais é utilizado para manter as 
estruturas de poder. Essas estruturas são comandadas pelas elites dominantes, que buscam a 
legitimidade por vias da instabilidade política ou do autoritarismo. O NR nessas economias 
começou com a construção dos Estados Nacionais após os movimentos de independência 
(GCC e Cazaquistão), ou como forma de consolidação do regime (Rússia e Guiné). Ambos os 
casos colocam o setor energético em posição nevrálgica na formação das estratégias políticas 
(WILSON, 2015). No caso Russo, sob o governo de Putin, o NR reflete o desejo dos políticos 
em volta de Putin, em eliminar as forças políticas concorrentes, mais do que a maximização 
da captura das rendas no setor (GARDNER, 2013). 
A característica básica do Nacionalismo dos Recursos Desenvolvimentistas (NRD) é a 
sua compatibilização junto às estratégias de desenvolvimento nacional. Wilson (2015) destaca 
seis países sob este padrão: Brasil, Chile, China, Índia e Indonésia. “All are developing 
economies, whose governments face domestic political imperatives to promote transformative 
economic change – through industrialization, technological development and the provision of 
a broad array of social services” (Ibidem p. 408). Esses países buscaram avançar no NR para 
contribuir com as estratégias de desenvolvimento. Nesse caso, o objetivo do NR é maximizar 
as rendas que são geradas a partir do setor energético, e aplicá-las em benefício do 
desenvolvimento nacional (MARES, 2010). 
Primeiro os governos exploram as oportunidades que surgem com o aumento dos 
preços dos recursos naturais, usando o NR para auxiliar o aparato industrial e na exploração 
dos recursos domésticos. O controle das exportações também é usado para reduzir os preços 
para consumidores locais, a exemplo de proibições feitas na Indonésia em 2012, a restrição de 
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cotas de exportação pela China entre 2008 e 2011 e 2010-2012 e a proibição da importação de 
minério de ferro na Índia (WILSON, 2015). 
Em segundo lugar, os países em desenvolvimento colocam restrições de investimento, 
destinadas a garantir que as empresas selecionadas pela estratégia política contribuam para os 
objetivos nacionais de desenvolvimento. A exemplo da política de “campeões nacionais” 
adotadas na China e Índia nos setores de recursos naturais, onde o Estado opta por colocar o 
setor como um componente importante dentro da estratégia de progresso industrial. Essas 
medidas entram no escopo da Política Industrial, projetando capacitar os agentes domésticos 
(WILSON, 2015). 
Em terceiro lugar, a intervenção estatal busca apoiar atividades econômicas 
relacionadas à produção de recursos. A utilização de subsídios na produção de petróleo e gás 
na tentativa de reduzir os custos da produção e consumo de energia também são utilizados. 
Wilson (2015) cita subsídios no setor de energia na Indonésia, Cazaquistão, Rússia, Índia e 
China. Além dos subsídios, os governos anunciam o aumento do pagamento dos royalties, que 
geralmente estão atrelados a projetos de desenvolvimento social ou a programas específicos. 
“While there is considerable diversity amongst these policies, they all share a common 
objective: exploiting booming market conditions to leverage resource production for certain 
developmental purposes” (Ibidem, p. 409).  
De forma geral, as estratégias políticas no escopo do NRD (regras de comércio, 
investimento ou impostos) são colocadas em prática a partir de políticas industriais 
intervencionistas, incentivando as empresas de recursos naturais a buscar metas de 
desenvolvimento nacional. Distingue o NRD do NRR o objetivo institucional de promover a 
transformação econômica, em vez de controlar a distribuição social dos aluguéis. Assim, o 
NRD emerge como uma forma singular do NR, promovendo a transformação industrial e 
compatibilizando-as com as estratégias nacionais de desenvolvimento (WILSON, 2015). 
Por último, o Nacionalismo dos Recursos Baseados no Mercado (NRM), segundo 
Wilson (2015), está presente, com pouca frequência, em economias de mercados liberais e 
países desenvolvidos, como o caso dos Estados Unidos, Austrália e Canadá. A caracterização 
do NR se distingue das anteriores principalmente por evitar a participação de companhias 
estatais no desenvolvimento dos recursos. Esses países se engajaram no NR, porém, se 
aproximando mais dos princípios do mercado do que da utilização de instrumentos por parte 
do Estado. O método primário e exclusivo da atuação a partir do NRM é a tributação, como 
forma de capturar uma parcela maior de rendas durante o aumento dos preços globais, ao 
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contrário dos controles de investimento, restrições à exportação e subsídios ao setor de 
energia. Uma última singularidade é que o setor está mais aberto a IDE, além das decisões de 
produção, na sua maioria, estarem nas mãos de empresas privadas (WILSON, 2015). 
Entende-se aqui, que a definição de NRM é inadequada, no sentido de que a definição se 
aproxima mais de um escopo de Liberalismo dos Recursos. 
Na mesma lógica de Wilson (2011; 2015) o trabalho de Childs (2016) foge das 
análises reducionistas, pautadas em preços e na maturidade da indústria (modelos de 
barganha), e propõe uma análise mais explicativa do NR a partir de um posicionamento 
crítico, somado a “insights” da geografia. 
 
In particular, geography’s treatment of political economy/ecology, 
environmental justice and the politics of space can offer insights into the 
politico-spatial ordering of resource nationalism in three ways. First, 
resource nationalism should not be seen as anathema to the imperatives of 
private-led extraction but rather as something more hybrid. Second, it shows 
in a world of ever-expanding resource frontiers, ‘national’ borders of 
extraction are more fluid than those currently presented by mainstream 
literature. Finally, it argues that the ‘one nation’ discourse of resource 
nationalism is misguided as it fails to factor in matters of justice that operate 
at different scales (CHILDS, 2016, p. 539). 
 
Uma questão central que emerge a partir do panorama geográfico é o caminho que 
toma a “geografia dos recursos”, especificamente, o fato de que as fronteiras de extração estão 
se expandindo para lugares cada vez mais extremos. Sendo assim, a abordagem do tema, 
segundo o autor, seria mais completa a partir da incorporação de temas da economia política, 
ecologia, e da geografia política do espaço. “The effects of setting up resource nationalism as 
a binary between state versus private control serves to reduce the conceptual range of the 
phenomenon down to a language of economics alone and overlooks the political dimensions 
of identity and justice” (CHILDS, 2016, pp. 340-341). Essa concepção surge devido à leitura 
do NR como um “ato geopolítico”. De certa forma, se propõe um “enquadramento nacional” 
dos recursos, e assim pode-se avançar na compreensão do fenômeno.  
 
A greater regard for geography’s critical insights into the state of 
neoliberalism (particularly the attendant emergence of ‘post-neoliberalism’ 
and ‘neo-extractivism’) fundamentally illustrates how resource nationalism 
should be not be read as the simple opposite of familiar neoliberal 
imperatives of resource governance but as something which is always hybrid 
and in flux (CHILDS, 2016, p. 540). 
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As definições, na maioria das vezes, carregam vieses e interesses políticos, entretanto, 
abordar NR como o oposto dos imperativos neoliberais de governança de recursos não é 
suficiente para caracterizar um fenômeno que é mais complexo (CHILDS, 2016). 
De forma dominante, o fenômeno carrega uma postura binária entre defensores do 
Estado, contra defensores do mercado. Entretanto, uma outra caracterização implícita está em 
uma subdivisão do NR praticado em economias desenvolvidas ou “do Norte” e o NR 
praticado em Países em Desenvolvimento (PED) ou do “Sul”. Enquanto o NR no “Norte”, em 
países como Canadá, Noruega, Austrália e Escócia seriam legítimos, na América Latina e/ou 
no Oriente Médio, como um todo, o fenômeno é carregado de conotações negativas. No caso 
australiano, por exemplo, o NR seria legítimo na sua tentativa de defesa contra as 
consequências causadas pelos investimentos potenciais da China no setor energético 
(WILSON, 2011). Por outro lado, especialmente na África subsaariana, pensar NR se 
aproxima de um assalto aos interesses capitalistas.  
 
Rather than being seen as part of a legitimate, if contested, political debate as 
it is in the north, resource nationalism in the global south is subsumed into a 
discourse of ‘risk’ and as a ‘barrier’ to growth and development. 
Furthermore, most of this risk is not articulated with inwardly facing 
reference to a given ‘resource nationalist’ country’s development pathway 
but rather it is seen as an external risk and barrier to the imperatives of 
global investment flows (CHILDS, 2016, p. 541). 
 
Embora as políticas nacionalistas possam ameaçar interesses dos países desenvolvidos 
através da tomada dos recursos das grandes corporações internacionais pelos agentes 
nacionais, as ameaças em termos de crescimento e eficiência econômica são bastante restritas 
(CHILDS, 2016). 
Outra dicotomia, mais prudente, é observada na subdivisão do NR em “leve” e “forte”. 
Uma estratégia “leve” envolve alterações na regulamentação dos recursos naturais, na 
tributação das atividades, e restrições às exportações de recursos naturais. Já o NR “forte” é 
utilizado para descrever estratégias de ampliação direta do controle estatal, como o 
cancelamento de contratos de exploração, nacionalizações, e a demanda por ações nacionais 
em joint ventures de recursos naturais (CHILDS, 2016). Bremmer e Johnston (2009) 
desenvolvem uma classificação similar, dividindo o NR entre Nacionalismo dos Recursos 
Econômico, próximo do “leve” na classificação anterior, e NR Revolucionário, próximo das 
estratégias “fortes”. O NR revolucionário tende a ser menos frequente do que o NR 
Econômico, e está ligado a uma agitação política mais intensa. O NR “leve” ou Econômico 
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tem como exemplo a reserva da produção de gás natural liquefeito para uso doméstico na 
Austrália9, a recusa regulamentada do Canadá10 à entrada de grandes petrolíferas nos países, a 
imposição da Argélia em 2005 de um novo imposto sobre lucros (CHILDS, 2016; 
BREMMER e JOHNSTON, 2009). 
Essas medidas “leves” ou “moderadas” são enquadradas, com frequência, nas 
estratégias políticas dos países do “Norte” desenvolvido, e são vistas de forma mais 
conveniente do que as estratégias “fortes” utilizadas no “Sul” em desenvolvimento, 
frequentemente, países da África e América Latina, que inclusive são consideradas como uma 
“ameaça” (CHILDS, 2016). 
 
In general, resource nationalism in the OECD countries (and Brazil) can be 
characterized as soft resource nationalism. OECD countries have the same 
motivations as those pursuing economic resource nationalism, but generally 
avoid tearing up existing contracts and using arbitrary tactics. Rather, these 
countries have generally imposed royalty increases or tax changes through 
established regulatory or legislative channels, rather than in arbitrary action 
(BREMMER; JOHNSTON, 2009, p. 152). 
 
Segundo Bremmer; Johnston (2009) o NR na sua forma mais intensa, pode representar 
riscos para os governos que o perseguem: privar o país de uma tecnologia mais avançada e de 
uma especialização necessária para as atividades de expansão. Porém, por outro lado, podem 
significar novas oportunidades para o desenvolvimento nacional e maximização das rendas do 
setor pelo Estado. 
Outra classificação do NR seria através da sua “influência histórica”, isto é, sua 
capacidade de preservar os direitos adquiridos pelo Estado durante o tempo mediante o seu 
“legado”, como praticado no México e Kuwait. Com a nacionalização dos ativos petrolíferos 
na década de 1930 no México e nos anos 1960 no Kuwait, alguns temas ficaram arraigados no 
sistema político e institucional desses países. Alterar os pilares estabelecidos pelas 
nacionalizações para a entrada de capitais estrangeiros enfrenta forte oposição política e da 
opinião pública, a exemplo dos passos iniciais de abertura do setor pelo Presidente Felipe 
Calderón, que sofreram protestos públicos no México. Da mesma forma que a família real do 
Kuwait não conseguiu transpor as barreiras políticas para atrair investimentos estrangeiros 
para determinados campos de petróleo, no chamado “Projeto Kuwait” (BREMMER e 
JOHNSTON, 2009). No caso brasileiro, essa característica esteve presente no papel da 
                                                 
9 Dongas (2012) apud Childs (2016). 
10 White e Rowley (2012) apud Childs (2016). 
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oposição de conter as tentativas de privatização da Petrobras na década de 1990. Como 
destaca Philip (1982) as campanhas nacionalistas permaneceram ativas na memória popular 
latino-americana.  
É preciso entender que, em casos específicos, o componente regional por trás do NR 
se acentua. Além de uma tentativa dos governos de manter o controle sobre os recursos 
naturais, no caso africano, por exemplo, o NR emerge como uma forma de combate às novas 
formas de dependência na região, as quais ocorrem por meio das corporações internacionais, 
privadas ou estatais. A contribuição de Kahn (2014) propõe explorar as implicações político-
econômicas dos BRICs (formado por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) em relação 
à África, junto ao fenômeno do NR, a partir de uma concepção de Estado desenvolvimentista, 
onde a promoção da indústria é o aspecto básico. 
 
Resource nationalism, if managed with probity, holds out the prospect for 
considerable revenues to devolve to the state. The nature and behaviour of 
the state are thus pivotal in determining whether resource rents will be 
invested for the future, or deviated to consumption by elites. In particular, 
one is interested to consider the possibilities of resource rents being used to 
deepen industrialisation and build associated innovation systems (KAHN, 
2014, p. 370). 
 
A capacidade de gerenciar os recursos está ligada a ideia de um Estado soberano, e 
nesse caminho, levanta questões ideológicas e suas reflexões sobre a política econômica. O 
objetivo central é buscar o progresso industrial, crescimento econômico e a expansão das 
capacidades humanas (KAHN, 2014). 
É preciso ter em mente que a Política Energética (PE), que nesse caso envolve tanto o 
NR como a ideia de Segurança Energética (SE), está sujeita a implicações de uma política 
pública comum. A agenda da PE envolve temas como: geologia, o mercado internacional de 
petróleo e gás e o arcabouço macroeconômico do país. Já no caso do NR e da SE os temas 
são: o grau de inclusão no sistema político, a política de competitividade, os processos de 
inovação, e a capacidade da tomada de riscos. Essas são as características que pavimentam o 
caminho da política energética. Por fim a, “sustainability of the policy chosen is determined 
by the capacity of the government to turn oil and gas-generated rents into public benefit” 
(MARES, 2010, p. 14).  
Três variáveis podem definir o posicionamento da nação sobre as políticas praticadas: 
i) Inclusão, relacionada à inclusão de determinados grupos no sistema político e pela provisão 
de bens públicos e privados que atendam aos interesses da nação, o voto por si só não é 
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suficiente para garanti-la. Um ponto importante levantado pelo autor é o de que, se a coalizão 
no poder favorece o capital, então o NR e a SE será enfraquecida, se, por outro lado, favorece 
o trabalhador, haverá o fortalecimento do NR e da SE, “inclusiveness pulls in the direction of 
greater resource nationalism” (MARES, 2010, p. 16). ii) Competitividade: relacionada à 
competição pelo órgão deliberativo do cenário político, isto é, se o centro de decisão é 
alternado entre os atores políticos, ou se permanece sob o controle de um eleitorado único. 
Basicamente faz referência à representatividade dos grupos menos favorecidos. No caso da 
PE, a baixa competitividade do sistema político leva a uma provisão de bens privados para 
satisfazer a coalizão dominante, se esta estiver de acordo com o setor privado, o resultado será 
o enfraquecimento do NR, em detrimento de baixa regulamentação no setor. Se, por outro 
lado, favorece os pobres e trabalhadores, a PE vai fortalecer o NR e a SE. iii) Liderança, 
Inovação e Aceitação de Riscos: está relacionada ao fato de o setor ser inovador e ter a 
capacidade de tomar riscos. A inovação dentro da política é vista como a capacidade de 
desenvolver ideias alternativas. Já a tomada de riscos é a escolha, se preciso, de medidas 
impopulares para o público de forma geral, ou para outros grupos no poder, como as 
instâncias legislativas (MARES, 2010).  
Nacionalismo dos Recursos é um termo que possibilita organizar um conjunto diverso 
de políticas e práticas. Nesse sentido, o livro de Haslam e Heidrich (2016) fornece uma das 
análises mais equilibradas sobre o NR (ROSALES, 2018). A pesquisa centra-se no papel em 
mutação do Estado na ascensão do NR após a virada do milênio em alguns países da América 
Latina. Os autores fogem da dicotomia entre nacionalismo e os defensores das empresas 
privadas internacionais, propondo uma análise mais neutra, na qual seja possível analisar as 
práticas políticas que estão nas mãos do Estado para assegurar o desenvolvimento dos 
recursos naturais. Os autores propõem assim três dimensões para o NR: maximização da 
receita pública; afirmação do controle estratégico estatal, ou da sua capacidade de 
direcionamento do setor; e o aumento dos spillovers a partir da atividade extrativa. Os 
instrumentos nas mãos do Estado são diversos, desde nacionalizações, parciais ou totais, até 
alterações das regras de distribuição dos royalties e da carga tributária, modificações nos 
processos burocráticos, regimes de licenças etc. (HASLAM; HEIDRICH, 2016a, 2016b). As 
motivações são diversas,  
Emerge uma ampla cadeia de causalidades, que envolvem fatores políticos e 
econômicos, responsáveis por moldar as estratégias políticas dos governos. Assim, na leitura 
de Haslam; Heidrich (2016a, 2016b) engloba-se indicadores políticos, econômicos, além de 
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tratar da dimensão regulatória. O foco do estudo está no Estado, e a natureza particular das 
políticas que surgiram sob a forma do NR. 
 
Consequently, one of the most theoretically exciting aspects of resource 
nationalism in Latin America is the extent to which it is the visible 
manifestation of a broader concern with rebuilding the developmental state, 
or at the very least, rebuilding the state’s capacity to regulate and intervene 
in the economy. It is important, however, to keep in mind the diversity of 
policy responses that constitute resource nationalism in the region 
(HASLAM; HEIDRICH, 2016a, p. 5). 
 
A metodologia utilizada nesta pesquisa para conduzir a leitura do NR no Brasil está 
baseada nas proposições teóricas apresentadas por Haslam e Heidrich (2016), que serão 
desenvolvidas no capítulo 3. 
Em resumo, as contribuições que vão “além da barganha” entre Estados Nacionais e 
empresas internacionais, ou, países produtores e consumidores, entendem que o conjunto de 
políticas que consubstanciam o NR são fundamentalmente determinadas pelas dimensões 
políticas e institucionais.  São as instituições políticas que colocam incentivos, oportunidades 
ou restrições para as CIP. A seguir segue um quadro resumo dos autores apresentados. 
 
Quadro 3: Literatura sobre Nacionalismo dos Recursos, preponderância dos aspectos 
regulatórios e institucionais - Além da Barganha 
AUTORES CONTRIBUIÇÕES 
Childs (2016) - Incorpora “insights” da geografia, indo além da contraposição a políticas liberais. 
- Destaca que o fenômeno não se restringe a países em desenvolvimento ou do “Sul”. 
- Subdivisão do NR entre estratégicas "fortes" e "leves". 
- Baixa ameaça de políticas nacionalistas em relação a crescimento e eficiência. 
Gardner (2013) - Destaque para fatores políticos e institucionais. 
Haslam; Heidrich 
(2016) 
- Fogem da dicotomia ideológica entre nacionalismo e os defensores das empresas privadas 
internacionais, propondo uma análise mais neutra. 
 - Propõem 3 dimensões do NR: maximização da receita pública; afirmação do controle 
estratégico estatal e o aumento dos spillovers a partir da atividade extrativa. 
 - Fatores políticos e econômicos como causas que moldam as estratégias de NR. 
 - Utiliza como variáveis: conjunto de políticas sobre uso e distribuição de rendas no setor, 
determinantes político-econômicos, preços, influência ideológica, posicionamento sobre 
política industrial etc.  
Kahn (2014) - Destaca o papel do Estado na promoção do desenvolvimento por trás do NR. 
- Aborda o NR como uma forma de consolidar a independência econômica. 
Mares (2010) - Incorpora fatores institucionais. 
- Analisa o NR sob o prisma da Política Energética. 
Wilson (2011; 
2015)  
- Entende o NR a partir da ideia de Nacionalismo Econômico. 
- Liga NR aos aspectos da "Economia Política" e do escopo ideológico. 
- Coloca no campo principal drives políticos e institucionais. 
- Desenvolve 3 tipos de instituições políticas por trás do NR: (i) NR rentistas; (ii) NR 
desenvolvimentistas e (iii) NR baseados no Mercado 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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1.4 Nacionalismo dos Recursos: crítica e contribuição 
 
A partir de todas as questões levantadas na seção anterior, é possível estabelecer uma 
visão balanceada do Nacionalismo dos Recursos. Podem-se traçar duas linhas críticas do que 
foi desenvolvido. A primeira é destinada às visões condescendente aos princípios liberais. 
Parte-se do pressuposto inerente a exploração de recursos naturais: o patrimônio no subsolo é 
propriedade do Estado. Ao não levar em consideração esse aspecto, a leitura liberal pouco 
agrega no entendimento do NR. 
A segunda linha crítica é destinada aos modelos de barganha. Embora tragam 
elementos importantes, como o nível de preços, nível de maturidade e concorrência na 
indústria, que são variáveis fundamentais para qualquer análise do setor de recursos naturais, 
principalmente do setor de petróleo, e, a barganha seja uma característica presente nas 
condições que regem os contratos de exploração, são incompletos para descrever o fenômeno 
como um todo. 
 
Despite their popularity and intuitive appeal, these bargaining models 
arguably provide only a partial understanding of resource nationalism. 
Conceptually, they are both economistic, focussing on the economic factors 
(high world prices and/or industrial maturity) that allow governments to 
more effectively bargain with resource firms. Little attention, however, is 
paid to the political contexts surrounding policy-making that shape 
governmental decisions over resource policy regimes. The role of political 
factors – such as domestic political systems, regime type or governments’ 
policy objectives – is not systematically explored. This means that while 
economic models explain the enabling factors behind resource nationalism, 
they do not explicitly address the factors that influence the choice between 
competing strategies (WILSON, 2015, p. 402). 
 
Os modelos de barganha são importantes para entender a evolução histórica da 
indústria petrolífera. Entretanto, são incompletos, no sentido de que não incorporam fatores 
políticos e institucionais como determinantes do NR. Do ponto de vista político, é preciso ter 
em mente que o mercado do petróleo é pautado, historicamente, pela mistura do político e o 
econômico, dada a importância da sua dimensão estratégica para uso comercial e militar, e os 
tomadores de decisões alteram suas estratégias conforme as condições do ambiente. Outras 
concepções importantes, fora dos modelos de barganha, estão relacionadas com a orientação 
da política macroeconômica e da política industrial, assim como seus determinantes 
(WILSON, 1987). 
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A teoria das convenções11 auxilia no entendimento da formulação de estratégias no 
universo político. Uma convenção é um “mecanismo de coordenação de agentes sociais, um 
guia de ação” (ERBER, 2006, p. 57). Esse mecanismo cognitivo responde às percepções dos 
agentes economicamente e socialmente poderosos, que representam uma “geração 
sociológica”12. 
Órlean (198913, apud ERBER, 2006) destaca que a identidade que forma uma geração 
sociológica é substanciada por uma “convenção social”, isto é, um sistema cognitivo que 
pauta o planejamento e as práticas sociais, e que atua como um mecanismo para a 
coordenação dos agentes econômicos e políticos. As convenções servem de guia para as 
práticas burocráticas, e são um fenômeno histórico e socialmente localizado. Dependem dos 
agentes dominantes e têm um ciclo de vida: nascem, evoluem e “morrem” (ERBER, 2006). 
 
Convenções e representações sociais não se reduzem a um esquema 
cognitivo: este é constituído para servir de guia às práticas sociais dos 
agentes que subscrevem a convenção. Tal guia contém tanto prescrições 
como interdições, uma heurística (ou agendas) negativa e positiva. O núcleo 
central define os problemas a serem enfrentados ou rejeitados, e o sistema 
periférico estabelece as soluções aceitáveis para os problemas (ERBER, 
2006, p. 45). 
 
As convenções não estão imunes a conflitos. Estes emergem entre convenções, e até 
mesmo, dentro de uma mesma convenção. Segundo Erber (2006) esses conflitos, no exemplo 
brasileiro, estão presentes entre desenvolvimentistas “nacionalistas” e “não nacionalistas”, e 
entre liberais “radicais” e “reformistas”. Partindo desses pressupostos, propõe-se para o 
estudo do conjunto de políticas por trás do NR, a consolidação das convenções dentro do 
aparato burocrático do Estado. 
Com importância semelhante, os aspectos institucionais são fundamentais para uma 
análise fidedigna do fenômeno, como destaca Wilson (1987, p. 136), “It also demonstrates 
that markets do not exist in vacuo and that rules and regulations exist that permit markets to 
operate efficiently”. Como componente central para estudar o NR, propõe-se o estudo sobre as 
regras que compõem o quadro institucional, como o regramento referente às obrigações e 
direitos dos atores envolvidos - Estado Nacional, estatais, empresas etc.; e as disposições 
                                                 
11 Para uma análise sobre a Economia das Convenções ver Niederle (2013), sobre a literatura francesa ver Jagd 
(2004).  
12 Abrams (1982) define “geração sociológica” como um grupo de pessoas que compartilham um conjunto de 
ideias - independentemente da idade biológica. Essas ideias representam uma visão de mundo, com objetivos, 
metas e metodologias de caráter similar. Essas características dão forma à uma identidade comum. 
13 Órlean, A. Pour une approche cognitive des conventions économiques, 1989. 
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relativas à formação ou determinação dos preços e investimentos.  Elementos 
consubstanciados na evolução dos marcos regulatórios.  
No início do trabalho, está a ideia geral extraída da literatura, de que o NR está ligado, 
de alguma forma, ao aumento do controle pelo Estado no desenvolvimento dos recursos 
naturais. Entretanto, o envolvimento do Estado assume características distintas, que dependem 
das condições inerentes ao ambiente em que está inserido, o que Evans chama de “autonomia 
inserida” (Embedded autonomy). Os Estados Nacionais podem também combinar 
determinadas regras em um setor, ou combinar papéis dentro de uma cadeia de setores, os 
resultados vão depender de como os papéis são articulados (EVANS, 1995). 
 
States are not generic. They vary dramatically in their internal structures and 
relations to society. Different kinds of state structures create different 
capacities for action. Structures define the range of roles that the state is 
capable of playing. Outcomes depend of roles that the state is capable of 
playing. Outcomes depend both on whether the roles fit the context and on 
how well they are executed (EVANS, 1995, p. 11). 
 
Como as próprias estruturas dos Estados Nacionais variam conforme o ambiente em 
que estão inseridas, o NR também apresenta idiossincrasias, conforme o ambiente político e 
institucional vigente no país. Importante destacar o afastamento entre as abordagens sobre 
Estado-mercado, em favor de uma análise que enfoca a inserção (embeddedness) do Estado na 
sociedade (EVANS, 1995).  
A leitura proposta parte do fato de que os recursos sob o solo são um patrimônio 
nacional e assim, deveriam ser usados para o interesse da nação como um todo. Entende-se, 
que o aumento do controle por parte do Estado, está na articulação e no fortalecimento das 
suas companhias nacionais, em detrimento das companhias estrangeiras. Interesse nacional 
seria a expressão da convergência de decisões para atender objetivos de desenvolvimento 
econômico e social, e da promoção da transformação industrial. “‘Development is no longer 
just a local trajectory of transformation. It is also defined by the relation between local 
productive capacity and a changing global array of sectors” (EVANS, 1995, p. 8). 
Portanto, quando os países possuem empresas nacionais, sobretudo, companhias 
estatais, que o representem produtivamente, o NR é exercido através do aumento da 
participação dessas empresas nas decisões de produção e investimento, sendo assim, com o 
Estado assumindo o compromisso de promover o desenvolvimento da indústria de recursos 
naturais. Quando o país que detém as reservas não é contemplado por uma CNP, o NR fica 
confinado a medidas fiscais.  “[...] because there are no state-owned national oil companies 
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in these countries, resource nationalism is narrowly confined to fiscal measures, especially 
taxes and royalties, which benefit the state as a whole but not a government owned competitor 
(BREMMER; JOHNSTON, 2009, p. 152). 
Ao contrário, em políticas que beneficiem à abertura ao capital estrangeiro, pautadas 
em políticas liberais de comércio e investimento, com aposta nos regimes de competição na 
gestão dos recursos naturais, e assim, nos movimentos de privatização, constata-se um 
fenômeno de Liberalismo dos Recursos (LR) ou o retrocesso do NR. 
Em resumo, a literatura sobre a evolução do setor petrolífero, especificamente, sobre 
as causas e a morfologia do Nacionalismo dos Recursos, é de caráter heterogêneo, com 
características que conferem certa complexidade no seu estudo. As contribuições variam ao 
delimitar causas e consequências do fenômeno, assim como as variáveis que devem ser 
utilizadas para análise. 
 Procurou-se aqui, primeiro, descrever e sintetizar as contribuições sobre o tema, 
posteriormente, fazer um levantamento crítico, para, ao final, desenvolver uma contribuição 
ao debate. Para analisar o NR propõe-se, com base em Haslam; Heydrich (2016), três 
dimensões: a maximização da receita pública, seja através do aumento da participação das 
Companhias Nacionais de Petróleo (CNP), ou do aumento da arrecadação através de tributos; 
aumento da sua capacidade de direcionamento do setor pelo Estado, e o aumento dos 
spillovers a partir da atividade extrativa. Ambos indicadores serão analisados através do 
conjunto de políticas empregadas no setor petrolífero, que obedecem a determinada 
convenção; nível de preços no mercado internacional; influência ideológica, posicionamento 
sobre política industrial, relação governo e investidores, ambiente político e a evolução 
regulatória. 
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CAPÍTULO 2: OBSERVAÇÕES GERAIS SOBRE A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO 
MERCADO PETROLÍFERO MUNDIAL E O NACIONALISMO DOS RECURSOS 
 
O capítulo busca fazer uma síntese da evolução histórica do setor petrolífero, entre o 
pós-guerra e o começo do século XXI. A importância em descrever o processo histórico está 
em realçar as principais mudanças das organizações e do mercado petrolífero ao longo do 
tempo. Assim, será possível entender o percurso, e os principais elementos que permearam o 
mercado até os anos 2000. 
A evolução histórica é importante para entender os desdobramentos do Nacionalismo 
dos Recursos. Do ponto de vista metodológico, procura-se fazer uma pequena síntese dos 
principais acontecimentos no mercado petrolífero no mundo, em conformidade com a 
evolução do setor energético e seus desdobramentos. Uma divisão em “fases” da evolução 
histórica do mercado petrolífero envolve certa complexidade, pois os eventos estão 
interconectados. Entretanto, partindo do pressuposto de que o mercado petrolífero acompanha 
a evolução do padrão de acumulação da economia mundial, a análise está desenvolvida a 
partir de cinco padrões de ordenação14: i) 1945-1973: caracterizado pela consolidação no setor 
petrolífero da hegemonia americana no Oriente Médio e pela liderança e posterior contestação 
das grandes petroleiras dos EUA na chamada “Era de ouro”; ii) 1973-1985:  iniciada no 
Primeiro Choque do Petróleo junto com a ruptura dos pilares sob a égide de Bretton Woods, 
iii) 1985 - 2000: marcado pela dominação dos pilares do Consenso de Washington e das 
reformas neoliberais; iv) 2000-2014: período de crítica e abandono das políticas neoliberais 
em alguns países latino-americanos, e principalmente pelo boom nos preços das commodities, 
e v) 2014-2018: queda nos preços das commodities e indícios de uma nova fase de retrocesso 
para o NR. 
 
2.1 Sociedade do Homem Hidrocarboneto15: 1945-1973 
 
Pode-se afirmar que a chamada Era de Ouro do capitalismo, compreendida entre a 2ª 
Guerra Mundial (2ª GM) e o primeiro Choque do Petróleo foi “movida a óleo” (TORRES 
FILHO, 2004, p. 313). O período marca a mudança do paradigma energético. O petróleo 
substituiu o carvão e se tornou a principal fonte de energia mundial. Vários motivos ajudaram 
                                                 
14 Essa subdivisão foi inspirada no trabalho de Torres Filho (2004) sobre o papel da geopolítica americana no 
mundo energético.  
15 O termo foi cunhado por Yergin (2010) em referência à disseminação do consumo de petróleo, tanto em forma 
de combustível, quanto na proliferação de novos produtos petroquímicos, formando uma “nova civilização 
motorizada: A Era do Homem Hidrocarboneto” (YERGIN, 2010, p. 610). 
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nessa transformação, tais como o desenvolvimento da motorização e a estabilidade e baixo 
nível do preço do petróleo, que refletiu em um aumento superior a 7% ao ano da demanda 
pela matéria durante quase três décadas. 
Segundo Torres Filho (2004) e Yergin (2010) a estabilidade do mercado petrolífero na 
“era de ouro” esteve ligada a três arranjos institucionais: i) Os acordos firmados na década de 
1940 entre as CIPs para delimitar as regras de exploração conjunta no Oriente Médio; ii) Os 
contratos de concessão, estabelecidos entre as grandes empresas e os países da região, e iii) a 
posição norte-americana de “ofertante de última instância”. 
 Dentre os acordos de exploração no Oriente Médio, destaca-se os que ocorreram na 
Arábia Saudita, Kuait e Irã. Esses contratos criaram condições para a transferência de uma 
quantidade extraordinária de petróleo do Oriente Médio para o mercado europeu16. Esse 
movimento significou a mudança do “centro de gravidade” do petróleo no mundo pós-guerra 
para o Oriente Médio. Os contratos de concessão tinham como peça fundamental a regra de 
partilha dos resultados entre empresas e governos em 50% para ambas as partes (padrão fifty-
fifty), denominado por Yergin (2010) do “New Deal do Petróleo”. Essa divisão, um limite da 
repartição alcançada pelos governos hospedeiros, outorgada primeiro na Venezuela em 1948 e 
depois na Arábia Saudita em 1950, se espalhou para o resto do mundo, com destaque para 
Iraque, Kuait e outros players importantes da indústria. Essa convenção permitiu que os 
recursos financeiros fluíssem para o desenvolvimento de novos campos, propiciou o aporte de 
investimentos com alta densidade de capital, assim como a instalação de novas plantas para o 
refino e distribuição. Essa nova institucionalidade, somada a posição dos Estados Unidos de 
“ofertante de última instância” completaram o quadro estabelecido no pós-guerra (PHILIP, 
1982, TORRES FILHO, 2004; YERGIN, 2010). 
 A importância do Oriente Médio como uma das principais fontes de petróleo fora dos 
Estados Unidos, fez da região alvo de condomínio e operações anglo-americanas, a exemplo 
da presença americana no Golfo Pérsico após a 2ª GM, em especial no Irã e Arábia Saudita. 
Os poços do Irã - que representavam após a 2ª GM cerca de 40% da produção total de 
petróleo no Oriente Médio - eram geridos pela British Petroleum (BP), na época, Companhia 
de Petróleo Anglo-Iraniana. A importância do país para a Inglaterra aumenta com o conflito 
bélico. O hidrocarboneto era considerado pelos diplomatas britânicos, como um elemento 
central para que o país atingisse um alto padrão de vida (YERGIN, 2010). 
                                                 
16 Ademais, o volume de petróleo destinado à Europa foi crucial para a recuperação da região após os efeitos 
devastadores da 2ª GM, sendo de alta importância para o sucesso do Plano Marshall (YERGIN, 2010). 
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Os dividendos da Anglo-Iraniana tornaram-se uma das maiores fontes de receita do 
Ministério da Fazendo britânico. Entre 1945-50 a empresa registrou um lucro de 250 milhões 
de libras esterlinas, enquanto os royalties pagos ao país hospedeiro ficaram em 90 milhões de 
libras esterlinas. O tesouro inglês recebia um montante em impostos pagos pela Anglo-
Iraniana, sem contar dividendos, superior ao que o governo iraniano recebia em royalties. 
Além dos fatores econômicos, o Irã enfrentava a fragmentação política e religiosa, que tinham 
como denominador comum uma obsessão nacional pela aversão aos atores estrangeiros. Com 
o ambiente de revisão dos contratos, o regime Iraniano passou a pressionar pelo aumento da 
parcela nos ganhos. Para o país, a partilha 50/50 já não parecia suficiente, e a defesa da 
nacionalização era feita nas ruas e no parlamento. Nesse ínterim, o Irã17 traça uma rota de 
nacionalização da Anglo-Iraniana e suas reservas de petróleo após 1951, seguindo o exemplo 
mexicano18 de 1938 (TORRES FILHO, 2004; YERGIN, 2010). 
O padrão 50/50 havia se perpetuado na indústria mundial do petróleo, tanto as 
companhias de petróleo como os governantes hospedeiros atuavam em sua defesa. Entretanto, 
com o crescimento exponencial das reservas no Oriente Médio, novos atores passam a 
disputar a entrada na indústria. A primeira perturbação do regime de concessões ocorre 
quando o governo italiano com Enrico Mattei presidente, agindo pela estatal Ente Nazionale 
Idrocarburi (ENI), na busca por assegurar para a ENI e para a Itália abastecimento 
internacional de petróleo, oferece um acordo de 25% para a ENI e 75% para o país hospedeiro 
(Irã), rompendo o padrão 50/50. Após as declarações houve forte contestação das grandes 
empresas Anglo-americanas, o que levou Matei a batizá-la de “Sete Irmãs”19. O caminho 
traçado pelo governo italiano logo foi seguido por japoneses e empresas independentes norte-
americanas. A onda de revisão dos contratos somava o interesse de novos atores de conseguir 
entrar no mercado, junto com o avanço do posicionamento nacionalista dos países árabes, 
ansiosos por maiores ganhos. Como coloca Yergin (2010, p. 573) “o petróleo era o foco 
central do crescente nacionalismo árabe”.  
                                                 
17 As tenções criadas com a nacionalização levaram, em 1953, a organização de um golpe orquestrado pela Grã-
Bretanha e os Estados Unidos junto com o Xá Mohammad Reza Pahlavi, para depor o primeiro ministro do Irã, 
Mohammed Mossadegh, responsável por liderar o movimento de nacionalização (YERGIN, 2010). 
18 Em 1938 o governo Mexicano nacionalizou por completo a indústria nacional de petróleo, em concomitância 
com a criação da estatal Petróleos Mexicanos (PEMEX). 
19 O termo “Sete Irmãs” ou Majors, como ficou conhecido a partir do comentário de Enrico Mattei em 1952, 
chefe de uma companhia estatal italiana, foi amplamente utilizado nas décadas que se seguiram a 2ª GM, e 
referia-se a cinco empresas americanas (Standart Oil of California - Chevron, Gulf Oil, Texaco, Mobil e a 
Standart of New Jersey – Esso e depois Exxon), a holandesa Royal Dutch Shell e a inglesa British Petroleum 
(ex-Algo-Iraniana) (ALVEAL CONTRERAS, 1994). 
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A segunda perturbação foi o retorno da URSS ao mercado internacional de petróleo 
como exportadora, ausente desde a 2ª GM. A produção soviética dobra entre 1955-60 e no 
final da década chega a ser vista pelo governo americano como um movimento estratégico da 
Guerra Fria. Esse fenômeno ajudou na trajetória, que vinha se impondo com a produção 
crescendo exponencialmente, de queda dos preços internacionais (TORRES FILHO, 2004). 
A queda dos preços se acelera com a tentativa das CIPs de preservar seu mercado. 
Para isso, as empresas apostaram na redução oficial dos seus preços, a exemplo da BP em 
1959 e Jersey (Exxon) em 1960. Em contraponto, cinco países produtores - Venezuela, Arábia 
Saudita, Irã, Iraque e Kuwait - se juntam para formar a Organização dos Países Exportadores 
de Petróleo (OPEP), na busca de preservar o nível de preços internacionais do petróleo, 
romper oficialmente com o padrão 50/50 em favor dos hospedeiros, e fomentar a criação de 
Companhias Nacionais de Petróleo, que capacitasse os países produtores para desafiar as CIPs 
(TORRES FILHO, 2004). Dessa forma, a criação da OPEP representou “o primeiro ato 
coletivo de afirmação da soberania por parte dos exportadores de petróleo e o primeiro 
momento decisivo nas relações econômicas internacionais em direção ao controle dos Estados 
sobre os recursos naturais20” (YERGIN, 2010, p. 590). 
 Com o aumento da demanda a partir da disseminação do padrão de consumo 
americano, os EUA perdem progressivamente sua capacidade de “ofertante de última 
instância”, um dos pilares da estabilidade do mercado no período. Até 1947 as exportações 
americanas excediam as importações, após 1948 esse quadro se inverte, com as importações 
de petróleo bruto e de outros produtos relacionados excedendo as exportações. Inclusive, 
levando a uma declaração oficial do governo americano de que não poderia mais manter a 
segurança energética da Europa Ocidental em momentos de crise (TORRES FILHO, 2004; 
YERGIN, 2010). 
Com a formação de um novo cenário na indústria do petróleo, se alteram as relações 
entre o país hospedeiro e as empresas produtoras. No campo de disputa pelos rendimentos, 
ambas as partes apresentavam reinvindicações legítimas. O país que possui as reservas detém 
a soberania sob os recursos do seu subsolo. Por outro lado, a empresa fica responsável por 
empregar o capital e assumir os riscos para descobrir, extrair e colocar o produto no mercado. 
Como proprietário, o Estado hospedeiro reclama, por direito, o pagamento de uma renda pré-
negociada. A disputa emerge, essencialmente, quando as descobertas despertam um potencial 
de renda extraordinário, recaindo a dúvida sobre como partilhar a riqueza anunciada. Essas 
                                                 
20 Declaração Fadhil Al-Chalabi, secretário-geral adjunto da OPEP. 
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disputas vão além da dimensão econômica, gerando também conflitos políticos. Para os 
proprietários das reservas, a luta pelos rendimentos perpassa pela defesa nacionalista da 
soberania nacional (PHILPI, 1982; YERGIN, 2010).  
Portanto, de forma geral, as décadas de 1950 e 1960 são marcadas pelo acirramento 
dos conflitos entre as CIPs e os governos produtores e “thus the battle lines of ‘resource 
nationalism’ emerged for the first time” (STEVENS, 2008, p. 10). Essas batalhas surgem em 
um contexto de ascensão do nacionalismo sob várias formas, “where state intervention in the 
economy was regarded as the norm. For the international oil industry, three other drivers 
were crucial – the rise of ‘permanent sovereignty’ over natural resources, dissatisfaction with 
the concession terms agreed in the previous period and rising oil demand.” (Ibidem, p. 10). 
Esses três fatores atuaram no sentido de fortalecer o avanço do NR. 
Sob a defesa do intervencionismo, os governos se esforçaram no sentido de melhorar 
os termos fiscais e reforçar o ganho com as receitas com o petróleo. O aumento da demanda 
pelo hidrocarboneto foi contrabalançado pelo aumento da produção e oferta por parte dos 
governos, o que por sua vez acirrou o nível de competição no setor. “Given the size of these 
areas, this gave them the power of being a ‘state within a state’. They could choose the rate of 
exploration and development plus the production levels” (STEVENS, 2008, p. 10). 
A era do petróleo pós-2ª GM, com relativa estabilidade do mercado, onde o NR 
começa a enfadar as agendas políticas e econômicas a partir da revisão dos contratos, e, 
principalmente, após a nacionalização Iraniana, é encerrada com o Primeiro Choque do 
Petróleo. Em 1973, com uma capacidade ociosa mínima no mundo, uma nova Guerra Árabe-
israelense conduz o mercado ao colapso, e faz com que o preço do petróleo seja triplicado. 
 
2.2 Choques de preço e protagonismo dos Estados produtores: 1973-1985 
 
Durante a década de 1970 a economia mundial assiste ao esgotamento do ciclo de 
prosperidade conduzido sobre a ordem de Bretton Woods. Esse cenário é marcado pelo 
enfraquecimento do nível de atividade das principais economias industrializadas, pela perda 
do fôlego do comércio mundial e pelo avanço da inflação, em concomitância com o aumento 
das taxas de juros. No início da década ocorre a suspensão da conversibilidade do dólar em 
ouro e a progressiva flutuação das taxas de câmbio com efeitos diversos sobre os países 
subdesenvolvidos (CARNEIRO, 2002). Contudo, uma das preocupações centrais está no setor 
energético, correlacionado com os subsequentes choques do preço do petróleo. “In its 
suddenness, scope, and tremendous costs, the "energy crisis" epitomizes this difficult decade 
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of the 1970s” (WILSON, 1987, p. 126). Nesse período, ocorre uma virada dramática em 
relação ao petróleo mundial, a demanda passa a se aproximar da produção disponível; o 
excedente vultoso que marcou o período anterior havia se reduzido de forma decisiva 
(PHILIP, 1982; YERGIN, 2010). 
A instabilidade do sistema monetário internacional leva os países a questionar as 
condições vigentes. Agora não somente pelas cotas de importação e partilha nos lucros, surge  
também a demanda dos governos por “participação direta21” nas atividades, dito de outra 
forma, a compra pelos direitos sobre as suas reservas, sendo esta a mudança mais radical no 
statos quo do mercado desde o início do século (TORRES FILHO, 2004). 
Sob o espírito de participação direta na década de 1970, encorajados pela Líbia22 sob o 
comando de Gaddafi, que estabelece uma rota de nacionalização no país, processa-se uma 
onda de nacionalizações, completas e parciais, como no caso do Kuwait, Venezuela23, 
Argélia, Iraque, Catar, Nigéria, Abu Dhabi, e Arábia Saudita. Esses movimentos foram 
impulsionados pela busca de independência econômica e nacional de alguns países, 
materializada nos quadros de descolonização. Dada a importância do petróleo para essas 
economias, uma independência completa só seria factível com a eliminação do poder exercido 
pelo capital estrangeiro na esfera produtiva. Em concomitância, ocorre o aumento da margem 
de lucro de 50% para 55% em favor dos Estado produtores, primeiro na Líbia em 1970, 
depois nos demais países do Golfo, além da Venezuela na América Latina, que aumenta sua 
margem para 60% sob uma nova legislação. A OPEP passa a endossar a divisão 45/55 como 
taxa mínima de referência para os países-membros. As estatizações levariam os países 
produtores a participar diretamente do negócio de venda do petróleo. Dessa forma, o NR no 
período emerge na sua forma original, na defesa da soberania nacional e na proteção da 
dimensão econômica nacional (PHILIP, 1982; TORRES FILHO, 2004; MABRO, 2008; 
YERGIN, 2010).   
O NR permitiu que os Estados Nacionais e os países produtores ocupassem 
progressivamente uma área estratégica que pertencia a companhias internacionais, 
                                                 
21 “’Participação direta’ era um eufemismo para diferenciar as intenções dos países da OPEP das nacionalizações 
ocorridas no passado na Rússia, México e Irã” (TORRES FILHO, 2004, p. 321). 
22 A Líbia estatizou as empresas que compunham a BP no país, assume 50% na participação das operações da 
ENI, desapropria as empresas da holding Bunker Hunt e assume 51% da Occidental Petroleum, o que representa 
o fim do controle estrangeiro na indústria petrolífera da economia libanesa. “Para os países exportadores de 
petróleo, a vitória dos líbios era estimulante; não apenas reverteu abruptamente o declínio do preço real do 
petróleo, mas também trouxe de volta a reinvindicação dos exportadores pela supremacia e pelo controle sobre 
seus recursos petrolíferos, que se havia iniciado uma década antes, com a fundação da OPEP, mas que fora então 
interrompida” (YERGIN, 2010, p. 655). 
23 No caso Venezuelano, uma nova legislação determinava que as concessões seriam revertidas automaticamente 
para o governo quando expirassem seu prazo, no início da década de 1980 (YERGIN, 2010). 
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especialmente, as empresas Anglo-americanas. A contrapartida desse processo foi a criação 
de Companhias Nacionais de Petróleo, aspecto particular do NR. Essas empresas se 
desenvolveram, desde a década de 1970, como agentes dos Estados Nacionais para controlar 
uma parcela da indústria do petróleo, e se tornaram um instrumento importante para capturar a 
renda gerada na indústria, articulando os investimentos, controlando a produção e 
influenciado o preço. Destaca-se que no caso do petróleo, o NR teve uma importância 
histórico-estrutural, ao transferir para as mãos das estatais os centros de decisão24 (YERGIN, 
2010; PHILIP, 1982; PEIGO; RUAS, 2015). 
A criação das CNPs tinha como plano de fundo a ideia de soberania permanente sobre 
os recursos naturais. Segundo Stevens (2008) uma soberania permanente implica em 
nacionalizações, e a criação de CNP seria uma medida inexorável; dito de outra forma, o 
governo cria determinadas entidades para comandar as atividades no setor em consonância 
com os interesses do governo. O autor cita o caso da nacionalização mexicana de 1938 e 
iraniana em 1951 para exemplificar esse processo. Outra consequência desse movimento seria 
limitar a influência excessiva do comando estrangeiro sobre os recursos. Esses elementos 
partem do pressuposto de que os interesses corporativos das estatais estariam alinhados com 
os interesses nacionais. Outras motivações políticas também envolviam o orgulho nacional e a 
sensação de independência, “in many countries an NOC became required as a symbol of 
independence in a post-colonial world “(Ibidem, p. 13). 
O choque de preço do petróleo de 1973, causado pelos transtornos da guerra árabe-
israelenses do Yom Kippur, através do aumento unilateral dos preços pelos membros da 
OPEP, pelos cortes na produção e o embargo dos países árabes aos apoiadores de Israel – 
principalmente aos Estados Unidos - coloca as receitas desses Estados em níveis sem 
precedentes25, sendo um dos propulsores do NR na região. Ademais, com esses países 
assumindo o controle completo sobre a fixação dos preços, grandes mudanças foram 
orquestradas na economia mundial. Após a revisão dos contratos, os governos produtores 
tornam-se protagonistas na indústria mundial do petróleo. Por volta de 1976 fica praticamente 
eliminada o antigo modelo de concessões, com os governos produtores assumindo o controle 
hegemônico sobre a determinação da oferta e o nível de preços. 
  
                                                 
24 Ilustra esse processo a redução da participação americana na produção mundial de petróleo, que caiu de 64% 
para 22% entre 1948 e 1972 (YERGIN, 2010). 
25 “Os rendimentos dos exportadores com o cartel de petróleo aumentaram de 23 bilhões de dólares, em 1972, 
para 140 bilhões de dólares, em 1977” (YERGIN, 2010, p. 718). 
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In this new era, ‘resource nationalism’ was at a peak and had spread 
throughout the developing world, and the governments either refused entry 
to IOCs or did so under the harshest terms. The newly found confidence of 
producer governments was strongly evident, not least as their NOCs aspired 
to becoming the major integrated players in the global oil market. This was 
reinforced because high revenues meant less urgency to expand capacity and 
production. The major existing producers effectively closed their doors to 
the IOCs – ‘resource nationalism’ ruled! (STEVENS, 2008, p. 17). 
 
Após o aumento súbito nos preços do petróleo entre 1973/74, o setor encontra uma 
pequena fase de estabilidade, que é, no entanto, afetada em sequência pela Revolução Iraniana 
em 1979, abalando diretamente o mercado internacional de petróleo. Com o movimento 
revolucionário em andamento, a oferta iraniana é interrompida. O aumento das exportações da 
Arábia Saudita e outros produtores não são suficientes para equilibrar o mercado, que entra 
novamente em implosão. Os preços do óleo voltam a disparar, saindo de U$ 13 vigentes em 
1978, para cerca de U$34 o barril no início da década de 1980 (TORRES FILHO, 2004). 
 
Diante desse cenário, os países ocidentais e o governo americano, em 
particular, pareciam poder fazer pouco para garantir o funcionamento estável 
do mercado. Ao mesmo tempo, o controle das empresas sobre a produção 
havia desaparecido com as nacionalizações. Havia sido substituído por 
contratos de longo prazo que em pouco tempo foram denunciados por 
motivos de “força maior” (force majeure) (TORRES FILHO, 2004, p. 326). 
 
A fase de instabilidade, dada a disparada do preço do petróleo, começa a se dissipar 
quando a OPEP cessa o aumento dos preços, a demanda de petróleo passa a declinar e novas 
descobertas no Mar do Norte e Alasca dão fôlego para a oferta e o nível de estoques. A queda 
da demanda tinha origem estrutural, a partir do ganho de eficiência do petróleo e do 
desenvolvimento de novas fontes, assim como da recessão generalizada dos países com 
industrialização em curso, provocada pelo choque de juros implementado pelo governo 
americano. Além disso, o poder da OPEP é restringido pelo aumento da produção por países 
não membros (TORRES FILHO, 2004; YERGIN, 2010). 
 
Diante da realidade de concorrência, a OPEP foi forçada a fixar preços e 
cotas de produção cada vez menores. As consequentes quedas nas receitas 
dos países exportadores levaram-nos a uma situação de estrangulamento 
fiscal e de balança de pagamentos. A luta por cotas no âmbito da 
Organização tornou-se dramática. Mesmo com a Guerra Irã-Iraque em 
andamento, o mundo voltava a “nadar em óleo” (TORRES FILHO, 2004, p. 
328). 
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Com a oferta voltando a se expandir, os arranjos de mercado passam por reformas. A 
partir dos movimentos de nacionalização, as CIP abandonam a estratégia de operação 
integrada, e passam por reestruturações, em uma trajetória de desintegração comercial. As 
compras passam a serem efetuadas sob os mercados spot, apoiadas pelo governo americano, 
empenhado em um esforço de “desregulamentação”. Posteriormente, ocorre a 
institucionalização dos mercados futuros - a bolsa de Mercadorias de Nova York (Nymex) 
inicia as operações com derivativos e contratos futuros de petróleo em 1983. Como 
consequência do caminho rumo à desregulamentação e à financeirização26, desponta um 
movimento de fusões e aquisições das empresas (TORRES FILHO, 2004). 
Em resumo, esse novo período altera as regras do jogo na indústria petrolífera 
mundial, com o NR avançando vertiginosamente. Surgem novos players - CNP, permanecem 
os atritos entre Estados Nacionais e CIP, porém, em condições diferentes, com regras e 
contratos bem definidos. Para Stevens (2008) as batalhas dos anos 1970 na indústria 
petrolífera se manifestaram com mais expressão internamente entre os países da OPEC, 
entretanto, a participação direta na indústria pelos Estados produtores e a dilatação da margem 
de lucro dos países hospedeiros comprovam que os conflitos com as companhias 
internacionais em escala internacional também foram significativos. 
 
2.3 Consenso de Washington e as reformas neoliberais: 1985-2000 
 
Os anos 1980 trazem perspectivas de recuo para o debate acerca do Nacionalismo dos 
Recursos.  O tema central é a competição. O campo da concorrência abre brechas para a 
disputa pelo setor Upstream, que anteriormente era limitado. Novos competidores e CIP 
tinham que lidar com as CNP bem estabelecidas. Pela primeira vez, os governos produtores 
passam a competir também pela entrada dos investimentos das CIPs, e mantém-se a 
competição entre participantes e não participantes da OPEP (STEVENS, 2008). 
Esse novo cenário é puxado, em certa medida, por componentes ideológicos. Em 
primeiro lugar, o papel do Estado dentro da economia passou a ser questionado, em 
detrimento do livre funcionamento dos mercados. O intervencionismo passa a ser visto 
negativamente. Em segundo lugar, questionava-se um poder excessivo por parte das CNP em 
                                                 
26 Segundo Gkanoutas-Leventis (2013) e Labban (2010), a financeirização no setor petrolífero, a partir dos anos 
1980, foi responsável por transformar os parâmetros especulativos, de preços e do comportamento dos agentes. 
Destaca-se que um novo grupo de atores emerge e ganha protagonismo no mercado petrolífero: os agentes 
financeiros. Esses agentes alteram as relações entre as variáveis básicas do mercado, tornando-as 
progressivamente controladas pelos mercados financeiros. 
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termos de política doméstica. A ideia é que o poder excessivo dessas empresas e seu 
alinhamento próximo aos governos poderiam gerar elementos nocivos. “There was always the 
danger that the NOC would become a state within a state – the so-called ‘Pemex syndrome’” 
(STEVENS, 2008, p. 18). O problema em questão era o favorecimento de oligarquias dentro 
do aparato Estatal. Essas questões, mesmo que inerentes ao tema de políticas públicas, eram 
alimentadas por bases intelectuais críticas, que atacavam o conceito por trás das CNP. “Hence 
regulation was seen as a more efficient solution than direct government intervention” 
(Ibidem, p. 21). 
No fundo, o que se questionava, até a entrada dos anos 1990, era a capacidade das 
CNP como fonte de desenvolvimento nacional. As crises dos anos 1980 reforçaram esse 
movimento, e instituições como FMI e BM ganharam força para “‘persuade’ countries of the 
need to open their oil sector to private players” (STEVENS, 2008, p. 21). 
  
Added to this cocktail of growing disillusion with NOCs were three other 
realties that set the drivers (i) the growing importance in a globalized world 
of attracting Foreign Direct Investment (FDI) as the basis of development 
strategy, (ii) a low oil price world following the oil price collapse of 1986 
and (iii) the fact that oil appeared to be coming out of more difficult 
geography and geology. All these helped to open access to acreage and 
diminish the ‘resource nationalism’ that dominated the 1970s (STEVENS, 
2008, p. 21). 
  
Na retórica por trás da “busca de eficiência”, três argumentos são usados para 
legitimação. O primeiro, a busca por IED, está de acordo com o catálogo de orientações do 
Consenso de Washington27, o qual esteve alinhado com vários governos da América Latina 
(BELLUZZO; ALMEIDA, 2002). O segundo, a queda dos preços após 1986, significou a 
queda das receitas dos governos produtores, que passaram a buscar o aumento da produção 
para balancear esse fenômeno, abrindo espaço, antes inexistente, para empresas estrangeiras 
atuarem no setor Upstream. O terceiro está relacionado ao aumento da complexidade e das 
dificuldades geológicas, o que exige aportes mais volumosos de recursos, principalmente nas 
atividades offshore. Consequentemente, os governos se voltam para CIP, na busca de fontes 
de capital e tecnologia. Stevens (2008) afirma que nos primeiros estágios da atividade, 
                                                 
27 Dentre as principais recomendações do chamado Consenso de Washington destaca-se: abertura comercial, que 
pressupõe a imposição de uma disciplina competitiva para aumentar a produtividade; o avanço das privatizações; 
o estímulo à entrada de Investimento Externo Direto para enfrentar os gargalos de oferta na indústria e na 
infraestrutura; a liberalização cambial, visando atrair poupança e financiamento externo; e o alcance da 
estabilidade de preços, para facilitar as condições para o cálculo de longo prazo e estimular o investimento 
privado (BELLUZZO; ALMEIDA, 2002) 
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somente as Sete Irmãs tinham a tecnologia necessária para a exploração e a habilidade para 
lidar com os níveis de risco, posteriormente, a generalização da tecnologia habilitou outros 
players para a atividade28. Esse movimento teve expressão significativa na América Latina, 
como será visto adiante. 
 
Hacia fines de los años ochenta y en el transcurso de la década de los 
noventa, se introdujeron importantes reformas en casi todos los sistemas 
energéticos de los países de la región [América Latina]. Tales procesos de 
reforma han mostrado una gran diversidad en cuanto a su profundidad, 
alcance (cadenas energéticas que afectaron) y velocidad de ejecución. 
(OLADE/CEPAL/GTZ, 2003, p. 17). 
 
De forma geral, a orientação predominante nesse período atuou no sentido de 
incentivar a entrada de capital externo e favorecer as empresas privadas na exploração dos 
recursos, em um protagonismo acentuado para os mecanismos de mercado, que passam a 
influenciar a evolução regulatória dos setores baseados em recursos naturais.  Mesmo quando 
isso não aconteceu, houve uma maior autonomia para as empresas públicas, reservando as 
atividades do Estado para atividades de controle e regulação. Assim, o processo caminhou no 
sentido da descentralização na tomada de decisões, e o NR fica fora de quase todas as 
estratégias de desenvolvimento (OLADE/CEPAL/GTZ, 2003; HASLAM; HEIDRICH, 
2016a). 
 
New mining and hydrocarbon legislation in the early 1990s stablished 
incentives for private and foreign investment. Key components included the 
restriction of royalty rates; exemption from various duties, taxes, and 
administrative fees on imports of capital goods and exports of unprocessed 
raw materials; deduction of exploration expenses from profits; accelerated 
amortization (loan costs deducted from profits); and tax stability agreements 
that guaranteed no increases in taxation over a set period (usually 10 to 30 
years) (HASLAM; HEIDRICH, 2016a, n.p.). 
 
A natureza da evolução regulatória apresentou morfologias diferentes na região, 
entretanto, as políticas obedeciam a três categorias: i) eliminação das restrições às operações 
por empresas privadas e estrangeiras; ii) limitação dos direitos de monopólio das estatais, e 
iii) privatizações, com a governança direta da exploração dos recursos naturais pelas 
companhias privadas e/ou estrangeiras,  a categoria mais explícita das transformações na 
região (HASLAM; HEIDRICH, 2016a). 
                                                 
28 O que o autor não enfatizou, foi que, após as descobertas no Mar do Norte, a Noruega também não possuía, a 
priori, a capacidade tecnologia para explorar os recursos; foi após políticas de apoio ao desenvolvimento local, 
tecnológico e industrial, que o país tornou-se um dos casos de maior sucesso da indústria petrolífera. 
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Os processos de reforma energética na América Latina combinaram um conjunto 
diverso de medidas. Em geral, essas medidas se encaixam em três grupos: i) aos que afetaram 
a natureza jurídica das empresas e os direitos de propriedade, com ou sem a mudança na 
propriedade dos ativos (privatizações); ii) que introduziram mudanças na organização 
produtiva do setor ou da sua cadeia produtiva29, e iii) as que determinam as funções dos atores 
e regulam o funcionamento e desenvolvimento dos subsistemas produtivos, isto é, um 
conjunto de normas que configuram um novo marco regulatório; referentes às obrigações e 
direitos dos atores; e as disposições relativas à formação ou determinação de preços 
(OLADE/CEPAL/GTZ, 2003). 
Esses elementos estão ligados a diferentes modalidades de coordenação, como: i) 
Modalidade de Controle Central (MCC): caracterizada pela exclusividade do Estado nas 
decisões ; ii)  Modalidade de Comprador Único (MCU):  entendida como uma abertura 
parcial, permite-se a incorporação de empresas privadas, que atuam como terceiros, 
responsáveis pela produção e entrega da energia à empresa estatal integrada, que atua como 
compradora única, iii) Modalidade de estrutura integrada regulada (MIR): permite-se uma 
maior autonomia para as empresas privadas, mistas e das entidades públicas de jurisdição. O 
papel do Estado nesse caso é de regulador, mas mantém sua participação nas decisões de 
investimento e formação de preços; e iv) Modelo de Mercado Aberto (MMA): nessa 
modalidade, as decisões de investimento são descentralizadas e tomadas por múltiplos 
participantes através da coordenação dos mercados (OLADE/CEPAL/GTZ, 2003). 
Em campos extremos, na perspectiva das modalidades de coordenação, destaca-se, de 
um lado, o controle central, a partir da exclusividade do Estado, e do outro, a modalidade de 
mercado aberto, com as decisões de investimento descentralizadas. Nesse sentido, 
Olade/Cepal/Gtz (2003) faz uma leitura sobre a evolução dessas reformas para o caso dos 
países latino-americanos. 
 
 
 
                                                 
29 Essas mudanças envolviam formas de dissociação da empresa estatal, como a separação virtual das unidades 
de negócio e ou das atividades marginais efetivas, separação comercial vertical (estrita ou fraca) etc; e abertura à 
participação de novos atores (OLADE/CEPAL/GTZ, 2003) 
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Quadro 4: Trajetória dos processos de reforma energética no Upstream da indústria de 
Petróleo e Gás Natural da América Latina nos anos 1980/90 
 
 
Fonte: OLADE/CEPAL/GTZ (2003, p. 88) 
Notas:(º) Somente gás natural; (*) Sem livre disponibilidade de petróleo bruto; (**) Livre disponibilidade de 
petróleo bruto por remuneração de custos; (***) Livre disponibilidade de petróleo bruto por remuneração; 
(****) Livre disponibilidade de petróleo bruto com domínio total por contratista; (*****) Livre disponibilidade 
de petróleo bruto por participação ou associação. 
 
Nos casos extremos, tanto para dowstream como Upstream estão de um lado: 
Argentina30, privatização total da indústria petroleira com integração vertical e, do outro, 
México, manteve monopólio estatal, integrado, na MCC. Nas situações intermediárias no 
setor Upstream, Venezuela, Cuba e Brasil, até então optaram por manter as empresas estatais 
integradas, e uma abertura regulada com a participação de atores privados, ainda que com 
uma progressiva utilização dos mecanismos de mercado ao transitar de (a) para (e). 
 
                                                 
30 Características que seriam alteradas novamente nos anos 2000, com a Argentina fazendo o caminho de volta 
rumo a nacionalização. 
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Quadro 5: Trajetórias dos processos de reforma no Downstream da indústria do petróleo 
na América Latina nos anos 1980/90 
 
  
Fonte: OLADE/CEPAL/GTZ (2003, p. 91). 
 
Na cadeia Downstream México e Cuba mantiveram Modalidade de Controle Central 
com propriedade estatal exclusiva. 
 
En una gran cantidad de países, la trayectoria predominante ha implicado la 
apertura de los procesos de refinación y comercialización a la participación 
privada. En algunos casos, se ha promovido una apertura limitada, 
manteniendo la empresa estatal en el ámbito de la refinación (Brasil, 
Colombia, Chile, Ecuador) y un esquema de intervención regulatoria de la 
autoridad pública en el mercado (Colombia, Ecuador) o de mercado abierto 
(Brasil, Chile) (OLADE/CEPAL/GTZ, 2003, p. 90). 
 
Outra característica desse período foi a onda de Fusões e Aquisições (F&A) no 
mercado de petróleo. Mesmo que esse movimento seja marcante em toda a história da 
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indústria mundial do petróleo31. Houve a compra da Amoco pela BP, fusão entre Exxon e 
Mobil, entre a BP-Amoco e Arco, entre Total Fina-Elf. Posteriormente, houve a incorporação 
da Texaco pela Chevron e da Conoco pela Phillips (TORRES FILHO, 2004). Segundo 
Valente (2009) houve duas ondas importantes de fusões e aquisições no período, com 
naturezas distintas. A primeira (1998-2001), ocorrida em uma fase de baixa no mercado 
petrolífero, foi uma onda de reestruturação, um movimento interno ao grupo das empresas 
líderes da indústria. A segunda, ocorrido em uma fase de alta do mercado com o aumento dos 
preços, ocorreu entre 2005 e 2008, e tratou-se de uma onda de consolidação, no qual grandes 
empresas incorporaram empresas menores. 
Em resumo, houve o acirramento da concorrência entre CIP, o avanço da ênfase no 
value-based management e nas estratégias financeiras, que generalizadas, consubstanciam a 
financeirização, disseminação dos mecanismos de coordenação com base no mercado, assim 
como a direção para fusões e aquisições no final do século XX e início do XXI. Esses 
movimentos colocaram o debate sobre o NR em segundo plano, junto com o enfraquecimento 
do papel estatal nas estratégias de desenvolvimento da indústria petrolífera, com destaque 
para a América Latina. 
 
2.4 Nacionalismo dos Recursos e agitação latino-americana: 2000-2014 
 
Um novo cenário surge com a virada do milênio. Novas perspectivas para um novo 
ciclo do NR, com destaque para determinadas economias latino-americanas, proporcionado 
pelo afastamento da ideologia estabelecida pelo Consenso de Washington e a desilusão com 
as “forças de mercado”, com o aumento das preocupações ambientais e pela segurança 
energética (STEVENS, 2008). Nas contribuições recentes é possível observar que o esforço 
do NR na virada do milênio era basicamente desafiar as políticas neoliberais. Em uma 
perspectiva cíclica, percebe-se que a onda do NR mais recente (2000-2014) não conseguiu se 
sustentar como a onda pós-segunda guerra, entretanto, trouxe novas perspectivas. “Then, 
increased state control of resources was integral to a wider span of economic nationalism 
                                                 
31 “O fato é que, desde o final da década de noventa, o tema das fusões e aquisições voltou a estar na moda nas 
análises e debates em torno da IMP [Indústria Mundial do Petróleo]. Isso se deve a uma intensificação sem 
precedes desse tipo de transação envolvendo as principais empresas da indústria. É fato que o movimento recente 
de fusões e aquisições foi um fenômeno mais ou menos generalizado, fruto de mudanças fundamentais no 
ambiente competitivo dos mais variados setores industriais. Tais mudanças devem ser vistas como fruto da 
globalização financeira, privatizações e liberalizações comerciais que acabaram por ampliar a dimensão e a 
intensidade da competição em escala internacional. A necessidade de ganhos rápidos de competitividade em 
mercados cada vez mais globalizados explica em grande parte a aceleração das consolidações e a proliferação 
das operações de fusões e aquisições em todo mundo” (VALENTE, 2009, p. 1). 
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across both the developed and developing world” (PRYKE, 2017, p. 480). Um fator 
fundamental dessa nova fase é a forte variação dos preços no início do século, influenciado 
pelo aumento da demanda asiática, certa limitação no setor Upstream e no refino, assim como 
preocupações geopolíticas nos mercados de contratos futuros. 
Dado um histórico relativamente ineficaz em converter os recursos em bases 
sustentadas de desenvolvimento econômico, o NR dos anos 2000 oferece novas oportunidades 
para utilizar os recursos naturais como uma estrada rumo ao desenvolvimento. O trabalho de 
Haslam; Heidrich (2016a) destaca como o Estado se reinventou para criar novas articulações 
com as empresas, incorporando novas ferramentas para impulsionar o mercado doméstico, 
administrar as reivindicações populares e ainda associar questões ambientais. 
 
Overall, it is clear that governments in Latin América have switched, in 
varying degrees, from a laissez-faire attitude regarding foreign direct 
investment (FDI) in extractive industries, to actively seeking to maximize 
foreign direct investment foreign firms to government revenue and economic 
development (HASLAM; HEIDRICH, 2016a, n.p.) 
 
O retorno do NR na América Latina no início do século XXI foi impulsionado por 
uma série de tendências regionais. Segundo Haslam; Heidrich (2016a), dentre essas 
tendências, destaca-se: i) A era neoliberal dos anos 1990 passa a ser substituída 
gradativamente por políticas de cunho intervencionistas, comandadas por governos populistas 
de centro-esquerda; ii) o alinhamento com os EUA passa a ser substituído por movimentos 
regionalistas, como a União das Nações Sul-Americanas (UNASUR), e a Comunidade dos 
Estados-Americanos  e Caribenhos (CELAC); iii) boom dos preços das commodities, ligado 
ao aumento da demanda de países asiáticos, com destaque para China. Dessa forma, fatores 
externos e internos concorreram para a volta do debate e das políticas sob a orientação do NR, 
entretanto, a manifestação desse fenômeno variou entre os países da região32. 
 
Since that time, resource nationalism in Latin America has been in full 
swing, and characterized by re-regulation; new strategies for rent 
appropriation by the state; an increased role for the state in direct production; 
and as explicit concern for the developmental spillovers from foreign 
investment in the sector (HASLAM; HEIDRICH, 2016a, n.p.). 
 
                                                 
32 “In particular, there is great diversity among Latin American countries regarding their engagement with 
foreign and domestic capital as well as the corporate governance reforms in state-owned enterprises (SOEs), 
which inevitably feeds into the debate around the extent to which Latin America’s turn to the left indicates a 
clean break with the recent neoliberal past” (NEM SINGH, 2013, p. 330). 
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Haslam; Heidrich (2016a) identificaram três fases distintas no movimento de 
governança dos recursos naturais a partir dos anos 1990, considerado um ciclo de 
nacionalização-privatização. Essas fases não podem ser determinadas por datas específicas, 
porém, é possível fazer sua diferenciação histórica: fase liberalizante no começo dos anos 
1990, com a abertura dos setores ao capital estrangeiro; fase de regulação, final dos anos 1990 
e início dos anos 2000, identificada pela correção de determinadas lacunas deixadas pelo 
período anterior; e renacionalização nos anos 2000, com o aumento do papel do Estado no 
setor. Esta última fase assumiu formatos diferentes pela América Latina: foi limitado na 
Colômbia e no México, moderado no Brasil e Peru, e radical na Bolívia e Venezuela. 
Entretanto, Bremmer; Johnstone (2009) destacam que, mesmo quando o NR emergiu na sua 
forma mais intensa “revolucionária”, como no caso de Chávez na Venezuela e Putin na 
Rússia, seus efeitos ainda não foram tão dramáticos. Mesmo com a nacionalização na 
Venezuela pela Petróleos de Venezuela S.A. (PDVSA), as companhias internacionais, BP e 
STATOIL, permaneceram com participações acionárias mínimas. Na Rússia, BP e Shell ainda 
fazem parte das negociações.  
A terceira fase, em evidência nessa subseção, está associada a um período denominado 
por Haslam; Heidrich (2016a) de pós-neoliberal. “One of the most interesting transformations 
of the post-neoliberal period of resource nationalism is the state’s increased role in directly 
managing the economic and social spillovers of extraction” (Ibidem, n.p.). Nessa fase, 
reformas importantes aumentaram o nível das taxas pagas pelas empresas privadas na 
exploração dos recursos naturais, a exemplo da Bolívia (2005), Brasil (2010), Equador 
(2010), Colômbia (2011), Peru (2011) e México (2014). Outra característica importante foi a 
criação de empresas estatais para conduzir ou regular as explorações, “Another significant 
component of the re-nationalization phase of the mid-2000s is the conscious effort to re-built 
the state and its role in the economy and society” (Ibidem, n.p.) 
Os governos têm atuado também aumentando a apropriação da renda gerada no setor 
através do aumento nas participações no capital das empresas exploradoras, particularmente, 
na indústria do petróleo. Nesse sentido, a partir da nacionalização, destaca-se: i) por parte da 
Venezuela, o requerimento de que empresas privadas da exploração de petróleo “migrem” 
para contratos de joint ventures com o Estado, transferindo 50% (passando para 60% em 
2005) do patrimônio para o Estado; ii) a nacionalização Boliviana do setor petrolífero, que 
exigiu a transferência de 51% de participação nas empresas privadas; e iii) o caso Argentino, 
com a nacionalização de 51% da YPF-Repsol em 2012 (HASLAM; HEIDRICH, 2016a). 
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Hira (2016) desenvolve três modelos de atuação dos governos na América Latina. 
Esses modelos, formados por diferentes países, combinam características com forças de 
mercado e a tentativa do direcionamento de setores específicos. 
O primeiro modelo em destaque engloba México, Chile, Colômbia, Peru, Paraguai e 
El Salvador. Esses países são representados por governos de centro e de direita, com postura 
conservadora e orientação neoliberal das políticas econômicas, ficando de fora o caráter 
distributivo. “These governments have embraced the comparative advantage argument that 
natural resources can be a vehicle for growth” (HIRA, 2016, n.p.). Destacam-se no âmbito da 
política econômica desses países contratos de livre comércio, abertura ao capital estrangeiro e, 
com frequência, o alinhamento aos Estados Unidos. Contudo, não se descartam as diferenças 
expressas entre os países que se enquadram nesse modelo. 
No segundo conjunto de países “the state has gone in the opposite direction” (HIRA, 
2016, n.p.). Enquadra-se nesse perfil Cuba, Venezuela, Equador, Nicarágua e Bolívia. O 
expoente principal dessa orientação é a Venezuela e a reformulação feita com a entrada de 
Chávez no poder no final dos anos 1990. A orientação da política econômica está pautada 
pela redistribuição de renda, assim como redução da pobreza e da desigualdade. “These 
governments rail against neoliberalism and seek to gain control over their natural, 
particularly mineral, resources” (HIRA, 2016, n.p.). Em muitos casos houve a renegociação 
dos contratos ou a expropriação direta das atividades. 
O terceiro conjunto de países demonstra um perfil intermediário, adotando medidas de 
caráter social mesmo com um grau relevante de liberalização da economia. Engloba-se nesse 
grupo, Brasil, Argentina, Uruguai e Costa Rica. Assim como o segundo grupo, destaca-se a 
presença de líderes carismáticos, como o presidente Lula no Brasil e Néstor e Cristina 
Kirchner na Argentina. Esses países também estão menos propensos a expropriações diretas, 
com exceção da Argentina. 
Constata-se, na América Latina, que a volta do NR para determinados países foi 
direcionada, além dos fatores externos, pela dimensão política. As eleições de Hugo Chávez 
na Venezuela (1998), Lula no Brasil (2002), Néstor Kirchner na Argentina (2003), passaram a 
desafiar os pilares das políticas neoliberais. Essa onda continua nos anos 2000 com outros 
países da região elegendo governos de centro-esquerda. “By 2014, of the 19 countries in Latin 
America, there were only two with openly neliberal governments in South America (Paraguay 
and Colômbia) and three in Central America (Guatemala, Honduras, Panama)” 
(HEIDRICH, 2016, n.p.). 
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Heidrich (2016) destaca que a guinada à esquerda e a crítica aos regimes neoliberais 
de gestão dos recursos naturais precedem o boom das commodities de 2003-2008, o que 
significa que as críticas não estavam conectadas com a previsão de aumento das receitas 
fiscais com a exploração dos recursos naturais pelos governos através da mudança dos 
regimes e das regras de exploração. 
Em vários desses países os governos buscaram fortalecer programas sociais para 
legitimar o curso do NR, sobretudo, com o uso de políticas de transferência de renda, o que 
repercutiu na redução dos índices de pobreza, como ocorrido no Brasil (GUDYNAS, 2016).  
Em resumo, na troca de milênios, determinados países latino-americanos avançaram 
no NR e fortaleceram suas CNP. Entretanto, esse movimento contrasta com a reversão do 
quadro do NR em determinados países, em conjunto com o declínio do preço do petróleo do 
mercado internacional em 2015 e 2016. 
 
2.4 Queda dos preços e uma nova onda do Liberalismo dos Recursos? 2014-2018 
 
Uma nova onda convencionada a partir do retrocesso do NR parece perdurar nos anos 
recentes. O México passou por reformas profundas em 2013. Entre elas, a quebra do 
monopólio da PEMEX, com a combinação da abertura do seu setor de petróleo e gás para 
outras empresas nacionais e estrangeiras, e termos fiscais e regulatórios mais favoráveis a 
operadoras internacionais (IEAb, 2018). 
O Reino Unido reduziu os encargos suplementares às atividades onshore de 20% para 
10%. Em abril de 2018 há uma ruptura nos modelos de exploração do Iraque. A quinta rodada 
de licenciamento do país introduziu um novo modelo de contrato de petróleo, incluindo novos 
elementos a partir de acordos de partilha de produção, sendo a primeira vez que blocos do sul 
do país são oferecidos sob um modelo diferente. Na indonésia, há um movimento para 
encorajar a entrada de capital estrangeiro, o governo do país tem apostado no 
compartilhamento da produção bruta entre o Estado e as operadoras (IEAb, 2018). 
No Brasil, após o processo de impeachment da presidente Dilma Rousseff, o setor 
petrolífero entrou no planejamento de reformas neoliberais do governo, com o avanço dos 
programas de privatização, o fim da participação obrigatória da Petrobras na exploração de 
petróleo nas camadas do pré-sal, assim como a perda da sua posição como operadora única 
em campos estratégicos. 
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CAPÍTULO 3: ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 
Nacionalismo dos recursos é um termo que possibilita organizar um conjunto diverso 
de políticas e práticas. O desdobramento dessas políticas assume características distintas em 
termos de atuação política e econômica. Dessa forma, a discussão sobre o papel do Estado é 
indissociável das suas principais formas de intervenção, desenvolvidas adiante. De forma 
geral, o fortalecimento dos mecanismos de atuação pelo Estado, e seus efeitos em termos do 
NR, alteram as relações entre o Estado hospedeiro e as empresas exploradoras (HASLAM; 
HEIDRICH, 2016; RUAS, 2012). 
 
Where states maximize government take, corporate profits are reduced, 
where states make strategic choices about resource development, corporate 
autonomy is curtailed, and where states manage developmental spillovers, 
corporate relationships with supplies, consumers, and communities are 
preempted (HASLAM; HEIDRICH, 2016a, n.p). 
 
Os parâmetros que serão utilizados para descrever o NR, de forma qualitativa, 
envolvem o conjunto de políticas e diretrizes sobre a exploração dos recursos, no âmbito 
petrolífero, além do uso e distribuição das rendas do setor. Para fundamentar essa análise, 
parte-se de indicadores políticos e econômicos, além de tratar da dimensão regulatória. 
Incluem-se na análise, indicadores do mercado petrolífero, como preços e nível de reservas, 
influência ideológica sobre o papel do Estado na economia, posicionamento sobre política 
econômica e política industrial e a relação entre governo e investidores, assim como as 
principais mudanças na dimensão regulatória, que trata das regras, dos direitos de propriedade 
e dos regimes de exploração. Como plano de fundo, ressalta-se a evolução do poder de 
barganha entre os agentes. Para isso, foram explorados relatórios e dados divulgados pelas 
agências de energia, foi realizada uma revisão bibliográfica, com artigos acadêmicos, teses e 
dissertações sobre o tema, investigação de documentos oficiais, cobertura das leis e decretos, 
além de fontes empíricas. 
Do lado dos países produtores, são decisivos os indicadores sobre volume e qualidade 
das reservas, capacitações das empresas nacionais e do governo para explorar os recursos, 
além dos preços do petróleo. O estudo nas dimensões supracitadas é importante para mostrar 
como a volta no NR nos anos 2000 no Brasil exigiu que o Estado se reinventasse para criar 
novas articulações com as empresas, incorporando novas ferramentas para impulsionar o 
mercado doméstico, administrar as reivindicações populares e ainda associar questões 
ambientais (RUAS, 2012; HASLAM; HEIDRICH, 2016a). 
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 A literatura sobre os recursos naturais coloca em discussão se as oportunidades em 
termos de produção e exportação de recursos naturais por países com vantagens comparativas 
robustas nesse segmento são uma maldição ou bênção para o sistema econômico. Esse debate 
ganhou fôlego recentemente com o ciclo de crescimento nos preços das commodities após a 
virada do milênio. 
A relação causal negativa entre abundância de recursos naturais e crescimento 
econômico, calcada nas análises de Auty (1993; 2001a, 2001b) e de Sachs; Warner (1995; 
1999; 2001), veio a ser denominada de “Maldição dos Recursos Naturais”. O fenômeno 
incorpora várias dimensões de análise, entre elas, econômica, social, política e ambiental. No 
campo econômico esses efeitos podem ser avaliados em determinadas categorias. Frischtak; 
Belluzzo (2014) destacam três argumentos principais que desqualificam as vantagens na 
exploração dessa cadeia de recursos. Primeiro, a tendência da deterioração dos termos de 
troca (Prebisch-Singer), que seria responsável por impor limites progressivos para países 
exportadores de commodities agrícolas. Segundo, a alta volatilidade dos preços das 
commodities agrícolas que dificulta a gestão macroeconômica. E terceiro, as fragilidades da 
exploração de commodities nos planos econômico-ambiental e político-institucional. Nesse 
último caso, destaca-se a apropriação da renda por uma elite predatória, particularizado nos 
casos de rent-seeking. 
 No contexto da maldição dos recursos, a questão relacionada aos impactos do câmbio 
sobre a estrutura produtiva é substancial. De forma geral, a renda gerada com a produção de 
commodities levaria ao aumento da receita líquida do comércio com o resto do mundo, 
convertida na entrada de moeda estrangeira no país, e a subsequente apreciação do câmbio 
real.  Esse movimento tende a concentrar os investimentos nesse segmento, gerando 
assimetrias entre as importações em favor das commodities. Esse fenômeno foi denominado 
de “Doença Holandesa”. Ocorre, assim, o desestímulo para a diversificação produtiva, 
concentrando investimentos no setor abundante em recursos naturais. Dessa forma, a riqueza 
associada às commodities passa a ser correlacionada com baixo dinamismo econômico e 
limitações para um desenvolvimento sustentável (FRISCHTAK; BELLUZZO, 2014, 
LAPLANE; SILVA; SERRA, 2014). 
Essa visão utiliza como referência países que estiveram de frente com oportunidades 
extraordinárias no estoque de recursos naturais, mas que não foram capazes de convertê-los 
em transformação econômica e industrial. Vários países como Venezuela, Nigéria e Angola, 
permaneceram intrinsecamente dependentes de um recurso exaurível, como o petróleo, e 
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assim perpetuaram-se, de certa forma, aprisionados por uma aparente maldição, com baixa 
diversificação produtiva e um incipiente dinamismo industrial. “Argumenta-se, inclusive, pela 
causalidade do processo: os problemas de governança dos recursos naturais e a captura do 
Estado por uma elite predatória, e cujas decisões poucas vezes levaram em conta o interesse 
público, seriam decorrentes da própria abundância de recursos naturais” (FRISCHTAK; 
BELLUZZO, 2014, p. 9). 
Entretanto, parte da literatura justifica no sentido de refutar essas posições.  Para cada 
exemplo de experiência adversa, pode-se apresentar um contra factual positivo (e vice-versa). 
 Laderman; Maloney (2007) encontraram poucas evidências para uma maldição dos recursos 
na América Latina. Por outro lado, destacam que existem evidências empíricas e históricas 
para afirmar que os recursos naturais podem estimular o desenvolvimento econômico quando 
articulado junto com a promoção da inovação, o acúmulo de conhecimento e um nível 
adequado de infraestrutura e governança. Para Humphreys; Sachs; Stiglitz (2007) a dotação 
de recursos não atua como um determinante universal ao crescimento econômico. Stijns 
(2005) argumenta no mesmo sentido, usando reservas como uma medida da abundância de 
recursos, sugere que as dotações não têm sido um determinante estrutural para a limitação do 
crescimento econômico, podendo haver canais positivos e negativos entre recursos naturais e 
crescimento econômico. Também argumentam nesse sentido Brunnschweiler (2008), 
Brunnschweiler; Bulte (2008); Sinnott,; Nash; De la torre (2010). 
Em suma, a partir da literatura, não se pode concluir pela maldição dos recursos, pois 
há países que souberam usar judiciosamente seus recursos (nórdicos, Canadá, Austrália, 
Chile). Nestes casos, uma conjugação de fatores levou a uma transformação estrutural da 
economia e uma melhora de longo prazo no bem-estar da população. Parte-se do pressuposto 
de que o impacto econômico da abundância de recursos naturais não está dado a priori. 
Existem determinados canais em que a produção de recursos naturais pode levar a criação de 
segmentos sofisticados e diferenciados. Esse processo pode ocorrer pela formação de 
“clusters” de empresas provedoras de bens e serviços, ou redes apoiadas na inovação, com 
reflexos sobre o desenvolvimento econômico. A literatura apresenta vários países que 
souberam aproveitar as oportunidades com a exploração desses recursos como alavanca para 
uma transformação mais imersiva da indústria (FRISCHTAK; BELLUZZO, 2014; 
LAPLANE; SILVA; SERRA, 2014). 
Contudo, a efetividade dos canais positivos não atua de forma simples ou automática. 
Os casos de sucesso foram permeados pela formação de clusters de conhecimento 
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especializado, com foco no fomento da educação e pesquisa. A definição do arcabouço 
regulatório também é um condicionante importante para fugir aos entraves indicados.  Esse 
quadro deve ser formado por leis objetivas, proteção à propriedade, regulação ambiental em 
um marco com relativa estabilidade. Por fim, é de importância vital o desenvolvimento de 
indústrias relacionadas. 
Em contraste com os argumentos que permeiam a Maldição dos Recursos, que focam 
exclusivamente em relacionar a abundância de recursos ao aumento das fragilidades dos 
governos e as limitações em termos de crescimento e desenvolvimento econômico, essa 
abordagem do NR se coloca em uma perspectiva mais ampla.  
Interroga-se sobre a capacidade dos governos de aproveitar as oportunidades advindas 
com os recursos para construir uma rota sustentável, autônoma e eficiente de desenvolvimento 
econômico. A literatura sobre a maldição dos recursos subestima a importância dos recursos 
naturais como estratégia de desenvolvimento, principalmente, após períodos de crise. É 
preciso enfatizar que o “resource management is a vital ingredient in the development 
strategies of many middle-income countries” (NEM SINGH, 2013, p. 331). 
Ademais, destaca-se que a abundância dos recursos não constitui um elemento por si 
só capaz de promover o desenvolvimento. É preciso compatibilizar as políticas de exploração 
dos recursos naturais junto com a promoção do desenvolvimento industrial e tecnológico 
(RUAS, 2012; NEM SINGH, 2013). 
 
The flurry of writing in this area is still nascent but what is evident is the 
novel ways in which the commodity boom is making way for more 
opportunities to transform export-led growth strategies into pro-poor and 
redistributive policies (NEM SINGH, 2013, p. 333). 
 
Essa abordagem se difere da preocupação da literatura sobre os perigos da abundância 
dos recursos naturais para o desenvolvimento econômico, pois se concentra nas oportunidades 
que podem ser geradas com a exploração de recursos naturais. A formulação teórica busca 
examinar quais as formas específicas que tomaram as políticas e a evolução regulatória sob a 
égide do NR, assim como suas implicações para o desenvolvimento econômico e o setor 
petrolífero em um ambiente globalizado (HASLAM; HEIDRICH, 2016b). 
Para isso, primeiro, é preciso analisar como os recursos naturais são administrados e 
regulados, para depois, ressaltar suas implicações ou restrições ao desenvolvimento 
econômico (HASLAM; HEIDRICH, 2016b). Nesse sentido, o objetivo geral é entender quais 
as causas, impulsionadores e a forma que tomou o NR no Brasil aplicado ao setor petrolífero. 
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Metodologicamente, esse processo envolve, por um lado, identificar e categorizar as políticas 
aplicadas sob a égide do NR; e, por outro, explicar o contexto em que as medidas foram 
tomadas. De forma complementar, analisa-se como o NR afeta o potencial de 
desenvolvimento econômico do país.  
Baseado no trabalho de Haslam; Heidrich (2016a, 2016b), propõe-se três categorias de 
análise, que refletem diferentes posicionamentos na captura da renda obtida com a exploração 
dos recursos naturais: i) maximização da receita pública; ii) o fortalecimento do controle 
estratégico pelo Estado no setor e, iii) os esforços em estimular os spillovers ou efeitos de 
encadeamento. As variáveis que se enquadram em cada uma dessas categorias estão 
organizadas na tabela 1. 
 
Tabela 1: Políticas do Nacionalismo dos Recursos por categoria 
Maximização da receita pública 
• Aumento da participação dos royalties 
• Impostos e Taxas adicionais 
• Pressões extralegais para aumentar as contribuições financeiras voluntárias 
• Desinvestimento forçado de ações ao Estado (sem controle efetivo) 
• Limitação de isenção e deduções fiscais 
• Maior arrecadação de aluguel por meio do gerenciamento eficiente da empresa estatal existente 
Fortalecimento do controle estratégico sobre o setor 
• A confirmação constitucional do controle estratégico sobre o setor 
• Substituição do sistema de exploração (concessão, partilha ou cessão onerosa) 
• Desinvestimento forçado ao estado das ações (participação majoritária, com controle) 
• Criação ou fortalecimento de empresa estatal 
• Nacionalização total (e controle operacional) 
• Desenvolver empresas estatais com capacidade operacional 
Melhorar os spillovers e efeitos de encadeamento a partir dos projetos de extração 
• Fomento do desenvolvimento de fornecedores (requisitos de conteúdo local; transferência de 
tecnologia etc.) 
• Requerer a devolução da receita (tributária) às jurisdições subnacionais 
• Exigir o envolvimento da comunidade e a programação de responsabilidade corporativa 
• Melhorar a capacidade de resposta dos processos de consulta dentro do regime de licenciamento 
ambiental 
• Liderança por empresa estatal do processo de industrialização por meio de contratações 
 
Fonte: Adaptado a partir de Haslam; Heidrich (2016b). 
 
Do ponto de vista metodológico, não se trata de uma investigação exaustiva de todos 
os componentes indicados, mas suas principais manifestações no caso brasileiro, com 
destaque para a evolução do marco regulatório, com a modificação dos sistemas de 
exploração, e o papel exercido pela Petrobras junto ao processo de industrialização brasileiro. 
Essa ponderação é importante, pois dada a multiplicidade de variáveis exógenas e endógenas 
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que influenciam e conduzem a política de recursos naturais de um Estado Nacional, torna-se 
impraticável, desassociar e avaliar as variáveis individualmente e com precisão (PRYKE, 
2017). 
A primeira categoria é um dos requisitos básicos para que o Estado avance no sentido 
no NR.  É através da maximização da receita pública oriunda da exploração dos recursos 
naturais que o Estado exerce os mecanismos indiretos para aumentar a participação nas rendas 
geradas. A maioria dos governos aumentaram as taxas de royalties ou estabeleceram impostos 
específicos baseados no valor da produção (Bolívia em 2005 sobre petróleo; Brasil, 2010 em 
petróleo; México em 2014 na mineração; Peru em 2015 e 2011 na mineração; Venezuela em 
2001, 2006 e 2008, no petróleo) (HASLAM; HEIDRICH, 2016b). 
A segunda categoria das políticas refere-se à orientação do Estado para fortalecer seu 
poder estratégico sobre o setor: “meaning that the state moves to make important decisions 
about investments, strategic priorities, and the development of supporting industries or 
infrastructure” (HASLAM; HEIDRICH, 2016b, n.p.). O ponto de partida, nesse sentido, é a 
ratificação legal dos direitos do Estado sobre os recursos, junto à evolução dos aspectos 
regulatórios. Estes, que tratam da definição das regras e dos direitos de propriedade, assim 
como as condições para atuação na indústria. Essa questão passa pelos regimes de exploração, 
como concessões, que concedem maior liberdade para as empresas, e contratos de partilha, 
onde o Estado amplia sua participação nas decisões de produção e investimento (RUAS, 
2012).  
O Brasil, como será desenvolvido adiante, consolidou o controle do Estado sobre os 
recursos do subsolo na sua Constituição Federal, e fortaleceu essa orientação através do 
Regime de Partilha, aplicado às descobertas do pré-sal em 2010. Outra frente de ação, além da 
evolução regulatória, é a criação ou fortalecimento das empresas estatais. No caso brasileiro, 
houve a criação da Empresa Brasileira de Administração de Petróleo e Gás Natural - Pré-sal 
S.A. (PPSA) para administrar as reservas do pré-sal e o posicionamento da Petrobras como 
operadora; dentre outros exemplos observados na América Latina, destacam-se, o 
fortalecimento da Yacimentos Petrolíferos Fiscales Bolivianos (YPFB) e Corporaión Minera 
de Bolivia (COMIBOL) em 2006; Empresa Colombiana de Petróleos S.A (ECOPETROL) em 
2007; Petróleos del Perú S.A. (PETROPERÚ) em 2004 e 2011 e Petróleos Mexicanos 
(PEMEX), em 2014. Em casos mais radicais, como Bolívia e Venezuela, o Estado passa a 
interferir diretamente nas áreas de operação de empresas estrangeiras, utilizando de compras 
forçadas ou expropriações (HASLAM; HEIDRICH, 2016b).  
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A última categoria de análise é o estímulo à spillovers e encadeamentos a partir da 
exploração dos recursos. Envolve o fomento à indústria nacional através da cadeia de 
fornecedores, mudanças na distribuição das receitas tributárias entre os entes subnacionais, ou 
via transferências direta para comunidades próximas ou parte de programas de 
responsabilidade social. 
Além da classificação por categorias, as ligações entre as políticas adotadas e seus 
impactos em termos de desenvolvimento econômico podem ser normalizadas de acordo com 
um determinado nível de análise: i) internacional, referente às conexões entre as políticas 
tomadas pelas autoridades econômicas e o ambiente econômico internacional no qual estas 
estão inseridas; ii) industrial, relações entre a indústria de recursos naturais e os indicadores 
macroeconômicos, e iii) doméstico, referente às características em âmbito nacional 
(HASLAM; HEIDRICH, 2016b). 
 
Tabela 2: Fatores que afetam o Nacionalismo dos Recursos33 
Restrições 
 
Oportunidades 
   
Internacional   
Baixo Preço do Petróleo Alto 
Alta Dependência em investimentos e comércio Baixa 
Poucas Alianças internacionais Muitas 
   
Industrial   
Pequena Reservas provadas Grandes 
Pequena Importância econômica do setor Grande 
Indisponível Investimentos e expertise alternativos (IED) Disponível 
   
Nacional   
Direita Cultura política esquerda/direita Esquerda 
Baixa Demanda política para inclusão Alta 
Alto Interesses das elites locais em petróleo Baixo 
Baixo Capacidade de exploração do Estado Alta 
Fonte: Adaptado a partir de Haslam; Heidrich (2016b). 
 
A leitura das variáveis selecionadas é feita através do seu alcance em termos das 
oportunidades ou restrições criadas para os governos na orientação da política econômica dos 
recursos naturais. Em uma ponta, criam incentivos para os governos avançaram em políticas 
                                                 
33 Essa caracterização se concentra, especificamente, para os países da América Latina após os anos 2000, que 
combinaram, na sua maioria, administrações de esquerda e demanda política para inclusão junto com o avanço 
do NR. Sendo assim, compreende-se que o avanço do NR pode ocorrer sob outras convenções políticas, não 
necessariamente de esquerda. 
73 
 
 
 
sob o plano do NR, e, na ponta oposta, limitam os governos a avançarem para uma agenda 
nacionalista dos recursos (HASLAM; HEIDRICH, 2016b). “Overall, the framework suggests 
that as these factors tend towards creating more opportunities and fewer constrains, the 
commitment to resource nationalism will become increasingly radical” (Ibidem, n.p.). 
No nível internacional, o principal condicionante está relacionado ao nível de preços, 
com destaque para o boom das commodities na primeira década dos anos 2000, que criou 
oportunidades para os países exportadores. Destaca-se também a dependência em 
investimentos externos, quanto mais a economia depende de aportes de capitais adquiridos no 
exterior, menores as oportunidades para o NR, e maior as restrições para as políticas sob essa 
orientação. A dependência comercial e as alianças políticas também influenciam na 
orientação do NR, quanto maior for a rede de alianças políticas e comerciais, maiores são as 
oportunidades criadas para o NR, o que reflete também na mudança dos movimentos 
regionais, integracionistas e das formas que assumem a geografia econômica mundial. 
No nível industrial, destaca-se o aporte de reservas, junto com a importância do setor 
extrativo para a composição industrial e das exportações. Também afeta os parâmetros do NR 
a dependência industrial em relação a fontes de desenvolvimento tecnológico e de 
financiamento. Ambos os fatores - quanto maior o nível de reservas; maior a importância 
econômica do setor; e maior a gama de alternativas em investimentos - influenciam na criação 
de oportunidades para o avanço do NR. O contrário atua no sentido de limitar as políticas 
aplicadas sob a mesma perspectiva. 
No plano nacional, afeta o NR a cultura política convencionada no aparato burocrático 
do governo. Dessa forma, a orientação para o NR tende a se fortalecer sob administrações de 
esquerda ou centro/esquerda, como predominou na América Latina nos anos 2000.  Também 
implica no alcance de políticas sob a égide do NR a diretriz do crescimento econômico. 
Quanto mais a pauta social torna-se importante para a diretriz econômica, políticas 
nacionalistas dos recursos tendem a se fortalecer. Outro indicador no plano nacional está 
relacionado com a preponderância de elites locais na administração dos recursos naturais. 
Quando menor a influência dessas elites, maiores as chances das políticas sob o NR 
avançarem. No caso da Rússia sob o comando de Putin, foi preciso um embate direto com as 
elites que comandavam o setor privado da exploração de gás natural para consolidar o papel 
do Estado na sua exploração (GARDNER, 2013). Por fim, concorre para o fortalecimento do 
Estado no setor, a capacidade da exploração dos recursos, refletida no alcance exploratório e 
produtivo das empresas estatais. 
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A partir desses pressupostos é possível estabelecer padrões do NR, que se refletem 
através do grau de radicalismo na orientação das políticas adotadas. A existência de restrições 
e oportunidades geradas nos diferentes níveis de análise permite caracterizar e entender a 
dimensão que essas políticas tomaram e seus impactos em termos de desenvolvimento 
econômico. Nos casos mais radicais como Venezuela e Bolívia, percebe-se que esses países 
estiveram de frente com grandes oportunidades, como alta dos preços, elevado nível de 
reservas provadas e fontes alternativas de tecnologia, e, por outro lado, baixas restrições, a 
saber, a baixa capacidade de exploração pelas empresas nacionais. No entanto, mesmo nesses 
casos, a dependência tecnológica e de capitais impediram uma total nacionalização dessas 
indústrias nos respectivos países (HASLAM; HEIDRICH, 2016b). 
As justificativas para o NR e a atuação ativa do Estado são variadas, dentre elas, 
identidade e orgulho nacional, a necessidade de financiar programas sociais e atuar no 
combate a pobreza, argumentos no sentido da soberania nacional e contra as articulações de 
caráter imperialista.  “Thus, resource nationalism offers an explanation that is also a source 
of legitimacy: it is necessary to incentivize mining, oil extraction, and agribusiness exports, in 
order to finance the reduction of poverty and assure development” (GUDYNAS, 2016, n.p.). 
Em termos de legitimação, é inerente às políticas sob o NR o reconhecimento público, 
para que seja atingida a premissa de que o Estado maximiza a exploração dos recursos e de 
que essas rendas são destinadas para o desenvolvimento econômico e social da nação. 
“Without a doubt when resource nationalism approach is pursued, the state needs the broad 
support of its citizens to legitimate its role as administrator of those resources in the name of 
entire nation” (GUDYNAS, 2016, n.p.). 
Uma análise complementar busca mostrar graficamente o NR, e foi construída através 
da adaptação da metodologia indicada pela Olade/Cepal/Gtz (2003), utilizada para mapear as 
reformas energéticas da década de 1980/90 na América Latina. A metodologia está 
organizada através de um quadro que envolve a propriedade jurídica das empresas 
exploradoras e as modalidades de coordenação presentes no mercado. As modalidades de 
coordenação em destaque são: i) Modalidade de Controle Central (MCC): caracterizada pela 
exclusividade do Estado nas decisões e uma priorização política sobre sua execução por parte 
das empresas estatais. ii)  Modalidade de Comprador Único (MCU):  entendida como uma 
abertura parcial, permite-se a incorporação de empresas privadas, que atuam como terceiros, 
responsáveis pela produção e entrega da energia à empresa estatal integrada, que atua como 
compradora única, iii) Modalidade de estrutura integrada regulada (MIR): permite-se uma 
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maior autonomia para as empresas privadas, mistas e das entidades públicas de jurisdição. O 
papel do Estado nesse caso é de regulador, mas mantém sua participação nas decisões de 
investimento e formação de preços, e, iv) Modalidade de Mercado Aberto (MMA): nessa 
modalidade, as decisões de investimento são descentralizadas e tomadas por múltiplos 
participantes através da coordenação dos mercados. 
A análise também incorpora a vertente da propriedade jurídica e os direitos de 
propriedade das empresas que participam da exploração. A disposição da natureza de capitais 
das empresas está determinada desde a propriedade exclusiva pelo Estado, composições 
mistas, até a participação exclusiva de empresas privadas. Para mapear o NR, a análise 
considera que quanto mais a propriedade das empresas se aproxima do domínio do Estado, e 
por outro lado, quanto mais a gestão dos recursos se aproximam da MCC, maior o avanço do 
NR. O modelo pode ser visto no Quadro 3. 
 
Quadro 6: Avanço do Nacionalismo dos Recursos segundo Direitos de Propriedade e 
Modalidades de Coordenação 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir Olade/Cepal/Gtz (2003). 
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Em suma a metodologia baseia-se nos trabalhos de Haslam; Heidrich (2016b) e 
Olade/Cepal/Gtz (2003) para fazer uma leitura da evolução do Nacionalismo dos Recursos 
aplicado ao setor petrolífero brasileiro nos anos 2000. 
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CAPÍTULO 4: NACIONALISMO DOS RECURSOS NO BRASIL 
 
O boom dos preços das commodities, sustentado pelo crescimento da demanda 
asiática, sobretudo vindo de China e Índia, trouxe novas perspectivas para a América Latina. 
Entretanto, a forma como as elites estatais administraram a exploração dos recursos naturais 
variou na região. Enquanto alguns países reafirmaram o papel do Estado de forma mais 
radical sobre os Recursos (Bolívia, Equador e Venezuela), outros, incluindo o Brasil, 
buscaram caminhos baseados em mudanças incrementais, compartilhando de elementos 
herdados da fase neoliberal com relação ao tratamento do capital privado, junto com políticas 
expansionistas focadas no papel social do crescimento (NEM SINGH, 2013). 
O caso brasileiro do período de avanço do Nacionalismo dos Recursos nos anos 2000 
representa, de certa forma, a manifestação do declínio da orientação neoliberal na orientação 
da política econômica. Destaca-se o fortalecimento e criação de empresas estatais, junto com 
o aprimoramento das relações entre Estado e empresas privadas. Sua especificidade está na 
ligação direta entre a exploração de recursos naturais e o desenvolvimento nacional, 
principalmente no decorrer do governo Lula, quando é consolidado o papel intervencionista 
do Estado. 
A orientação da política econômica, e, sobretudo, o papel do Estado dentro da 
estratégia econômica, está no cerne da governança dos recursos naturais. Dessa forma, o 
desenvolvimento das políticas de recursos naturais, e, especificamente, da política petrolífera 
no Brasil, não pode ser entendido sem o exame das mudanças na política econômica nacional. 
No caso brasileiro, essa estratégia esteve correlacionada com a promoção do desenvolvimento 
industrial (NEM SINGH; MASSI, 2016). 
 
In contrast to the rest of the region, whose resource exports have been linked 
to primary commodity production and the accumulation of domestic 
revenues, Brazil’s mining and oil sectors were and still are central to the 
country’s industrialization strategy, creating linkages to other industries such 
as automobile, shipbuilding, and petrochemical industries (NEM SINGH; 
MASSI, 2016, n.p.). 
 
Para entender essa dinâmica, é preciso estabelecer as conexões entre as reformas 
neoliberais da década de 1990, e o fortalecimento do controle do Estado sobre setores 
estratégicos nos anos 2000. Não obstante, o Estado utilizou de instrumentos diretos e indiretos 
para influenciar a distribuição das rendas na exploração dos recursos naturais. Esses 
instrumentos são determinados através do redesenho regulatório, que altera as regras da 
78 
 
 
 
participação privada e modifica o papel dos agentes estatais sobre os recursos (NEM SINGH; 
MASSI, 2016). As principais mudanças regulatórias estão expressas na tabela 3, e são 
desenvolvidas nos tópicos seguintes. A rigor, a década de 19990 é marcada por medidas 
liberalizantes, como as emendas constitucionais n. 6 e n. 9 de 1995 e a promulgação da lei do 
petróleo em 1997. Na entrada dos anos 2000 essa orientação é alterada com a adoção de um 
novo marco regulatório em 2010. 
 
Tabela 3: Evolução regulatória do setor de petróleo no Brasil (1988-2010) 
Medidas liberalizantes Medidas nacionalizantes  
 
 
 Emenda Constitucional n. 6 (Ago/1995) e n. 9 
(Nov/1995) 
 
 - Remove a restrição a firmas estrangeiras a 
participar da exploração de recursos naturais 
- Petrobras pode entrar em joint ventures e investir 
no exterior. 
 
Decreto n. 9478 (Ago/1997): Lei do Petróleo  
 
- Quebra o Monopólio da Petrobras 
- Instaura o modelo de concessão 
- Criação da agência reguladora (Agência Nacional 
do Petróleo - ANP). 
- Define os royalties do Petróleo, incluindo o 
imposto ad valorem padrão de 10%; e maiores 
"participações especiais" para campos altamente 
produtivos. 
- Define a distribuição dos Royalties para estados e 
municípios. 
Art. 177 da Constituição Federal (1988) 
 
- Apenas empresas nacionais podem operar em todas as 
fases de exploração de recursos, constituindo monopólio 
da união à pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás 
natural e a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro. 
 
 
Lei nº 12.276 (Jun/2010)  
 
- Sobre a cessão onerosa: aumento da participação da 
União no capital da Petrobras. 
 
Lei nº 12.304 (Ago/2010) 
 
- Criação da Empresa Brasileira de Administração de 
Petróleo e Gás Natural - Pré-sal S.A. (PPSA), com o 
objetivo representar e defender os interesses da união na 
administração dos contratos de partilha, assim como 
fiscalizar e monitorar as explorações sob o regime.  
 
Lei n.º 12.351 (Dez/2010) 
 
- Introdução do Regime de Partilha de produção para a 
exploração do pré-sal. 
 - Reserva de 30% de participação mínima para a 
Petrobras nas explorações do pré-sal, sendo a operadora 
única dos campos; 
- Criação de um Fundo Social para administrar as receitas 
oriundas do pré-sal. 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
4.1 Nacionalismo dos Recursos em perspectiva histórica no Brasil 
 
Após 1930, junto com o crescimento industrial, do consumo de petróleo e da 
centralização política de Getúlio Vargas, o petróleo passa a entrar na agenda política 
brasileira. Nesse período, a política petroleira passa a ser ativa, levando a reorganizações 
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burocráticas que culminaram na formação do Conselho Nacional do Petróleo em 1938. O NR 
no Brasil pode então ser observado, historicamente, a começar pelas estratégias de 
desenvolvimento de Vargas, em um momento em que “[...] el pequeno sector estatal era 
intensamente nacionalista” (PHILIP, 1982, p. 252). Nesse sentido, a exploração e o refino de 
petróleo passam a ser considerado pelos militares como questões de segurança nacional. A 
perspectiva “nacional” estava imbuída na concepção de defender as riquezas do subsolo dos 
interesses locais34 e estrangeiros (COHN, 1968). 
Com a formação do Estado Novo, Vargas cria uma comissão secreta para investigar a 
política petroleira. O chefe do comitê era influenciado por petroleiros nacionalistas, que 
ansiavam pela imposição de um controle estatal completo na indústria. Somente um poder 
monopólico seria capaz de fazer frente ao capital estrangeiro. Um dos posicionamentos do 
comitê era justamente a criação de um Conselho Nacional do Petróleo, que pudesse articular e 
orientar as políticas no setor. Uma das posições mais importantes do conselho foi obstruir a 
construção de novas refinarias por companhias estrangeiras. “Por lo que toca al propio CNP 
[conselho nacional do petróleo] y al ejército en conjunto, no hay duda de que el objetivo era 
en general una industria petrolera de control estatal, aunque no necesariamente un 
monopolio estatal” (PHILIP, 1982, p. 254). O alcance nacionalista de Vargas assume um tom 
moderado durante a 2ª GM, como reflexo da aliança do Brasil com os Estados Unidos durante 
o conflito bélico, assim como o apoio americano para a siderurgia (PHILIP, 1982; ALVEAL 
CONTRERAS, 1994). 
 Em 1948 foi criado o Centro de Estudos para a Defesa do Petróleo, a partir de um 
pequeno grupo de oficiais militares, iniciando uma forte campanha nacionalista no país a 
favor do monopólio estatal petrolífero, sob a perspectiva de um Estado forte e promotor do 
desenvolvimento econômico. A campanha, consagrada na chamada “O Petróleo é Nosso”, foi 
amplamente apoiada pela classe média, incluindo militares, parte da imprensa, organizações 
estudantis como a União Nacional dos Estudantes (UNE), além do apoio consistente do 
Partido Comunista, que liderou o embate contra os capitais norte-americanos35 (PHILIP, 
1982). 
Nesse contexto, Vargas envia ao congresso a proposta da criação da Petrobras em 
1951. Na proposta o governo teria 51% e o restante seria vendido para o setor privado. A 
                                                 
34 O livro de Monteiro Lobato “O escândalo do Petróleo e do Ferro”, lançado originalmente em 1936, ilustra a 
perspectiva local e privada da exploração de petróleo durante a década de 1930 (LOBATO, 1979). 
35 “Así pues, la importancia real del debate de Petrobras era política. En los relatos anteriores y quizá 
románticos del periodo, se presentaba la campaña de Petrobras como una movilización masiva de la opinión 
pública en contra del imperialismo extranjero representado por ‘los trusts’” (PHILIP, 1982, p. 264). 
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justificativa era fortalecer o capital da companhia. Com o forte aumento do consumo, a 
empresa encontraria vários desafios para levantar o capital necessário para encontrar reservas 
e construir refinarias. Além da dificuldade de aprovar no congresso a criação de uma empresa 
com 100% de capital estatal. Outro projeto também foi enviado ao congresso pela União 
Democrática Nacional (UDN) para a criação de uma estatal com 100% de comando do 
governo, porém, prevaleceu a proposta de Vargas. O projeto foi enviado ao senado, obteve 
algumas modificações, até ser convertido na Lei n.º 2.004 de outubro de 1953. A Lei definiu a 
Petrobras como uma sociedade por ações de economia mista e com controle acionário do 
Governo Federal, afirmando o monopólio da União na pesquisa, lavra, refino e no transporte 
marítimo. Em 1963 esse monopólio foi estendido para as importações. Nas palavras de Alveal 
Contreras (1994, p. 71): “O nascimento da Petrobrás consagrou uma vitória que combinou a 
opção nacionalista e a estatal. Contudo, as forças envolvidas nessa vitória política perceberam 
que os atores derrotados (o poderoso cartel internacional do petróleo, os setores ‘liberais’ da 
burguesia doméstica e seus representantes no Congresso nacional) não abandonariam o 
confronto”. Essa orientação nacionalista permanece, em linhas gerais, nas estratégias de 
Juscelino Kubitschek e João Goulart. 
Posteriormente, quando os liberais assumem o poder junto ao golpe militar de 1964, 
houve poucas modificações estruturais na indústria petrolífera. O general que assume manteve 
as diretrizes gerais da lei que instituiu a Petrobras, porém, como destaca Philip (1982, p. 264) 
“Pero la lógica de la expansión de Petrobras tenía mucho que ver con la natureza específica 
y la evolución del capitalismo brasileño”. Dessa forma, entre 1964-68 prevaleceu o 
liberalismo econômico ortodoxo junto à política anti-inflacionária; após 1969, junto ao 
“milagre”, a Petrobras assume um papel mais importante, sobretudo, como indutora do 
crescimento econômico. 
 
En efecto, una vez que el gobierno central asume la función de presionar en 
favor del desarrollo económico, es probable que se observe una tendencia 
general hacia una extensión del control estatal en las áreas que llenan 
lagunas y rompen estrangulamientos, hasta que casi todas las fuentes 
principales del poder económico se encuentran parcial o totalmente en 
manos del estado (PHILIP, 1982, p. 399). 
 
Durante a ditadura, sobretudo a partir da década de 1970, a Petrobras passa por 
reestruturações pautadas na diversificação produtiva, com a criação de subsidiárias para 
controlar as atividades corelacionadas. Entre 1969-73 foi criada a Braspetro. No governo 
Geisel (1974-79) criou-se a Petromin - chamada Petromisa posteriormente - para prospecção e 
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comercialização de minerais. A Interbras foi criada em 1976, com o objetivo de comercializar 
com os países do Oriente Médio e África (PHILIP, 1982). 
Quando Geisel36 assume o poder em 1974, uma série de críticas ganha fôlego contra a 
estatização do setor. A política petroleira muda radicalmente em 1975, quando o governo 
declarou que firmaria “contratos de risco” – concessões - com companhias estrangeiras. Após 
a decisão, a Petrobras assumiu o controle das negociações contratuais, e até o final de 1979 
foram firmados 27 contratos de risco. Em seguida, quando Figueiredo assume o poder em 
1979, a retórica ratificou a diminuição do poder da Petrobras nas questões energéticas. No 
mesmo período, os contratos passaram a ter condições mais favoráveis para as companhias 
estrangeiras, assim como um posicionamento mais aberto em relação ao capital privado. 
 
En agosto de 1979 se otorgó a la Exxon un bloque donde - al revés de los 
ofrecidos previamente- no se había realizado ningún trabajo sísmico, y se 
permitió que la compañía realizará su propia prospección antes de decidir si 
se continuaría la exploración o se devolvería el terreno. En el mismo mes se 
otorgó a la Shell un contrato en el Amazonas: el primer contrato que se 
firmaba en el interior del país. En septiembre, Petrobras ofreció un total de 
123 bloques para su cuarta ronda de negociaciones, 74 de los cuales se 
encontraban en São Paulo. Este total se comparaba con el de 10 bloques 
ofrecido en la primera ronda (1976), 15 en la segunda ronda (en 1977) y 42 
en la tercera ronda (en 1978) (PHILIP, 1982, p. 407) 
 
Até o final de 1979 as concessões se mostraram malsucedidas na localização e 
obtenção de petróleo pelas empresas privadas. Em resumo, o Brasil consolida sua soberania 
sobre o petróleo através da criação e desenvolvimento da Petrobras para administrar as 
riquezas do subsolo (PHILIP, 1982). Entretanto, esse movimento incorpora fases de avanço e 
retrocesso do NR. 
O recuo do NR ocorre junto ao declínio da estratégia de desenvolvimento denominada 
Processo de Substituição de Importações (PSI). O modelo de industrialização sob o PSI se 
manteve até entrar em crise nos 1980, quando toma lugar a orientação liberalizante. No setor 
petrolífero, já na segunda metade dos anos 1970 essa orientação passa a dominar a agenda 
política. Com a crise do modelo desenvolvimentista, o Brasil, assim como grande parte da 
América Latina, se associa com o modelo defendido pelo Consenso de Washington. A 
“orientação de mercado” foi vista como um “antídoto” contra o rent-seeking, assim como uma 
forma alternativa de explorar as vantagens competitivas dos recursos naturais. “In the context 
                                                 
36 Destaca-se que antes de assumir a presidência, durante o governo de Médici, Geisel ganhou notoriedade como 
Presidente da Petrobras (1969-1973). 
82 
 
 
 
of economic globalization, reforms are designed to enable states to obtain secure access to 
resource rents and strategic control of the industry in order to build new comparative 
advantages” (NEM SINGH; MASSI, 2016, n.p.). 
Enfatizada a importância da política econômica junto à administração dos recursos 
naturais, com a exaustão PSI nos anos 1980, o resultado foi a abertura comercial e financeira 
e o início das privatizações. “In this context, reforms in the mining and oil sector were clear 
attempts to break away from the protectionism and interventionist past by introducing private 
sector participation - especially foreign capital - through market opening and privatization 
state enterprises” (NEM SINGH; MASSI, 2016).  
Com a hegemonia dos pilares neoliberais sobre a política econômica na América 
Latina nos anos 1990, as reformas de mercado (abertura e privatizações) atuaram no sentido 
de enfraquecer o papel do Estado na exploração dos recursos, em uma estratégia alternativa, 
com foco no aumento da competitividade (NEM SINGH, 2013). Rocha (2013) divide o 
processo de privatização brasileiro em duas fases distintas. A primeira concentra-se na venda 
da participação estatal na indústria de transformação na primeira metade dos anos 1990, e a 
segunda, no restante da década, responsável pela privatização dos setores de serviços, 
indústria extrativa e infraestrutura. No segundo período houve modificações importantes no 
arcabouço institucional, cujas principais alterações foram a eliminação da distinção entre 
empresa nacional e estrangeira, fim dos monopólios públicos, criação da Lei das Concessões e 
agências regulatórias. Essas mudanças foram necessárias para compatibilizar as reformas com 
a privatização de bens constitucionalmente públicos. 
As privatizações atuaram no sentido de alterar a dinâmica entre a participação privada, 
o Estado, e as companhias Estatais, com resultados diferentes entre os setores de mineração e 
petróleo. Enquanto a Companhia Vale do Rio Doce foi privatizada, a Petrobras continuou 
como uma empresa estatal, com 51% dos direitos de capital, porém, sob um novo quadro 
regulatório (NEM SINGH; MASSI, 2016). Entretanto, apesar da agenda privatizante e do 
curso neoliberal, como destaca Nem Singh; Massi (2016, n.p.), “the develompentalist state 
was simply too big and too important to the economy to dismantle”. 
 
4.2 Reformas neoliberais e oposição ao Nacionalismo dos Recursos nos governos de 
Fernando Henrique Cardoso 
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Com a mudança do modelo de desenvolvimento, alinhado ao consenso de Washington 
e ao pensamento neoliberal, as modificações regulatórias no setor petrolífero passam a 
acompanhar as tendências internacionais, de abertura ao capital estrangeiro e encolhimento da 
atuação estatal. Esses fatores dialogam com a percepção defendida pelo governo de que o 
Estado não deveria ser protagonista no plano produtivo, e sim, manter-se restrito à função de 
regulador. Por trás da retórica da necessidade de atrair capital externo, estava o baixo nível de 
crescimento da economia brasileira, baixos preços das commodities e baixa capacidade de 
investimento pelo Estado, o que tende o poder de barganha para o lado das empresas privadas. 
No caso do petróleo, alegava-se a insuficiência da Petrobrás para conduzir os investimentos 
adequados. Dessa forma, a legislação sob o comando de FHC passa a permitir a participação 
do capital estrangeiro nos setores de recursos naturais (WILSON, 1987; ROCHA, 2013; 
TROJBICZ, 2017) 
A constituição promulgada em 1988 ratificou a propriedade pública dos recursos no 
subsolo. Esse quadro institucional do setor de petróleo incorporava diretrizes remanescentes 
do Estado getulista (1938), que mesmo com modificações no governo Dutra (1946-51) e 
durante o governo militar (Constituição Federal de 1967), manteve suas características 
originais (TROJBICZ, 2017). 
Como a Constituição de 1988 reservava ao Estado a exploração de petróleo, as futuras 
modificações exigiam emendas constitucionais. Duas modificações se destacam na reversão 
desse quadro: a Emenda Constitucional n.º 6 (EC6/1995) e a Emenda Constitucional n.º 9 
(EC9/1995). A EC6 modificou o conceito de empresa nacional, tornando iguais empresas com 
sede no Brasil de capital nacional ou estrangeiro. A EC9 retira da Petrobrás a função de ser a 
única executora do monopólio, mesmo mantendo o monopólio da União sobre os recursos 
naturais. Na prática, a União mantém o monopólio sobre a exploração de petróleo e gás, 
porém, com a permissão de empresas estrangeiras e nacionais a participar das operações, fica 
a cargo da União decidir quem pode atuar na sua produção e exploração (SOUTO et al, 
2018). “Dessa forma, a EC6 e a EC9 combinam-se ao permitir a participação das empresas 
estrangeiras na exploração de petróleo e romper o monopólio da Petrobras sobre a exploração. 
Portanto, destravaram-se as amarras constitucionais para a liberalização do setor, que foi 
regulado pela Lei do Petróleo” (TROJBICZ, 2017, p. 776). Além da abertura, com o Decreto 
N.º 3.161/1999, institui-se um regime aduaneiro especial para empresas estrangeiras 
(REPETRO), com a isenção de impostos federais, um forte estímulo à entrada dessas 
empresas nos campos brasileiros.  
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O processo de reestruturação do setor se consolida com a aprovação no congresso da 
chamada “Lei do Petróleo” em 1997 (Decreto N.º 9.478). As principais mudanças regulatórias 
estão sintetizadas em cinco elementos principais:  
(i) Quebra do monopólio da Petrobras, que abriu o setor para investidores domésticos 
e estrangeiros;  
(ii) Criação de uma agência regulatória, Agência Nacional do Petróleo (ANP), para 
conduzir a exploração dos recursos pelo setor privado; 
(iii) Introdução do regime fiscal denominado de Regime de Concessão (RC); no qual o 
concessionário adquire o direito de exploração por meio licitatório, ou, “rodadas de licitação”;  
(iv) Definição dos pagamentos de royalties em 10%, e do pagamento de participação 
especial37, assim como sua distribuição entre estados e municípios e; 
(v) Criação do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), com atuação 
mínima no governo FHC e mais expressiva no governo Lula. 
A mudança regulatória de FHC foi resultado, dentre outros fatores, da pressão 
internacional pela liberalização dos fatores, baixa no nível dos preços do petróleo, das 
pressões pelo aumento da competitividade das Estatais e pelo baixo nível vigente de reservas 
provadas de petróleo. Fatores que concorrem para o direcionamento do poder de barganha 
para as empresas privadas, em detrimento dos Estados Nacionais (WILSON, 1987; NEM 
SINGH; MASSI, 2016; TROJBICZ, 2017). 
O baixo nível de reservas foi uma premissa importante, do ponto de vista retórico, 
para instaurar o modelo de concessão. Mesmo sabendo que “o government take38 das 
explorações com o regime de concessão brasileiro figura entre os mais baixos em comparação 
internacional, o que estava relacionado com alto risco exploratório [...]” (TROJBICZ, 2017, p. 
776). 
O RC foi adotado no Brasil como um sinal do seu compromisso com a abertura do 
setor para o capital global e seu alinhamento com as ideias do Consenso de Washington. 
“Under the concessions grant model, firms are allowed to shoulder the high sunk costs of 
exploration but they also reap the full rewards once oil reserves are found” (NEM SINGH; 
MASSI, 2016). Esse modelo atrai o capital privado pela queda dos custos e pela maior 
flexibilidade, diminui o poder de mercado da Petrobras e oferece participação mínima ao 
Estado nas rendas geradas com a exploração dos recursos (através de taxas e royalties). 
                                                 
37 Participação Especial (PE) é uma compensação financeira extraordinária, segue a mesma lógica dos Royalties, 
porém, são aplicados quando a produção atinge patamares de produtividade extraordinários. 
38 Apropriação estatal sobre os resultados financeiros da exploração de petróleo. 
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Entretanto, mesmo no contexto de domínio neoliberal, FHC não conseguiu introduzir 
a propriedade privada na indústria do petróleo de forma dominante para promover a 
competitividade. Permaneceu a hegemonia da Petrobras, ainda que presente em um contexto 
com novas formas de concorrência e nova configuração regulatória (NEM SINGH, 2013; 
SOUTO et al, 2018). 
Nem Singh (2013) destaca alguns elementos que explicam a persistência do controle 
estatal na indústria do petróleo, tais como i) A Petrobrás junto ao PSI não se mostrou 
ineficiente ou improdutiva, pelo contrário, a Petrobras desempenhou um papel importante no 
desenvolvimento industrial e na solução dos gargalos da produção interna de energia, e ii) 
Resistência política, com destaque para o Partido dos Trabalhadores (PT) que paralisou a 
estratégia de privatização da Petrobras no congresso. Dessa forma, percebe-se que a política 
econômica, no caso do setor petrolífero, encontrou resistências na incorporação do modelo 
neoliberal. “Whilst neoliberal reforms have opened the industry for foreign companies to 
invest, the reforms failed to reduce the scope of influence and extent of market power of 
PETROBRAS” (NEM SINGH, 2013, p. 344). A hegemonia da Petrobras pode ser vista na 
tabela 4. Em dezembro de 2002, entre os campos onde a companhia possuía a totalidade do 
bloco, sua participação era superior à 90% dos campos em produção, 76,7% dos campos em 
desenvolvimento e cerca de 30% dos campos em exploração. 
 
Tabela 4: Participação nas concessões de campos em Exploração, desenvolvimento e 
produçãoi de petróleo pela Petrobras em 2002 
 Participação da Petrobrás nas concessões 
 
 100% 51-99% 50% 1-49% 0% Total
ii 
Blocos em fase de 
exploração 
31 9 4 20 42 
106  
Participação no total (%) 29,2 8,5 3,8 18,9 39,6 
Campos em 
desenvolvimento 
33 0 0 7 3 
43  
Participação no total (%) 76,7 0,0 0,0 16,3 7,0 
Campos produtores 229 0 0 5 10 
244 
Participação no total (%) 93,9 0,0 0,0 2,0 4,1 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados da ANP (2019a) 
iA fase de exploração se refere aos instrumentos para exercer os direitos sobre a reserva, desde o processo 
licitatório até a confirmação das reservas. A fase de desenvolvimento visa avaliar a viabilidade econômica da 
reserva, estimando possíveis cenários para produção, e, implementação da infraestrutura necessária. Por fim, a 
fase de produção tem como objetivo a extração de petróleo e gás, envolvendo diversas técnicas de recuperação 
(SOUTO et al, 2018). 
ii Representa o número total de blocos de petróleo em exploração, campos em desenvolvimento e campos de 
produção em 31 de dezembro de 2002. 
 
As medidas liberalizantes e de incentivo a entrada de capitais privados e externos 
representaram uma oposição direta ao NR. As reformas trouxeram uma nova dinâmica para o 
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setor petrolífero, entretanto, não tiveram a autonomia necessária para retirar por completo o 
Estado do setor e desmantelar o legado institucional do período desenvolvimentista (NEM 
SINGH; MASSI, 2016, ROCHA, 2013). 
 
4.3 A volta do Nacionalismo dos Recursos no Brasil nos anos 2000 
 
Segundo Mares (2010) a inclusão de determinados grupos no sistema político 
influencia o debate sobre NR. Caso a coalizão no poder favoreça o capital privado, então o 
NR será enfraquecido, se, por outro lado, favorece o trabalhador, haverá seu fortalecimento. 
Nesse sentido, o governo do Partido dos Trabalhadores assume o governo com a eleição de 
Lula, ex-sindicalista e ex-metalúrgico, baseando a defesa política do partido na defesa dos 
trabalhadores, por fim, criando terreno para o NR. 
A eleição de Lula em 2003 marca a virada, ainda parcial, da fase neoliberal.  A partir 
de políticas com recortes desenvolvimentistas, o Nacionalismo dos Recursos volta a inspirar 
parte da agenda do governo. O declínio da hegemonia neoliberal ocorre, dentre outros fatores, 
pelo insucesso das reformas neoliberais dos anos 1990; pelo crescimento vigoroso de países 
que adotaram estratégias alternativas como China e Índia e a ascensão ao poder da esquerda, 
sob o Partido dos Trabalhadores. Entretanto, é preciso destacar que o modelo petista 
comportou uma série de continuidades e descontinuidades em relação ao modelo neoliberal. 
Na disposição da política econômica, entre continuidades compreendidas entre FHC e o 
primeiro governo Lula, destaca-se: o tripé macroeconômico, isto é, a manutenção do Regime 
de Metas de Inflação, com câmbio flutuante e austeridade fiscal; manutenção da estrutura do 
Estado, do sistema tributário e das regras orçamentárias, manutenção da ordem federativa, a 
preservação das restrições impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, como limites de 
endividamento e restrições para as contratações de crédito (CARNEIRO, 2006; LOPREATO, 
2014; TROJBICZ, 2017). 
Com a mudança no comando do Ministério da Fazenda de Antonio Palocci para Guido 
Mantega em 2006, ocorre a inflexão da política econômica, sobretudo, da política fiscal. As 
medidas assumem um recorte desenvolvimentista, convencionadas a partir da priorização do 
Estado como promotor primário do desenvolvimento. Nesse sentido, retoma-se o 
investimento público, o uso de medidas fiscais e financeiras conduzidas por entidades 
públicas, como ferramentas para impulsionar o desenvolvimento econômico e social. Retoma-
se a ideia de planejamento, consubstanciado no Programa de Aceleração do Crescimento 
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(PAC), assim como a concepção ativa de Política Industrial, refletidas na Política Industrial, 
Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE - 2004), seguida da Política de Desenvolvimento 
Produtivo (PDP - 2008) e do Plano Brasil Maior (PBM - 2011)39; políticas destinadas a 
aumentar a competitividade industrial. Recoloca-se a questão do crescimento econômico no 
cerne das políticas públicas. O BNDES assume um papel central na condução do 
financiamento público para a indústria, sendo junto com a Petrobras, os dois agentes mais 
ativos da política industrial brasileira. Retomam-se os incentivos fiscais e promovem-se as 
políticas de conteúdo nacional, destinadas a favorecer o mercado interno e aumentar o índice 
de nacionalização da indústria brasileira. Por fim, como descontinuidade do governo FHC, 
destaca-se o papel desempenhado pela política social, visando a melhoria da distribuição de 
renda e a redução nos índices de pobreza (LOPREATO, 2014; BIANCARELLI, 2014; 
ALMEIDA, LIMA-DE-OLIVEIRA, SCHNEIDER, 2014). 
Por um lado, é possível observar alguns traços de continuidade na gestão de política 
econômica entre os governos FHC (1995-2002) e o primeiro governo Lula (2002-05), como 
bem organizado por Lopreato (2014). Por outro, colocando em destaque as reformas no setor 
petrolífero, o segundo governo Lula e o primeiro governo Dilma representam “the return of 
state capitalism” (NEM SINGH, 2013, p. 341). Entretanto, com a preservação de elementos 
macroeconômicos herdados de FHC, emerge um modelo híbrido, que combina características 
de um Estado mais forte, em um contexto macroeconômico ainda ligado a diretrizes 
neoliberais (CHILDS, 2016). 
É possível indicar que houve certa compatibilidade entre a manutenção das reformas 
liberais da década de 1990, junto com a intervenção do Estado na indústria, criando-se assim, 
um padrão híbrido na exploração dos recursos (NEM SINGH, 2013; CHILDS, 2016; NEM 
SINGH; MASSI, 2016). 
Importante ressaltar que o avanço do NR está sujeito a influência do ambiente interno 
e externo, no qual estão inseridas as estruturas políticas. Segundo Haslam; Heidrich (2016b) o 
alcance do NR é influenciado pela obtenção de oportunidades e/ou restrições dispostas no 
plano internacional, industrial e nacional.  
                                                 
39 A PTICE não incluiu o setor de petróleo e gás como setor estratégico, somente a partir da PDP em 2008, e 
posteriormente com o PBM que o setor passa a ser planejado com metas específicas no programa de política 
industrial. Na prática, as medidas do PBM no setor ficaram restritas à desoneração tributária, ao crédito 
subsidiado e a extensão do REPETRO (HOLLANDA; NOGUEIRA, 2015). 
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No nível internacional, o principal fator para a volta e avanço do NR no Brasil está 
relacionado ao nível de preços, com destaque para o boom das commodities na primeira 
década dos anos 2000, que mesmo com redução após a crise financeira de 2008, voltou a 
atingir patamares históricos, criando oportunidades para os países exportadores (Gráfico 1). 
Esse aumento direcionou o poder de barganha para os governos na gestão dos recursos. 
Também no plano internacional destaca-se o aumento do consumo mundial de petróleo 
(Gráfico 2). 
 
Gráfico 1: Preços do Petróleo, 2002-2014 (Dólares por barril) 
 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da BP (2018). 
 
Gráfico 2: Consumo de Petróleo em Mil barris por dia, 2002-2014 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da BP (2018). 
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Já no nível da indústria do petróleo, o destaque principal está na descoberta do pré-sal, 
“um dos maiores eventos da história econômica do país” (RUAS, 2012, p. 1). Como será 
desenvolvido, a descoberta foi um propulsor do NR no Brasil, dado as oportunidades que 
foram criadas. Ademais, houve também o crescimento das reservas provadas, assim como das 
reservas totais (Gráfico 3).O salto após 2009 ocorre devido a materialização inicial das 
descoberta do pré-sal. Destaca-se também que o setor de exploração e produção (E&P) de 
petróleo aumenta sua participação no PIB nacional a partir de 2005, passado de cerca de 1% 
em 2005, para 3% em 2012 segundo Souto et al (2018). 
 
Gráfico 3: Nível de reservas nacionais em milhões de barris, 2002-2014 
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados ANP (2018). 
¹ Inclui as reservas dos campos cujos Planos de Desenvolvimento estavam em análise. 
 
No plano nacional, afeta o NR a cultura política convencionada no aparato burocrático 
do governo. Dessa forma, a orientação para o NR tende a se fortalecer sob administrações de 
esquerda. Também implica no alcance de políticas sob a égide do NR a diretriz do 
crescimento econômico. Quanto mais a pauta social torna-se importante para a diretriz 
econômica, políticas nacionalistas dos recursos tendem a se fortalecer. Dessa forma, com a 
entrada no poder do Partido dos Trabalhadores, sob o comando de Lula, e, principalmente, 
durante o segundo mandato Lula e a primeira administração Dilma ocorre o fortalecimento 
das pautas sociais na diretriz do crescimento econômico (BIANCARELLI 2014), e surgem 
novas oportunidades para o fortalecimento do Estado na exploração dos recursos naturais. 
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4.3.1 Lula-Dilma e o avanço do Nacionalismo dos Recursos  
 
O primeiro governo Lula (2003-06) não dispunha de capital político e econômico para 
alterar a Lei do Petróleo, pois as condições externas ainda estavam em processo de 
consolidação, desfavorecendo a mudança política no Brasil. No campo petrolífero, as 
reformas foram bloqueadas pela falta de receitas para compartilhar com os agentes, assim 
como o baixo nível de reservas provadas para garantir as receitas de exportação. Entretanto, 
esse panorama foi se alterando com o decorrer do tempo (NEM SINGH, 2013). 
Em termos de mudança na orientação política, o segundo governo Lula é crucial, com 
a consolidação do intervencionismo na economia e no setor petrolífero. Já no início do 
mandato, Lula defendia a mudança da Lei do Petróleo para aumentar a participação do Estado 
brasileiro na sua exploração (NEM SINGH, 2013; LOPREATO, 2014).  
 
Under President Luiz Inácio ‘Lula’ da Silva’s government, the Brazilian 
state sought to reshape the terms of bargaining by introducing new policies 
aimed at strengthening state enterprises, placing innovation and 
competitiveness in supporting Brazilian firms, and developing a greater 
economic role for the state” (NEM SINGH; MASSI, 2016, n.p.). 
 
A mudança de orientação responde a fatores externos (boom dos preços das 
commodities) e internos (o alcance da suficiência em petróleo): “While oil has always been 
strategic for national security, the critical moment was when Brazil’s self-sufficiency in oil 
consumption was achieved at the turn of the new century alongside the discovery of new oil 
reserves in 2008” (NEM SINGH; MASSI, 2016, n.p.). A descoberta do pré-sal confere 
legitimidade para o aprimoramento das políticas intervencionistas.  
 
Descoberta em 2006 e anunciada oficialmente em novembro de 2007, à área 
do pré-sal, situada numa faixa do litoral brasileiro entre os estados do 
Espírito Santo e o norte de Santa Catarina é a maior e mais valiosa entre as 
novas reservas de petróleo encontradas no mundo nos últimos cinquenta 
anos (FUSER, 2018, p. 4). 
 
Desde o anúncio da descoberta do pré-sal despertou-se a polêmica sobre as condições 
e os atores responsáveis por conduzir a exploração. Colocou-se em dúvida a capacidade da 
Petrobras em maximizar a exploração das jazidas. O argumento era de que o custo de 
produção seria inviável, do ponto de vista comercial, para a exploração. Além da retórica de 
que, com a transformação da matriz energética, a era do petróleo estaria com os dias contados. 
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Os fatos desmentiram essas afirmações. Em menos de três anos, surpreendentemente, o 
petróleo já era extraído da Bacia de Campos. A descoberta e exploração do pré-sal implicou a 
redução conjunta da dependência brasileira em relação a fontes externas de energia, junto com 
uma posição mais ativa do Estado e uma apropriação maior das rendas obtidas com a 
exploração de petróleo (FUSER, 2018). 
Entre 2008 e 2010, Lula introduziu um projeto legislativo no congresso destinado a 
dar preferência à Petrobras sobre empresas de capital estrangeiro. Coube um papel importante 
na elaboração do novo marco regulatório o papel desempenhado pela até então ministra da 
Casa Civil Dilma Rousseff, que já havia comandado a pasta de Minas e Energia (TROJBICZ, 
2017). O novo marco regulatório foi materializado na aprovação de três leis em 2010: 
(i) Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010 que “autoriza a União a ceder onerosamente 
à Petrobras o exercício das atividades de pesquisa e lavra de petróleo e gás natural nas áreas 
não concedidas do pré-sal”. Essa mudança levou ao aumento da participação da União no 
capital da Petrobras, avançou na capitalização da empresa, e abriu a possibilidade de 
apropriação de substantivo excedente pela Petrobras. A Cessão Onerosa40 manifestou-se como 
um componente importante para outorgar uma posição mais sólida para a Petrobras, dada a 
necessidade de levantar recursos para fazer frente às necessidades futuras de caixa da 
companhia para programar os investimentos de E&P no pré-sal (HOLLANDA; NOGUEIRA, 
2015; TROJBICZ, 2017). 
(ii) Lei nº 12.304, de 2 de agosto de 2010, que autorizou a criação da Empresa 
Brasileira de Administração de Petróleo e Gás Natural - Pré-sal S.A. (PPSA), empresa pública 
vinculada ao Ministério de Minas e Energia. A PPSA tem por objetivo representar e defender 
os interesses da união na administração dos contratos de partilha, assim como fiscalizar e 
monitorar as explorações sob o regime.  
(iii) Lei n.º 12.351, de 22 de dezembro de 2010, que corrobora os direitos do Estado 
sob as riquezas do subsolo. As principais modificações com essa mudança legislativa são: a 
introdução do Regime de Partilha (RP) de produção para a exploração do pré-sal (enquanto o 
RC permanece em blocos considerados não estratégicos), a reserva de 30% de participação 
mínima para a Petrobras nas explorações do pré-sal, e a criação de um Fundo Social para 
administrar as receitas oriundas do pré-sal. O novo marco regulatório fortalece a participação 
                                                 
40  Na Cessão Onerosa foram destinados a estatal produzir 5 bilhões de barris de óleo equivalente (boe) nas áreas 
de Franco, Entorno de Lara, Sul de Guará, Nordeste de Tupi e Florim. Atualmente o contrato está em processo 
de revisão (HOLLANDA; NOGUEIRA, 2015). 
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estatal no setor petrolífero, reafirmando a propriedade pública dos recursos no subsolo, assim 
como representa a mudança na forma de encarar o papel da empresa pública no país 
(LOPREATO, 2014; NEM SINGH; MASSI, 2016; TROJBICZ, 2017). 
Após as mudanças regulatórias passa a vigorar três regimes de exploração na indústria 
de petróleo e gás do Brasil: i) Regime de Concessão, onde o Estado oferece os direitos 
exclusivos de produção e exploração a uma concessionária. Sob esse regime a empresa 
vencedora da licitação passa a ser proprietária de toda a produção, como também arca com 
todo o risco envolvido nas operações. Em contrapartida, a empresa se compromete com o 
pagamento de royalties e participação especial para o Estado. Esse regime concede maior 
flexibilidade para as empresas. Entre os países que utilizam esse regime destacam-se: Brasil 
(em áreas não estratégias, pós-sal), Canadá, Emirados Árabes Unidos e Estados Unidos. ii) 
Regime de Partilha da produção, onde o lucro das extrações é compartilhado entre a 
concessionária e o Estado e a empresa se responsabiliza pelos custos. Os contratos sob as 
condições de partilha concedem ao Estado maior participação nas decisões de produção e 
investimento. Entre os países41 que adotam o modelo destacam-se: Angola, Brasil (pré-sal), 
Cazaquistão, China, Colômbia, Indonésia, Nigéria, Omã, Índia e Rússia. iii) Cessão Onerosa: 
nessa modalidade o Estado concede, por meio de contratos, autorização para que as empresas 
possam explorar petróleo em uma determinada área. Fica a cargo da empresa o pagamento 
pelo direito, que é pré-determinado (RUAS, 2012; HOLLANDA; NOGUEIRA, 2015). 
Lembrando que o controle legal da exploração pode ter mais significância política do que 
econômica e operacional, como destacado na análise clássica de Mikesell (1971). 
 
Para garantir os interesses nacionais na exploração do pré-sal, o governo 
Lula elaborou um marco regulatório moderadamente nacionalista, que visa 
atrair empresas estrangeiras como sócias da Petrobras na exploração desse 
recurso, sem abrir mão de maximizar as oportunidades para utilizá-lo em 
favor do desenvolvimento industrial e social do país (FUSER, 2018, p. 5). 
 
A mudança da relação entre Estado, a partir da Petrobras, e empresas privadas 
estrangeiras, também foi alterada em favor do primeiro, pelo aumento do caráter 
discricionário das políticas aplicadas no setor. “The state likewise reserves the power to define 
what ‘strategic areas’, which invariably compels foreign and domestic oil companies 
                                                 
41 “A maior participação dos regimes de partilha e dos contratos de prestação de serviços nos marcos 
regulatórios também pode ser associada ao perfil e importância estratégica atribuída às estatais petrolíferas 
(NOCs), operacionais ou não” (RUAS, 2012, p. 63). 
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interested in the pre-salt reserves to work in partnership with PETROBRAS” (NEM SINGH, 
2013, n.p.). 
O RP limita a função de companhias privadas como provedoras de serviços. O 
presidente Lula justificou essa reorientação, ao enfatizar o baixo nível de risco associados à 
exploração do pré-sal. Com as descobertas do pré-sal, o risco envolvido na exploração torna-
se incompatível e inferior em relação aos patamares da década de 1990, quando foi 
promulgada a Lei do Petróleo. Dessa forma, os benefícios concedidos aos concessionários 
tornaram-se excessivos em relação ao enquadramento dos investimentos, justificando a 
promulgação do novo marco regulatório após as descobertas do pré-sal (TROJBICZ, 2017). 
 
Políticas como a do conteúdo nacional e o regime de partilha, que definia a 
Petrobrás como operadora exclusiva do pré-sal, permitiam que a empresa 
liderasse os consórcios exploradores e indicasse os fornecedores, 
nacionalizando os serviços e a indústria de equipamentos para a exploração 
do petróleo (CAMPOS, 2018, p. 10). 
 
A descoberta do pré-sal pela Petrobras despertou o imaginário público e foi de enorme 
importância política, sendo, inclusive, empregado em discursos pelo ex-presidente Lula como 
o caminho para “Uma nova independência do Brasil” (OGLOBO, 2019a), “um passaporte 
para o futuro42” e uma “ponte para erradicação da pobreza” (OGLOBO, 2019b).  
Com o pré-sal, o país se junta ao clube exclusivo dos grandes portadores de reservas. 
“However, its success in the oil industry is not due to the possession of massive petroleum 
reserves, but rather the ability of a pragmatic state to build a competitive petroleum industry” 
(NEM SINGH, 2013, p. 336). Esse resultado reflete o fortalecimento e a preponderância da 
Petrobras na prospecção e exploração de petróleo, também prestigiada nos discursos de 
Lula43. 
Uma das cláusulas dos novos contratos exigia 30% de participação mínima da 
Petrobras nas operações do pré-sal, o que caracterizava um “monopólio operacional” 
(HOLLANDA; NOGUEIRA, 2015). Esse critério dava vantagem significativa para a empresa 
como operadora, ratificando assim a presença do Estado no setor, sem optar pela 
nacionalização direta da indústria. Destaca-se também a classificação da Petrobras como 
                                                 
42 “O pré-sal é um passaporte para o futuro. Sua principal destinação deve ser a educação das novas gerações e 
o combate à pobreza” (OGLOBO, 2019a). 
43 “Esta descoberta, que vai colocar o Brasil num novo patamar no cenário mundial, não seria possível sem a 
Petrobras. E a exploração destas jazidas será mais um desafio tecnológico que esta empresa, que é o maior 
símbolo da criatividade e competência dos brasileiros, irá vencer. Vamos reforçar a nossa Petrobras” (OGLOBO, 
2008). 
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operador único dos blocos do pré-sal, o que confere a empresa capacidade significativa para 
administrar a tecnologia a ser usada nas operações. 
 
The state it’s reasserts its position and control over the country’s natural 
resources by securiting Petrobras’ dominant role in the petroleum sector. 
However, the PT government under Lula da Silva did not aim to alienate the 
private sector and return to monopoly rights over natural resource 
exploration, but instead, recognized the value of private capital in investing 
in the sector. The state has not only remained an active and influential actor, 
but it is capable of influencing businesses’ choices and the overall 
development of the resource sectors (NEM SINGH; MASSI, 2016, n.p.). 
 
Em uma perspectiva comparada, enquanto outros países produtores da América Latina 
se apoiaram no capital estrangeiro para desenvolver suas respectivas indústrias do petróleo, a 
Petrobras desenvolveu expertise em tecnologia para águas profundas, o que viabilizou a 
descoberta do pré-sal e, posteriormente, sua exploração (NEM SINGH; MASSI, 2016).  Ao 
contrário de países que intensificaram a exploração de petróleo bruto para se integrarem ao 
mercado internacional, no caso brasileiro, o hidrocarboneto foi usado como motor de 
desenvolvimento autônomo, uma estratégia poderosa na promoção de demanda efetiva44 
(BIELSCHOWSKY, 2014). “The role of PETROBRAS, above all, was not simply to find oil 
reserves in the Brazilian territory but to secure national energy needs by looking outside the 
nation’s boundaries to seek opportunities and growth” (NEM SINGH, 2013, p. 336) 
Enquanto em países como Argentina, Bolívia e Venezuela, onde o avanço do NR 
mobilizou a oposição do setor privado45, no Brasil, os recursos movidos pela Petrobras 
alimentaram a cadeia produtiva e estabilizaram as relações entre Estado e empresas privadas. 
Historicamente, a Petrobrás foi uma empresa que impulsionou as atividades e o domínio da 
experiência técnica de empresas privadas fornecedoras e prestadoras de serviços (CAMPOS, 
2018), com o pré-sal, essa diretriz foi mantida. 
                                                 
44 Bielschowsky (2014) desenvolve um desenho conceitual em que enfatiza que o desenvolvimento econômico 
brasileiro pode ser fomentado através de três motores: (i) ampliação do mercado interno de consumo de massa; 
(ii) promoção dos Recursos Naturais e; (iii) expansão dos investimentos em infraestrutura. Ambos motores do 
desenvolvimento e, concomitantemente, correntes de demanda efetiva, se combinados com fatores que possam 
“turbiná-los”, como inovações tecnológicas e fatores de encadeamento, podem propiciar fontes sustentáveis de 
desenvolvimento econômico. 
45 Inclusive, as mudanças políticas na região afetaram o Brasil em dois casos principais: (i) quando Evo Morales 
nacionalizou suas reservas de gás na Bolívia em 2005, e, quando Néstor Kirchner manteve o congelamento dos 
preços do petróleo na Argentina junto com a proibição das suas exportações em 2006. Em ambas os casos, as 
políticas tomadas sob o caráter do nacionalismo dos recursos afetaram os principais ativos externos da Petrobras, 
gerando dificuldades para o governo Lula (BURGES, 2015). 
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Percebe-se, portanto, que a Petrobrás, mesmo com as reformas liberalizantes da 
década de 1990 manteve sua hegemonia na indústria petrolífera brasileira. “As argued by the 
SOE [state-owned enterprise] competitors, while some thought that Petrobras would weaken 
and eventually allow more competition, in fact, it benefited significantly from the new 
environment; it is bigger and stronger than it was before liberalization” (NEM SINGH; 
MASSI, 2016, n.p.) 
Para Nem Singh (2013) às mudanças regulatórias resgataram as interações do passado 
desenvolvimentista brasileiro, que postulava a ligação entre as políticas petrolíferas junto à 
estratégia de industrialização nacional. Essas mudanças não eliminaram por completo as 
características do neoliberalismo, sobretudo, da defesa da competitividade e da rentabilidade 
comercial da empresa, porém, conferiu novas características. O resultado dessa estratégia foi a 
manutenção da Petrobrás entre os principais players no setor petrolífero mundial, figurando 
entre as maiores empresas de energia do mundo. Esse resultado também foi influenciado pela 
estratégia de internacionalização da Petrobras que culminou no seu posicionamento como 
uma das integrantes de um seleto grupo de empresas brasileiras posicionadas globalmente, 
através de uma rede de coligadas e participações em empresas estrangeiras (ROCHA, 2013). 
A Petrobrás assumiu a estratégia, compartilhada por outros grupos econômicos 
brasileiros, de reestruturação, baseada na incorporação de coligadas em uma única holding. A 
liderança da estatal na petroquímica ocorreu através da criação da Braskem S.A., em 
associação com o grupo Odebrecht, na absorção da Petroquisa, sua coligada, na obtenção do 
controle integral da Petroquímica de Suape e do Polo Petroquímico do Rio de Janeiro 
(COMPERJ). A trajetória de diversificação da Petrobrás foi responsável por determinar os 
segmentos nos quais a empresa se internacionalizou, com destaque para energia, exploração 
de petróleo, petroquímica (através da Braskem), refino e distribuição de combustíveis 
(ROCHA, 2013). 
 
4.3.2 Nacionalismo dos Recursos na dimensão industrial 
  
Se colocado em evidência a promoção do capital doméstico e o amparo a indústrias 
locais, o caso brasileiro é notável. A operação do NR, em consonância com o fomento a 
transformação industrial, remete a designação de Wilson (2015) de um Nacionalismo dos 
Recursos Desenvolvimentista. 
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Aportes significativos de financiamento foram canalizados para companhias 
exportadoras e para amparar a transnacionalização de um pequeno grupo de grandes 
corporações. A política dos “Campeões”, tal como JBS Friboi em gado, Odebrecht na 
construção e Vale na mineração, assim como um programa massivo de subsídios à agricultura 
favoreceram o driver exportador do setor (GUDYNAS, 2016). Segundo Rocha (2013) o 
crescimento econômico dos anos 2000 se concentrou principalmente em um pequeno grupo 
de conglomerados. Entre os grupos de maior crescimento, destacam-se os grupos relacionados 
às commodities minerais e agrícolas, como reflexo do boom nos preços das commodities. O 
autor também destaca que entre os 20 maiores grupos econômicos brasileiros, a Petrobras 
manteve o maior patrimônio. 
A discussão sobre o NR tem sido feita sob o tema da industrialização, principalmente 
por Bolívia e Venezuela, porém, os programas desses países carecem de um sistema nacional 
de inovação independente, precisando importar tecnologia e capitais privados externos. A 
importância de articular as políticas direcionadas com o setor de recursos naturais com as 
políticas para desenvolvimento industrial é central para uma estratégia bem-sucedida 
subsidiada pela abundância de recursos naturais. Até porque “nenhum país se desenvolveu 
exportando petróleo por multinacionais estrangeiras” (COUTINHO, 2018, p. 6). 
O fomento à indústria nacional através dos efeitos de encadeamentos advindos da 
exploração dos recursos torna-se fundamental para utilizá-los como propulsor do 
desenvolvimento econômico. O fomento a organizações locais e a cadeia de valor da indústria 
passa pela implementação de uma política industrial ativa e bem articulada. O posicionamento 
sobre política industrial é um dos fatores determinantes do NR, dessa forma, pertence ao 
escopo da pesquisa investigar quais foram as principais iniciativas no âmbito da política 
industrial no setor petrolífero brasileiro46. 
A Política Industrial na indústria do petróleo passa a ser relevante quando a Petrobras 
identifica a necessidade de desenvolver e capacitar uma indústria para-petroleira fornecedora 
no Brasil. Entre as principais iniciativas no setor de petróleo e gás, destaca-se: a política de 
Conteúdo Local (CL), um regime aduaneiro especial de exportação e de importação de bens 
para exploração de jazidas de petróleo (REPETRO), o Programa de Mobilização da Indústria 
Nacional de Petróleo e Gás Natural (PROMIMP) e o Aprimoramento de Fornecedores do 
Setor de Petróleo e Gás Natural (PEDEFOR) (SOUTO et al, 2018). 
                                                 
46 Não cabe aqui uma discussão teórica pormenorizada sobre a base conceitual por trás do conceito (política 
industrial), para mais aprofundamento consultar Chang (1994), Suzigan; Villela (1997), Suzigan; Furtado 
(2006), Suzigan (2017). 
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O fortalecimento da política de Conteúdo Local no Brasil foi uma das bandeiras mais 
defendidas pelos governos do PT. Mesmo perpassando atualmente por um conjunto de 
críticas e reformulações, ao estabelecer obrigações mínimas de compras locais, opera 
alavancando a indústria nacional, a fim de corrigir a disparidade evidente de condições no 
mercado de fornecimento de bens e serviços da indústria de petróleo e gás. Os argumentos na 
defesa desse tipo de política vão desde ampliação do emprego doméstico, à possibilidade de 
transferência tecnológica e o desenvolvimento da indústria nacional. As diretrizes de CL 
baseiam-se em modelos adotados no exterior, com destaque para casos de sucesso, como da 
Noruega47. Nesse sentido, até a 13ª Rodada de licitações (ver histórico das rodadas na figura 
1), o CL foi utilizado como um fator de pontuação na concessão dos campos. Até então, o CL 
era responsável por 20% da pontuação, somado a 40% de bônus de assinatura48 e 40% do 
programa exploratório (RUAS, 2012, ALMEIDA, LIMA-DE-OLIVEIRA, SCHNEIDER, 
2014; SANTOS; AVELLAR, 2017; SOUTO et al, 2018). 
 
Figura 1: Linha do tempo das Rodadas 
 
Fonte: Souto et al (2018) 
Nota: Rodadas de acumulações marginais são destinadas a ofertar áreas inativas, onde não houve a produção, ou 
que a mesma foi interrompida.06 
 
                                                 
47 O desenvolvimento da indústria petrolífera na Noruega é o exemplo mais disseminado na literatura como 
modelo de sucesso na implementação de políticas de apoio ao desenvolvimento local. 
48 Pagamento devido pela concessionária na proposta para a celebração do contrato. 
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As diretrizes de CL estiveram presentes, com mudanças, desde a 1ª Rodada de 
Licitações de Blocos para Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural, ocorrida em 
1999, porém, as medidas só foram fortalecidas a partir de 2003, quando o requisito de 
conteúdo local passa de voluntário para obrigatório sob o redirecionamento da política 
energética no país. Na 1ª Rodada, não havia critérios definidos de CL. O parâmetro de 
referência estava associado à localização da empresa fornecedora e concorria apenas para 
efeitos de pontuação nas ofertas para aquisição dos blocos. Após a computação das ofertas, o 
nível médio ofertado para exploração e desenvolvimento dos blocos ficou em torno de 30%. 
Já na 2ª Rodada, as regras passam a vigorar apenas para os bens de produção nacional, o que 
modifica o critério de localização da empresa para associá-lo ao produto fornecido. Esse 
modelo se manteve até a 7ª Rodada, em 2005 (HOLLANDA; NOGUEIRA, 2015; SANTOS; 
AVELLAR, 2017; SOUTO et al, 2018; ANP, 2019b). 
Na 5ª e 6ª Rodadas, durante o primeiro governo Lula, a política de CL é aprofundada. 
Ocorre a modificação na Cláusula de CL dos contratos de concessão, que passam a exigir 
percentuais mínimos para a aquisição de bens e serviços. Esses percentuais foram 
determinados pelo nível de complexidade dos blocos ofertados. Os percentuais requeridos 
eram divididos em três faixas. A categoria (A) estipulava 30% mínimo tanto para à fase de 
exploração como para de desenvolvimento, a categoria (B) 50% para fase exploratória e 60% 
para desenvolvimento; por fim, a categoria (C), determinava 70% mínimo para exploração e 
desenvolvimento (SOUTO et al, 2018, ANP, 2019b). 
A 7ª Rodada de licitações, que ocorreu em 2005, modificou os parâmetros da política 
de CL. As ofertas passam a ser delimitadas por faixas percentuais situadas entre valores 
mínimos e máximos. A principal novidade das alterações foi a publicação da Cartilha de 
Conteúdo Local. O documento contém as definições, métodos e critérios para cálculo do CL. 
Com a cartilha, foram alteradas as regras para comprovação do CL. Nas duas primeiras 
rodadas não havia a exigência de documentos de comprovação. Somente após a 3ª Rodada 
passa a ser exigido relatórios trimestrais com a participação dos gastos em insumos nacionais 
ou estrangeiros. Posteriormente, nas rodadas 5 e 6, o fornecedor era responsável por entregar 
uma Declaração de Origem para comprovar os percentuais mínimos. Após a publicação da 
Cartilha, a comprovação passa a ser conduzida a partir de Certificados de Conteúdo Nacional, 
emitido por entidades certificadoras credenciadas (SOUTO et al, 2018, ANP, 2019b, ANP, 
2019c). 
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Como resultado, é possível verificar que após a 4ª Rodada, ocorrida em 2002, o 
percentual médio ofertado sobe significativamente (gráfico 4), permanecendo em patamares 
elevados até o final do período. No mesmo sentido que Santos; Avellar (2017, p. 741) “não há 
questionamento em relação ao aumento da participação das empresas nacionais no mercado 
doméstico da IP&G [Indústria de Exploração e Produção de Petróleo e Gás]” 
 
Gráfico 4: Percentual médio ofertado de CL até a 12ª Rodada 
 
Fonte: ANP (2019) 
 
Em relação ao pré-sal – baseado no novo marco regulatório de 2010, para a 1ª Rodada 
de Partilha de produção, realizada em 2013, o CL mínimo exigido foi de 37% para a fase de 
exploração, 55% para a etapa de desenvolvimento que iniciarem a produção até 2021 e 59,9% 
para os concessionários que iniciarem até 2022 (SOUTO et al, 2018, ANP, 2019b). 
Recentemente, novas alterações foram feitas nas diretrizes do CL. A resolução nº 07 
do CNPE, de abr/2017, definiu um novo modelo de conteúdo local a ser aplicado nas rodadas 
de licitação a partir da 14ª rodada em diante. Com a resolução, o CL deixa de ser um fator de 
pontuação nos leilões e os compromissos tornam-se menos detalhados, dentro de uma nova 
cartilha (SOUTO et al, 2018, ANP, 2019b). Como resultado, o percentual médio ofertado caiu 
de 73% na etapa de exploração na 13ª rodada em 2015 para 38,8% na 14ª rodada em 2017 e 
de 79,9% na etapa de desenvolvimento na 13ª rodada, para 43% na 14ª rodada (ANP, 2019d). 
Adicionalmente à política de conteúdo local, o governo brasileiro desenvolveu 
diversos programas para fomentar a competitividade da indústria petrolífera do país, tais 
como: REPETRO, PROMINP e PEDEFOR. 
0,0%
10,0%
20,0%
30,0%
40,0%
50,0%
60,0%
70,0%
80,0%
90,0%
100,0%
Conteúdo local médio – etapa de 
exploração
Conteúdo local médio – etapa de 
desenvolvimento
100 
 
 
 
O REPETRO consiste em um regime aduaneiro especial de exportação e importação 
de atividades ligadas à exploração e desenvolvimento de jazidas de petróleo e gás natural. Foi 
instituído pelo Decreto 3.161 de set/1999, revogado em 2002 e depois regulamentado pelo 
decreto 6.759 de 2009 (Regulamento Aduaneiro). O regime concede isenções tributárias em 
âmbito federal (II, IPI, PIS e COFINS, além de adicional de frete da marinha mercante - 
AFRMM) para as concessionárias, tendo como prerrogativa, estimular o comércio exterior 
local e promover a competitividade. O regime atingiu empresas estrangeiras, e, também, as 
chamadas EPCistas49. Como destaca Santos; Avellar (2017) o objetivo do Repetro foi, 
fundamentalmente, atrair empresas estrangeiras para o país. Entretanto, o regime representa a 
abertura em uma brecha na legislação tributária brasileira que acaba por colocar em 
desvantagem os bens de origem nacional, sobre os quais incidem os tributos subtraídos pelo 
Repetro, contra carga tributária “zero” sobre os bens importados. Dessa forma o Repetro, 
“apesar de promover reconhecido avanços no segmento de E&P, o regime se mostrou muito 
mais excludente e seletivo do que dinamizador das empresas nacionais da cadeia” (Ibidem, p. 
746). Ademais, para Araújo; Mendes; Costa (2012) o Repetro ficou limitado a alguns elos da 
cadeia, beneficiando diretamente as operadoras que acabam por recolher tributos através da 
modalidade de admissão temporária. Além das operadoras, empresas do primeiro elo se 
beneficiam do regime especial, a partir do instrumento de exportação ficta associado ao 
drawback50. Segundo Souto et al (2018), as críticas mais recorrentes ao regime estão 
relacionadas a alta complexidade de administração, falta de mecanismos para avaliação dos 
resultados e falta de transparência. Entretanto, sendo o regime de grande atratividade para as 
companhias estrangeiras, que ansiavam pela sua continuidade, o programa foi renovado em 
dez/2017 para vigência até 2040. Outorgado pela MP 795/2017; posteriormente, transformada 
na Lei 13.586/17, a medida representa uma renúncia fiscal bilionária, em um cenário de 
austeridade fiscal, com corte de gastos e investimentos. 
O PROMINP (Programa de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás 
Natural) foi instituído pelo Decreto nº 4.925 de dez/2003. O programa visava fomentar a 
                                                 
49 “Companhias que fornecem às operadoras, de forma integrada, os serviços de Engenharia (E), Suprimentos 
(S), e Construção (C), do inglês Engineering, Procurement and Construction (EPC)” (SOUTO et al, 2018, p. 
59). 
50 “Essas empresas exportam fictamente seus produtos para uma empresa no exterior, subsidiária da operadora 
que se encontra no país, e esta, por sua vez, retorna também fictamente esse bem por meio da admissão 
temporária. As demais empresas em elos mais distantes da cadeia, por não contarem com acesso aos 
instrumentos do Repetro, acabam enfrentando maiores custos, uma vez que precisam recolher os tributos 
internos federais e estaduais, e, como consequência, elevando os preços finais de seus produtos” (ARAÚJO; 
MENDES; COSTA, 2012, p. 234). 
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participação da indústria nacional no desenvolvimento econômico brasileiro através da 
implantação de projetos de petróleo no Brasil e no exterior. Na prática, se tratava de um 
fórum de coordenação, onde o governo, a Petrobras e associações empresariais, trabalhavam 
de forma conjunta em projetos e no recorte da política industrial a ser implementada no setor. 
As discussões ajudaram a avançar na mensuração de CL a partir de uma metodologia mais 
rigorosa. Coordenado pelo Ministério de Minas e Energia, criou-se um fórum permanente de 
discussão para desenvolver projetos destinados a estimular a participação da indústria 
brasileira. “Tudo isso fez com que parte do que antes era produzido no exterior passasse a ser 
fabricado no Brasil, melhorando a competitividade do mercado fornecedor nacional” 
(SOUTO et al, 2018, p. 62). Outros programas foram decorrentes da proposta original do 
PROMIMP, como o Programa Progredir, no âmbito do financiamento, e o PROMIMP 
Tecnológico, para o desenvolvimento de tecnologias na indústria51 (ALMEIDA, LIMA-DE-
OLIVEIRA, SCHNEIDER, 2014; SOUTO et al, 2018). 
Após a deposição da presidenta Dilma em 2016, houve o PEDEFOR (Programa de 
Estímulo à Competitividade Produtiva, ao Desenvolvimento e ao Aprimoramento de 
Fornecedores do Setor de Petróleo e Gás Natural). Foi criado com a prerrogativa de incentivar 
o setor de petróleo e gás e promover a competitividade. Instituído pelo Decreto nº 8.637/16, 
tinha como objetivos: i) elevar a competitividade da cadeia produtiva de fornecedores no País; 
ii) estimular a engenharia nacional; iii) promover a inovação tecnológica em segmentos 
estratégicos; iv) ampliar a cadeia de fornecedores de bens, serviços e sistemas produzidos no 
País; v) ampliar o nível de conteúdo local dos fornecedores já instalados; e vi) estimular a 
criação de empresas de base tecnológica (DECRETO N.º 8.637 de jan/2016). 
As políticas adotadas, se examinadas através da ótica do NR, com foco nos governos 
Lula-Dilma, impulsionaram a participação estatal e a transformação industrial. O caso 
brasileiro de avanço do NR difere do restante da América Latina, justamente pela sua 
codeterminação com a evolução industrial. “Institutional capacity does seem influence the 
success in converting resources into industrialization. The only country that has successfully 
combined resource nationalism with an industrialization strategy is Brazil” (HASLAM; 
HEIDRICH, 2016, n.p.). 
Essa transformação industrial pode ser observada através do trabalho de Loural 
(2016), que analisou os investimentos no Brasil a partir de um recorte setorial no período 
entre 1999 e 2013. Analisando as médias de gasto total com aquisição de ativo imobilizado, o 
                                                 
51 Com os desdobramentos da operação lava-jato, o PROMIMP encontra-se paralisado (SOUTO et al, 2018). 
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autor destaca que a evolução positiva dos investimentos no período foi puxada pelos setores 
de refino de petróleo, extração de minério de ferro e alimentos e bebidas. O autor chama 
atenção para a evolução do setor de refino de petróleo, que, junto com o setor de extração de 
minério de ferro, foram os vetores mais relevantes para a evolução da taxa de investimento 
industrial no Brasil, no que tange ao valor da transformação industrial (VTI) - proxy da taxa 
de investimento para o setor industrial. O segmento de refino de petróleo representava 9,2% 
do VTI em 1999, atingindo em 2008, no seu ponto mais elevado, 16,5%, e permanecendo em 
14% em 2013. Analisando um painel com 74 das principais empresas brasileiras de capital 
aberto, Loural (2016), ressalta que a Petrobrás era responsável por cerca de 35% de 
participação nos ativos totais das empresas em 2009, passando para 48% em 2013. Dessa 
forma, nota-se que, somando os ativos de 74 empresas brasileiras de capital aberto, a 
Petrobrás era responsável por quase a metade do total. O autor mostra também um aumento 
contínuo no volume de gastos com a aquisição de ativo imobilizado pela Petrobras entre 2003 
e 2010.  Ambos indicadores ratificam a hipótese do avanço do NR junto com os esforços na 
transformação industrial, sobretudo no setor de petróleo e gás. Por fim, o autor acrescenta que 
a participação dos investimentos da Petrobras, especialmente após 2006, estiveram 
correlacionados com a descoberta do pré-sal. Em 2008, cerca de 49% dos investimentos da 
empresa (totalizando R$ 53,3 bilhões/2008) foram concentrados em exploração e produção de 
petróleo, segmento que incorpora os gastos invertidos no conhecimento das camadas do pré-
sal.  
A notoriedade da indústria petrolífera brasileira surge junto com a sua capacidade em 
desenvolver tecnologias inéditas na exploração de águas profundas e ultraprofundas nas 
jazidas do pré-sal. A evolução tecnológica e geológica na atividade offshore é conduzida, 
inerentemente, pela superação de desafios52 (MACHADO; ARAUJO, 2017). No caso do pré-
sal os desafios são ainda maiores (RUAS, 2012; ARBIX; TOLEDO, 2013). O princípio do 
direcionamento da Petrobras para a superação desses desafios na produção e exploração em 
águas profundas, que se inicia com o esforço em diminuir a dependência externa em relação 
                                                 
52  As operações offshore envolvem desafios como as condições climáticas e geológicas, grandes distâncias entre 
as plataformas e a costa marítima, profundidades excepcionais onde se encontram as jazidas, e a total 
invisibilidade das operações no fundo do mar, o que exigiu inovações próprias. São exemplo das inovações para 
superar esses desafios: o desenvolvimento de navios-sonda, de árvores de natal molhada, Plataformas de 
Posicionamento Dinâmico, desenvolvimento de equipamentos sintéticos que incorporam nanotecnologia, 
nanorecobrimento, nanopartícula e nanosensores, que possam assim resistir às condições hostis do fundo do mar, 
o desenvolvimento de risers flexíveis e resistentes, desenvolvimento de conhecimentos científicos sobre dados 
sísmicos, robótica e mecânica, desenvolvimento de veículos não tripulados,  que são controlados diretamente das 
plataformas e são essenciais no acompanhamento e monitoramento das atividades no fundo do mar entre tantas 
outras (MORAIS, 2013). As dificuldades na extração após uma camada de sal envolveram desafios ainda 
maiores. 
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ao petróleo na década de 1970 (MACHADO, 2018), esteve ligado, dentre outras iniciativas, 
ao Programa de Capacitação Tecnológica em Águas Profundas (PROCAP). Lançado em 
1986, pela primeira vez, com o objetivo de desenvolver um conjunto de equipamentos e 
sistemas para serem operados em águas com profundidade de até 1000 metros. O programa 
foi relançado outras duas vezes em 1992 e 2000, para desenvolver projetos que viabilizassem, 
respectivamente, as operações localizadas em 2000 e 3000 metros de profundidade (PROCAP 
2000 e PROCAP 3000). O programa constituiu-se de uma importante promoção dos 
investimentos em P&D da Petrobras entre 1986 e 2006 para o desenvolvimento das operações 
offshore. Sendo uma das principais responsáveis pela descoberta do pré-sal. A partir desses 
esforços a Petrobras torna-se um player central nessa modalidade de exploração (MORAIS, 
2013). 
 
[...] Only Brazil has really developed autonomous domestic capacity in the 
extractive sector, most notably in the ultra-deep drilling technology used to 
discover and exploit the pre-salt reserves. [...] The resource nationalism 
associated with the development of the pre-salt reserves is a testament to 
Brazil’s institutional and corporate capacity, particularly Petrobras’ 
autonomously-developed technological capacity to exploit ultra-deep 
offshore reserves (HASLAM; HEIDRICH, 2016b, n.p.). 
 
Enquanto empresas estatais de países produtores concentraram seus esforços em 
maximizar a exploração dos aluguéis através do controle das reservas de petróleo, a Petrobras 
desenvolveu sua vantagem comparativa na engenharia de águas profundas. Nesse movimento, 
a descoberta do pré-sal confere características idiossincráticas ao caso brasileiro. 
 
The pre-salt reserves have allowed Brazil to move forward in a more statist 
direction that connects with the powerful intellectual tradition of 
desenvolvimentismo, which sought complementarity between state and 
private sector roles. Ideas and state capacity distinguish Brazil’s resource 
nationalism from all others, making it a unique case (HASLAM; 
HEIDRICH, 2016b, n.p.). 
 
Essas mudanças, direcionadas a aumentar o papel estatal, foram legitimadas pelo 
crescimento econômico, assim como pelo crescimento e particularidades do setor petrolífero 
brasileiro. Inclusive, o nível de empregos diretos nos setores de Produção, Extração e Refino 
de Óleo e Gás, considerando apenas o pessoal próprio da Petrobras (exclui-se pessoal 
terceirizado) passou de 40 mil pessoas empregadas em 2012 para 92 mil em 2015 (sem contar 
pessoal terceirizado). Com as descobertas do pré-sal, o nível de reservas colocou o Brasil em 
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um patamar privilegiado53, suplantando a orientação neoliberal, reafirmando as políticas sob o 
paradigma do NR e moldando a estratégia de desenvolvimento industrial. “In this vein, 
petroleum has molded the renewed strategy towards rebuilding a national industrialization 
program” (NEM SINGH, 2013, p. 345). Esse panorama permitiu que a Petrobras continuasse 
como player dominante no setor petrolífero brasileiro. A participação da Petrobrás manteve-se 
significativa nos campos de produção e exploração de petróleo. Em dezembro de 2014, dentre 
os campos em que a estatal detinha a totalidade da concessão, sua participação era de 77,7% 
nos campos produtores, 55,8% dos campos em desenvolvimento, e 19,7% dos campos em 
exploração, como indicado na tabela 5. Esse movimento também se reflete na participação de 
empresas vencedoras nacionais no resultado das rodadas de licitações para concessão de 
blocos, que aumenta sistematicamente no período entre 2001 e 2008 (gráfico 5). 
 
Tabela 5: Participação nas concessões de campos em Exploração, desenvolvimento e 
produção de petróleo pela Petrobras em 2014 
 Participação da Petrobrás na concessão 
 
Participação no total (%) 100% 51-99% 50% 1-49% 0% Total¹ 
Blocos em fase de 
exploração 
71 44 21 26 126 
360 
Participação no total (%) 19,7 12,2 5,8 7,2 35,0 
Campos em 
desenvolvimento 
43 7 4 6 12 
77 
Participação no total (%) 55,8 9,1 5,2 7,8 15,6 
Campos produtores 283 11 4 7 152 
364 
Participação no total (%) 77,7 3,0 1,1 1,9 41,8 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados da ANP (2019a) 
¹ Representa o número total de blocos de petróleo em exploração, campos em desenvolvimento e campos de produção em 31 
de dezembro de 2014. 
 
                                                 
53 Em dezembro de 2014 o Brasil ocupava o 15º lugar no ranking de reservas provadas no mundo, com cerca de 
16 bilhões de barris de óleo equivalente (boe), com perspectivas de duplicar esse valor em pouco tempo 
(HOLLANDA; NOGUEIRA, 2015). 
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Gráfico 5: Resultado das rodadas de licitações para concessão de blocos por empresas 
nacionais e estrangeiras 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados da ANP (2019d). 
 
O avanço do NR e o aumento do controle estatal sobre o setor petrolífero no Brasil 
pode ser constatado também a partir da metodologia indicada pela Olade/Cepal/Gtz (2003), 
utilizada para mapear as reformas energéticas da década de 1980/90 na América Latina. A 
metodologia está organizada através de um quadro que envolve a propriedade jurídica das 
empresas exploradoras e as modalidades de coordenação presentes no mercado. Em campos 
opostos, na perspectiva das modalidades de coordenação, destaca-se, de um lado, o controle 
central, a partir da exclusividade do Estado na operação das atividades, e do outro, a 
modalidade de mercado aberto, com as decisões de investimento descentralizadas. A 
disposição da natureza de capitais das empresas está determinada desde a propriedade 
exclusiva pelo Estado, composições mistas, até a participação exclusiva de empresas privadas. 
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Quadro 7: Trajetória do setor Upstream da indústria de Petróleo e Gás Natural no 
Brasil do governo FHC ao governo Dilma 
 
Fonte: Elaborado pelo a partir de OLADE/CEPAL/GTZ (2003) 
 
A posição inicial do setor petrolífero do Brasil, e da maioria das economias latino-
americanas no período que antecede as reformas neoliberais, é marcado pela hegemonia da 
participação estatal e o Controle Central das operações. No caso brasileiro, sob o comando de 
FHC, com a promulgação das emendas constitucionais (EC6 e EC9) e a Lei do Petróleo, 
ocorre a quebra do monopólio da Petrobras e a introdução do Regime de Concessão; no qual o 
concessionário adquire o direito de exploração por meio licitatório. Esse movimento faz o 
país transitar da posição (a) para a posição (b). O setor petrolífero continua com predomínio 
estatal, porém, a coordenação passa para um regime com maior disputabilidade. 
Com o Partido dos Trabalhadores, o Brasil encontra um novo ciclo do NR. 
Consubstanciado no marco regulatório adotado em 2010 que reservava 30% de participação 
mínima para a Petrobras nas explorações do pré-sal. Sendo esta, até então, a operadora única 
de todos os campos, o setor passa a transitar da posição (b) para (c), determinado ao se 
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estipular contratos com participação obrigatória, além de um protagonismo mais ativo da 
estatal no setor.  
Em resumo, a luz do objetivo geral, foi possível entender que as causas do novo ciclo 
do NR nos anos 2000 se originaram a partir de fatores externos e internos nos três níveis de 
análise. Na dimensão internacional, o condicionante foi o nível de preços do petróleo que 
atingiu patamares históricos, seguido também do aumento do consumo mundial. Entretanto, é 
no nível industrial que está o principal impulsionador do NR após a virada do milênio, 
relacionado à descoberta das jazidas do pré-sal, que criou oportunidades únicas em termos de 
desenvolvimento da cadeia do petróleo e desenvolvimento econômico. Por fim, na dimensão 
nacional, a entrada ao poder do Partido dos Trabalhadores, assim como o fortalecimento das 
pautas sociais na diretriz do crescimento econômico, interveio, da mesma forma, no avanço 
do NR no país. 
Esses condicionantes foram respaldados por iniciativas no campo político e 
regulatório. No escopo da política industrial, as políticas de Conteúdo Local foram 
fortalecidas, sobretudo, após a 7ª rodada de licitações, com a adoção da Cartilha de Conteúdo 
Local e a modificação dos parâmetros de porcentagem mínima. O PROMIMP amparou a 
implantação de projetos de petróleo no Brasil, fomentando a participação da indústria 
nacional no desenvolvimento econômico brasileiro. Já o REPETRO, ao estipular um regime 
aduaneiro especial para operadoras estrangeiras significou um passo atrás no NR. Na 
dimensão regulatória, após a descoberta do pré-sal o presidente Lula implementou um novo 
marco regulatório a partir da aprovação de três leis no congresso. A Lei nº 12.276 estabeleceu 
o regime de Cessão Onerosa. A Lei nº 12.304 autorizou a criação da Pré-sal S.A, e por fim, a 
Lei n.º 12.351, tendo como as principais modificações a introdução do Regime de Partilha de 
produção para a exploração do pré-sal, a reserva de 30% de participação mínima para a 
Petrobras nas explorações do pré-sal, e a criação de um Fundo Social para administrar as 
receitas oriundas do pré-sal. A transição para esse novo regime legal fortaleceu a participação 
estatal no setor.  
Não obstante, constata-se que o novo ciclo do NR no Brasil apresentou características 
idiossincráticas. A primeira delas está relacionada a descoberta do pré-sal, que foi um dos 
principais impulsionadores do NR. A segunda, que o caso brasileiro se enquadrou em um 
plano híbrido do NR, isto é, se identificado o aumento do papel do Estado na promoção da 
Petrobras e da indústria nacional junto com resquícios neoliberais no plano macroeconômico, 
com regras fiscais e monetárias. Por fim, as políticas que ganharam notoriedade na indústria 
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petrolífera no país colocam o ciclo do NR no início do século XXI em uma categoria 
moderada, se comparado a outras economias latino-americanas, como Venezuela e Bolívia, 
que atuaram com expropriações diretas pelos respectivos governos. 
Recentemente, essa trajetória está sendo revertida junto com o retrocesso do NR. A 
peça chave para a ofensiva neoliberal no setor, foi o Projeto de Lei n.º 4.567/2016 (convertido 
na Lei n.º  13.365 de Nov/2016, do senador José Serra). A mudança retira da Petrobras a 
obrigatoriedade de participar de todos os contratos do pré-sal, de ser a operadora de cada um 
deles, e ficar com 30% em cada projeto de exploração. Em concomitância, ocorreu a 
renovação do REPETRO, com vastos incentivos para a operação de companhias estrangeiras. 
Na prática, significa o retrocesso do movimento defendido pelos governos anteriores, junto 
com o aumento do poder de barganha das companhias internacionais, em detrimento dos 
interesses nacionais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O objetivo geral da pesquisa foi entender as causas, impulsionadores e a forma que 
tomou o NR no Brasil no setor petrolífero nos anos 2000. Partiu-se da hipótese norteadora de 
que o Estado brasileiro se reinventou para criar articulações com as empresas, incorporar 
novas ferramentas para impulsionar o mercado doméstico, além de administrar as 
reivindicações populares. Do ponto de vista metodológico, procurou-se desenvolver a 
pesquisa em três níveis de análise, a maximização da receita pública; o fortalecimento do 
controle estratégico pelo Estado e os esforços em estimular os spillovers e efeitos de 
encadeamento. Incluíram-se na investigação, indicadores do mercado petrolífero, como 
preços e nível de reservas, influência ideológica na orientação das políticas públicas, 
posicionamento sobre política industrial e a relação entre governo e investidores, assim como 
as principais mudanças na dimensão regulatória, que trata das regras, dos direitos de 
propriedade e dos regimes de exploração. 
A partir da investigação bibliográfica foi possível agrupar as contribuições sobre o NR 
em três conjuntos. Interpretações que se baseiam em pressupostos liberais, que incorporam 
críticas ao uso de instrumentos por parte do governo para regular a exploração dos recursos. 
Outro conjunto de autores que partem dos Modelos de Barganha, buscando explicar o 
fenômeno como o resultado da alternância do poder de negociação entre governos e empresas 
internacionais. E por fim, um conjunto de teses que tem surgido recentemente, enfatizando 
elementos políticos e institucionais para auxiliar na leitura do NR. A pesquisa se baseia 
teoricamente nesse terceiro grupo de autores, buscando incluir aspectos econômicos, políticos 
e regulatórios. 
A pesquisa apresentou elementos para ilustrar como o NR evoluiu historicamente. Na 
Era de Ouro do capitalismo o NR emergiu a partir de três fatores, a ratificação da soberania 
permanente sobre os recursos naturais, a insatisfação com os termos previstos nos contratos 
de concessão e o aumento da demanda por petróleo. Nesse contexto, os Estados Nacionais 
ocuparam progressivamente à área de domínio das petrolíferas norte-americanas, 
principalmente através da criação e consolidação de companhias estatais. Esse movimento é 
reforçado a partir das crises do petróleo na década de 1970, em uma onda de nacionalizações, 
completas e parciais. Após a década de 1980, e em seguida na década de 1990, o NR fica 
ausente da maioria das agendas políticas, especialmente, na América Latina, onde 
prevaleceram reformas com o intuito de abrir e privatizar as indústrias petrolíferas, medidas 
fortemente sugeridas pelo Consenso de Washington. Na virada dos anos 2000 novas 
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perspectivas impulsionam um novo ciclo do NR, com ênfase no aumento dos preços das 
commodities e na entrada de governos de esquerda, em especial na América Latina, onde se 
observou um esforço em desafiar as políticas neoliberais que vinham gerando resultados 
insatisfatórios para o processo de acumulação da indústria petrolífera. É nesse contexto que o 
Brasil passa a desempenhar um papel relevante. 
O boom dos preços das commodities trouxe novas perspectivas para a América Latina. 
Entretanto, a forma como as elites estatais administraram a exploração dos recursos naturais 
variou na região. Enquanto alguns países reafirmaram o papel do Estado de forma mais 
radical sobre os Recursos (Bolívia, Equador e Venezuela), outros, incluindo o Brasil, 
buscaram caminhos baseados em mudanças incrementais, compartilhando de elementos 
herdados da fase neoliberal com relação ao tratamento do capital privado, junto com políticas 
expansionistas focadas no papel social do crescimento. 
Para entender como o Estado brasileiro se articulou para desenvolver novas medidas 
que impulsionassem o mercado petrolífero brasileiro, foi preciso voltar até a promulgação da 
Lei do Petróleo no governo FHC. Implementada no período de hegemonia neoliberal, a Lei do 
Petróleo, junto com as emendas constitucionais N. 6 e N. 9, combinaram a participação das 
empresas estrangeiras na exploração de petróleo com a quebra do Monopólio da Petrobras. A 
Lei do Petróleo também foi responsável pela efetivação dos contratos de concessão, a 
definição do pagamento e da distribuição dos royalties e participação especial. As 
modificações regulatórias no setor petrolífero acompanharam as tendências internacionais, de 
abertura ao capital estrangeiro e encolhimento dá área de controle estatal. Entretanto, mesmo 
com as reformas, FHC não conseguiu atribuir um papel dominante da propriedade privada na 
indústria do petróleo para promover a competitividade, permanecendo a hegemonia da 
Petrobras. 
Nos anos 2000, fatores internos e externos contribuíram para a volta do NR no Brasil. 
No nível internacional, o principal fator está relacionado ao nível de preços, com destaque 
para o boom das commodities na primeira década dos anos 2000 direcionando o poder de 
barganha para os governos. Nessa dimensão o aumento do consumo mundial de petróleo 
também foi relevante. Já no nível da indústria do petróleo, o destaque principal está na 
descoberta do pré-sal, sendo um dos impulsionadores do NR no Brasil, dado as oportunidades 
que foram criadas. Ademais, houve também o crescimento das reservas provadas totais e 
provadas. No plano nacional, a entrada ao poder do Partido dos Trabalhadores, sob o 
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comando de Lula, junto com o fortalecimento das pautas sociais na diretriz do crescimento 
econômico também influenciou esse movimento. 
Enquanto o primeiro governo Lula não dispunha de capital político e econômico para 
alterar a Lei do Petróleo, novas perspectivas surgiram após o segundo mandato. O segundo 
governo Lula consolida o intervencionismo na economia e no setor petrolífero, características 
que se mantiveram no período de administração da presidente Dilma. Essa orientação foi 
legitimada pelo crescimento econômico, pela melhora na distribuição da renda, e no campo do 
petróleo, pelas novas oportunidades que surgiram a partir do pré-sal. Nesse contexto, Lula 
introduziu um projeto legislativo de três pontas, destinado a dar preferência às empresas 
domésticas sobre as estrangeiras, buscando também, compatibilizar os parâmetros 
regulatórios com o novo cenário da indústria petrolífera. 
O novo marco regulatório foi elaborado a partir de três leis. A Lei nº 12.276 
estabeleceu o regime de Cessão Onerosa. A Lei nº 12.304 autorizou a criação da Pré-sal S.A, 
e por fim, a Lei n.º 12.351, tendo como as principais modificações a introdução do Regime de 
Partilha de produção para a exploração do pré-sal, a reserva de 30% de participação mínima 
para a Petrobras nas explorações do pré-sal, e a criação de um Fundo Social para administrar 
as receitas oriundas do pré-sal. A transição para esse novo regime legal fortaleceu a 
participação estatal no setor.  
A discussão sobre o NR tem sido feita sob a retórica da industrialização. Se colocado 
em evidência a promoção do capital doméstico e o amparo a indústrias locais, o caso 
brasileiro é notável. O fomento a organizações locais e a cadeia de valor da indústria passa 
pela implementação de uma política industrial ativa e bem articulada. A Política Industrial na 
indústria do petróleo passa a ser relevante quando a Petrobras identifica a necessidade de 
desenvolver e capacitar uma indústria para-petroleira fornecedora no Brasil. Entre as 
principais iniciativas no setor de petróleo e gás, destaca-se: a política de Conteúdo Local 
(CL), um regime aduaneiro especial de exportação e de importação de bens para exploração 
de jazidas de petróleo (REPETRO), o Programa de Mobilização da Indústria Nacional de 
Petróleo e Gás Natural (PROMIMP) e o Aprimoramento de Fornecedores do Setor de 
Petróleo e Gás Natural (PEDEFOR). 
No que concerne às diretrizes de CL, a pesquisa ressalta que, mesmo com parâmetros 
presentes desde a 1ª Rodada de licitações dos blocos, as medidas só foram fortalecidas a partir 
de 2003. Após a 4ª Rodada, ocorrida em 2002, o percentual médio ofertado sobe 
significativamente. No mesmo contexto, até a 13ª Rodada de licitações, o CL foi utilizado 
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como um fator de pontuação na concessão dos campos. O desenvolvimento da política de CL 
esteve relacionado com o Programa de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás 
Natural (PROMINP). Instituído em 2003, o programa visava fomentar a participação da 
indústria nacional no desenvolvimento econômico brasileiro através da implantação de 
projetos de petróleo no Brasil e no exterior. Na prática, se tratava de um fórum de 
coordenação, onde o governo, a Petrobras e associações empresariais, trabalhavam de forma 
conjunta em projetos e no recorte da política industrial a ser implementada no setor. As 
discussões ajudaram a avançar na mensuração de CL e ajudaram a incentivar a produção 
nacional de bens e serviços demandados para produção e exploração de petróleo. 
Houve também a regulamentação do REPETRO, um regime aduaneiro especial de 
exportação e importação de atividades ligadas à exploração de jazidas de petróleo em 2009. O 
regime concedeu isenções tributárias para as concessionárias, tendo como prerrogativa, 
estimular o comércio exterior local e promover a competitividade. Os benefícios concedidos, 
de grande atratividade para as companhias estrangeiras, representaram um passo atrás no NR 
em curso no país. Após a deposição da presidenta Dilma em 2016, houve o PEDEFOR 
(Programa de Estímulo à Competitividade Produtiva, ao Desenvolvimento e ao 
Aprimoramento de Fornecedores do Setor de Petróleo e Gás Natural). Criado com a 
prerrogativa de incentivar o setor de petróleo e gás e promover a competitividade na indústria. 
As políticas adotadas, se examinadas através da ótica do NR, com foco nos governos 
Lula-Dilma, impulsionaram a participação estatal e a transformação industrial. Esse panorama 
permitiu que a Petrobras continuasse como player dominante no setor petrolífero brasileiro, 
preservando a empresa em uma posição significativa nos campos de produção e exploração de 
petróleo. Entretanto, a partir dos mecanismos implementados, conclui-se que o NR foi de 
caráter moderado. Por um lado, esse resultado se deu em virtude do distanciamento de 
medidas mais radicais, como ocorrido na Bolívia e Venezuela a partir de expropriações 
diretas. Optou-se, por outro lado, em reservar um papel mais importante para a Petrobras. 
Recentemente, esse movimento vem se revertendo em grande velocidade. Após as 
manifestações de junho de 2013, o governo Dilma passou a enfrentar uma série de 
dificuldades políticas e parlamentares sucessivamente (BIANCARELLI, 2014). Colocando 
em evidência o projeto do pré-sal, seu desmoronamento, junto com o retrocesso do NR, 
começa a partir do terceiro trimestre de 2014, por uma conjunção de fatores negativos, entre 
os eles: os escândalos de corrupção desnudados pela Operação Lava-jato sobre a Petrobras; 
queda dos preços internacionais; aumento da dívida da empresa; perda do seu grau de 
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investimento na classificação de crédito; desvalorização do real, que aumenta o 
endividamento da empresa; dificuldades de financiamento; a crise Política no comando da 
Petrobras, que culminou na saída de sua presidenta, Graça Foster, e a crise política do Brasil, 
que culminou no golpe jurídico-parlamentar contra a presidente Dilma (HOLLANDA, L; 
NOGUEIRA, 2015; FUSER, 2018). Dessa forma “a entrega do petróleo brasileiro do pré-sal 
não é ameaça ou risco - tornou-se, em grande medida, uma realidade, com o frenesi de leilões 
para a exploração das imensas reservas do litoral, realizados em meio ao quase total 
desconhecimento da opinião pública” (FUSER, 2018, p. 3). 
O presidente Temer dá início ao desmonte das políticas petrolíferas do período Lula-
Dilma a partir de mudanças regulatórias. A peça chave para a ofensiva neoliberal foi o Projeto 
de Lei n.º 4.567/2016 (convertido na Lei n.º  13.365 de Nov/2016, do senador José Serra, 
filiado ao PSDB-SP). A mudança retira da Petrobras a obrigatoriedade de participar de todos 
os contratos do pré-sal, de ser a operadora de cada um deles, e ficar com 30% em cada projeto 
de exploração. Na prática, significa o retrocesso do movimento defendido pelos governos 
petistas. 
A gestão temer concentrou os esforços em desmontar as regras de conteúdo local 
adotadas nos governos Lula e Dilma, em um claro movimento para beneficiar as empresas 
estrangeiras. O retrocesso, que reverte o marco regulatório de 2010, segue uma orientação 
ultraliberal, implementada em conjunto pelo Poder Executivo, a Agência Nacional do 
Petróleo e pela direção da Petrobrás (FUSER, 2018). Temer também passa a desconsiderar as 
políticas de Conteúdo Local, efetuando encomendas de novos equipamentos e plataformas a 
empresas estrangeiras. As alterações definiram um novo modelo de conteúdo local a ser 
aplicado nas rodadas de licitação a partir da 14ª rodada (ocorrida em 2017) em diante. Nessa 
nova metodologia, o CL deixa de ser um fator de pontuação nos leilões e os compromissos 
tornam-se menos detalhados, dentro de uma nova cartilha. 
Com isso, o percentual médio ofertado caiu de 73% na etapa de exploração na 13ª 
rodada em 2015 para 38,8% na 14ª rodada em 2017 e de 79,9% na etapa de desenvolvimento 
na 13ª rodada, para 43% na 14ª rodada (ANP, 2019d). Já a participação nacional nas 
plataformas petrolíferas encolheu de um mínimo de 55% para a média de 25%. Um momento 
marcante nesse processo foi a entrega de uma plataforma chinesa à Petrobras, fabricada 
inteiramente no exterior, em 21 de julho de 2018. Cabe ressaltar que as regras de conteúdo 
local dos governos anteriores foram responsáveis por reviver a indústria naval brasileira, que 
saltou de 2 mil empregos em 2000 para 85 mil em 2014. Entre 2011 e 2017 16 navios de 
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grande porte foram entregues à Petrobras, como resultado do favorecimento dos estaleiros 
brasileiros nas encomendas para o pré-sal (FUSER, 2018). Em concomitância com as novas 
diretrizes de CL, houve a renovação do Repetro, regime aduaneiro especial para 
concessionárias, que significa o favorecimento de empresas estrangeiras em detrimento da 
promoção da indústria nacional, junto com uma renúncia fiscal bilionária. 
Até o final de 2018 com 5 rodadas de leilão já realizadas para o pré-sal, a Petrobras 
ficou apenas com 25% (13 bilhões de barris) do total de 52 bilhões de barris de petróleo 
entregues a consórcios. Fica evidente a diminuição da participação da Petrobras quando se 
destaca que a parcela em poder da empresa brasileira é menor do que a obtida por duas 
petroleiras estrangeiras, BP e a Shell, que ficaram com um total de 13,5 bilhões de barris de 
petróleo do pré-sal (26% do total). A ExxonMobil e a Chevron, americanas, ficaram com um 
total de 10,3 bilhões de barris (20% do total). Quatro petroleiras chinesas ficaram com 4,9 
bilhões de barris (9,5% das reservas brasileiras leiloadas) (FUSER, 2018). “O resultado 
desses leilões indica que o Brasil está abrindo mão da maior parte dos ganhos financeiros a 
serem gerados pela exploração do imenso tesouro petrolífero situado no litoral” (Ibidem, p. 
3). O que representa uma renúncia extraordinária em termos de receitas futuras para o 
orçamento público, além de levar para o exterior a cadeia da indústria do petróleo. 
Outro ponto debatido pelos especialistas em economia do petróleo está relacionado 
com a velocidade da exploração. Os analistas e o Instituto Brasileiro do Petróleo, Gás e 
Bioconbustíveis (IBP), se apoiam no pressuposto teórico do peak oil demand, para acelerar os 
leilões de licitações. Segundo essa orientação, a partir de 2030 haverá uma redução contínua 
da demanda de petróleo, influenciada pela expansão de energias alternativas. E, assim, os 
preços do petróleo tenderiam a se reduzir. “Quando mais rápido explorar, maiores seriam os 
ganhos” (PINTO, 2018, p. 9). Porém, a previsão do peak oil demand para 2030 é improvável.  
Para Pinto (2018) o aumento da participação das petroleiras estrangeiras na exploração 
do pré-sal está relacionado com mais intensidade as pressões por elas exercidas desde as 
descobertas, do que fruto das mudanças regulatórias para promover a concorrência. 
Com a ofensiva neoliberal o Brasil trilha o caminho oposto ao que vinha sendo 
percorrido pelos governos anteriores. Com a mudança nas regras e na política para exploração 
do pré-sal, junto ao enfraquecimento do NR, o país abre mão de utilizar o pré-sal e seus 
encadeamentos como motor do desenvolvimento industrial, tecnológico e social do país. Essa 
lógica tende a permanecer e até mesmo avançar, devido às concepções ultraliberais do 
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governo eleito em 2018 com Jair Bolsonaro na presidência e Paulo Guedes no Ministério da 
Fazenda.  
Em síntese, o NR no Brasil evoluiu de forma cíclica nas últimas décadas. Durante os 
anos 1990 foi enfraquecido com a hegemonia neoliberal. Avançou nas administrações dos 
governos petistas, rumo ao fortalecimento da Petrobras e a promoção da indústria nacional. 
Atualmente, as mudanças ocorridas dão evidências para uma nova fase de enfraquecimento do 
NR junto ao domínio de uma agenda neoliberal. O referencial teórico organizado, os 
instrumentos apresentados e a metodologia desenvolvida, podem fundamentar estudos futuros 
sobre as mudanças em curso na indústria petrolífera, e seus impactos no desenvolvimento 
econômico brasileiro. 
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